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Rio Negro socioambiental

Manaus, novembro de 2007.

A bacia do Rio Negro é uma das regiões da Amazô-
nia com altíssima diversidade socioambiental, na qual 
os recursos naturais estão bem conservados pelas po-
pulações nativas que tradicionalmente aí vivem. Fruto 
de uma longa história natural, a bacia do Rio Negro 
abriga em seus limites um conjunto de paisagens que 
confirmam importantes mudanças climáticas a que foi 
submetida. Esses fatos mostram que, ao contrário de 
uma presumida 'calmaria ecológia', a Amazônia foi, ao 
longo de sua história natural, cenário de drásticas mu-
danças paisagísticas. Há fortes evidências de ocupação 
humana em períodos muito anteriores à colonização, 
como atestam as poucas pesquisas arqueológicas exis-
tentes para a região e a grande profusão de petróglifos 
em praticamente toda extensão do rio Negro.

A ocupação colonial pautou-se inicialmente pelo 
estabelecimento de fronteiras pela coroa portuguesa, 
o que se fez através de uma política de concentração 
da população nativa em aldeamentos e vilas coloniais 
já no século XVIII. A região foi envolvida, posterior-
mente, de forma periférica, no ciclo da borracha, sem 
atrair significativamente migrantes nordestinos para 
as porções mais altas da bacia. Manaus, no entanto, 
representou nesta época o mais importante entre-
posto de migrantes nordestinos que, desta cidade, 
partiam para os seringais de outros rios e Estados 
brasileiros. Nessas fases mais antigas da colonização, 
a economia da região baseou-se na atividade extra-

tivista, realizada através do largo emprego na mão-
de-obra nativa.

A decadência do extrativismo e de seus patrões 
ao longo do século XX se fez acompanhar pela instala-
ção de centros missionários. Depois das grandes bai-
xas ocorridas no período colonial, sua população man-
teve-se mais concentrada nos altos cursos dos rios. Em 
escala inferior à que ocorreu no passado, persiste até 
o presente uma atividade intermitente de exploração 
de fibras vegetais, como a piaçava e o cipó.

O extremo noroeste da região atravessou prati-
camente ileso o período de implantação de estradas 
e obras de infra-estrutura na Amazônia nos anos de 
1970, devido a seu isolamento geográfico, solos are-
nosos e baixíssimo potencial produtivo. O mesmo não 
aconteceu na porção norte/nordeste, com a abertura 
e consolidação da BR-174 (Manaus-Boa Vista), a aber-
tura não concluída da Perimetral Norte, a construção 
da Hidrelétrica de Balbina e a instalação de um pólo 
de mineração de cassiterita, com efeitos devastado-
res sobre os Yanomami e os Waimiri-Atroari. Além do 
mais, inicia-se na década de 1970 a implantação da 
Zona Franca de Manaus, que teve seu perfil redefi-
nido ao longo do tempo e impulsionou o vertiginoso 
crescimento urbano da capital do Amazonas.

A partir dos anos 1980, considerada fronteira 
geopolítica estratégica, a região assistiu também a 
instalação progressiva de unidades de fronteira do 

... rio de leite, rio babel, rio da fome, rio dos descimentos de índios escravizados, 
maior bacia de águas pretas do mundo, fronteira geopolítica, 

região com alta prioridade para a conservação da biodiversidade...
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A caminho da roça, médio rio Uaupés, 2000.Roça de mandioca em comunidade tuyuka, alto Tiquié, 2005.

Exército. Nesse mesmo período, duas grandes mine-
radoras voltaram os olhos para o noroeste da região e 
iniciaram empreendimentos efêmeros no alto rio Ne-
gro (município de São Gabriel da Cachoeira), abando-
nados antes do final daquela década. No mesmo pe-
ríodo, ocorreu a invasão do território Yanomami por 
levas de garimpeiros empresariados, com enormes 
impactos socioambientais.

Os primeiros registros de comércio de peixes or-
namentais no Rio Negro são do final da década de 50, 
no entanto, apenas com a decadência do extrativismo 
esta atividade passa a ocupar um local de destaque, 
se colocando, nas décadas de 80 e 90, como uma das 
principais fontes de renda do médio rio Negro. A partir 
dos anos de 1990, surgem novas atividades econômi-
cas no médio rio Negro, como a pesca esportiva e a 
implantação de hotéis de ecoturismo. Também nessa 
década organiza-se o movimento indígena e é reco-
nhecido oficialmente um importante conjunto de Ter-
ras Indígenas no alto Rio Negro e em Roraima e criadas 
várias Unidades de Conservação de Proteção Integral 
no baixo Rio Negro. No médio e baixo Rio Negro há 
processos de ordenamento territorial ainda em curso. 

A importância dos serviços ambientais da bacia 
do Rio Negro é grande. Estima-se, por exemplo, que 
14% do volume de água escoado na bacia amazônica 
tenha origem na bacia do Rio Negro e que das suas 
águas provém quase a totalidade do abastecimento da 
cidade de Manaus.

Atualmente, em grande parte fora dos vetores de 
ocupação econômica e grandes projetos, a bacia do 
Rio Negro é também uma oportunidade para trilhar 
e construir um processo compartilhado de desenvol-
vimento regional sustentável. Trata-se de uma região 

onde a questão ambiental é indissociável de questões 
relacionadas às identidades sociais e ao patrimônio 
cultural.

Compartilhada por quatro países, ocupada prin-
cipalmente por povos indígenas e populações tradi-
cionais, com mais de 79% da sua extensão sob áreas 
de proteção especial (Terras Indígenas e Unidades de 
Conservação), as paisagens e recursos naturais dessa 
região bastante original da Amazônia apresentam ex-
celente estado de conservação.

A extensão total da bacia do rio Negro é de 
71.438.266,88 hectares, distribuídos em diferentes 
proporções por quatro países. 81% de sua extensão 
está no Brasil, seguidos dos 11% na Colômbia, 8% na 
Venezuela e uma pequena extensão na Guiana, 1,7% 
do total. Grande parte dessa extensão, aproximada-
mente 50%, corresponde a áreas destinadas ao usu-
fruto indígena, algumas ainda não delimitadas oficial-
mente, e 35% são Unidades de Conservação – existem 
aproximadamente 10% de sobreposição.

No Brasil são 41 Terras Indígenas já reconhecidas, 
onde vivem 36 povos, e hoje há oito áreas em estu-
do de identificação pelos grupos de trabalho criados 
pela Funai em 2007/2008. Quando forem atendidas 
as demandas territoriais das comunidades indígenas 
no médio rio Negro, a proporção das Terras Indígenas 
no rio Negro poderá saltar, nos próximos anos, dos 
atuais 45% para até 55% da extensão total da bacia. 
No que diz respeito às Unidades de Conservação, no 
Brasil são 15 Federais e 10 Estaduais, sendo 15 de 
Proteção Integral e nove de Uso Sustentável, no mu-
nicípio de Manaus existem 10 pequenas UCs, entre 
RDS e RPPNs. O Ministério do Meio Ambiente reco-
nhece novas áreas como prioritárias para criação de 
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20 novas Unidades de Conservação, com categorias 
diferenciadas.

Na Colômbia são 16 Resguardos Indígenas já insti-
tuídos, com 17 povos e dois Parques Nacionais.

Na porção venezuelana da bacia vivem seis po-
vos indígenas em nove territórios indígenas, ainda não 
reconhecidos pelo governo venezuelano como áreas 
protegidas, mas são unidades de gestão do Ministerio 
del Poder Popular para la Salud. São dois Parques Na-
cionais (Serrania de la Neblina, totalmente dentro dos 
limites da bacia, e Parque Nacional Parima Taperape-
có, parcialmente) e a Reserva da Biosfera Alto Orino-
co-Cassiquiare (parcialmente na bacia).

Atualmente, diversos programas governamentais 
e de ONGs voltam-se para o Rio Negro. Reconhecida-
mente, esta bacia oferece um enorme potencial para 
modelos locais de desenvolvimento sustentável e 
conservação: ocupado historicamente por povos indí-
genas e tradicionais, com fisionomias florestais únicas 
e de grande interesse para o manejo sustentável e a 
pesquisa científica, o Rio Negro constitui uma arena 
estratégica para um diálogo interinstitucional e inter-
cultural sobre conservação, uso sustentável e reparti-
ção dos benefícios da biodiversidade, bem como para 
a implementação de ações inovadoras. 

– O que será da bacia do Rio Negro daqui a 50 
anos?

Essa pergunta foi um dos motes propostos pelos 
organizadores (ISA e FVA) do seminário Visões do rio 
Babel, conversas sobre o futuro da bacia do rio Negro, 
realizado em Manaus, em maio de 2007. Esta publica-
ção traz breves caracterizações da situação socioam-
biental da bacia como um todo e de cada um dos seus 
trechos, além dos resumos editados dos depoimentos 
e palestras dos participantes do seminário, acompa-
nhados dos seus perfis. Diferentes visões, primeiros 
passos, sugestões dos próximos, a caminho de uma 
rede de responsabilidade socioambiental comparti-
lhada para garantir um futuro sustentável da maior 
bacia de águas pretas do mundo.

A bacia do Rio Negro em números

Categorias  
de APs na bacia

% da categoria no país % na bacia 

Brasil* Colômbia Venezuela Total

UCs de Prote-
ção Integral

14,35 26,76 43,04 17

UCs de Uso  
Sustentável

15,85 - - 13

Reserva da  
Biosfera

- - 67 5

TIs/Resguardos 45,26 74,77 ** 44

Sobreposição 
entre TIs/UCs

10,96 9,56 - 10

Obs.: não há dados para a Guiana.
* Não foram computadas as TIs em processo de identificação.
** Não há informação sobre a extensão dos Territórios Indígenas da Venezuela  
em processo de reconhecimento.

Etnias na bacia: Arapaso, Baniwa, Bará (Waípinõmakã), Barasana, 
Baré, Desana, Hixkaryána, Ingarikó, Isolados do Téa, Kanamari, Kambe-
ba, Karapanã, Katuena, Kotiria (Wanana ou Uanano), Kubeo, Kuripako, 
Dow, Hupda, Nadob, Yuhupde, Bara Maku, Makuna, Makuxi, Mirity-
tapuya, Patamona, Pira-tapuya, Pisa-mira, Piriutiti (isolados), Siriano, 
Taiwano, Tariana, Tatuyo, Taurepang, Tukano, Tuyuka, Waimiri Atroari, 
Waiwai, Wapixana, Warekena, Yanomami, Ye'kuana, Yuriti.

< Maior afluente da margem esquerda do rio  
Amazonas, nasce na região pré-andina da Colômbia 
onde é chamado de Guaínia, liga-se ao Orinoco pelo 
canal Cassiquare, e drena 71.438.267 hectares.

< São aproximadamente 700 rios, 8 mil igarapés, 500 
lagos, os dois maiores arquipélagos fluviais do mundo –  
Mariuá e Anavilhanas – e os maiores picos do Brasil, da 
Neblina com 3.014 m e o 31 de Março com 2.992 m.

< A subacia do Branco é a principal. O rio Negro tem 
aproximadamente 1.700 km e o rio Branco, 558 km.

< A temperatura média do rio Negro é de 25o C, a 
profundidade máxima está a cerca de 100 metros, a ve-
locidade é de 2 a 3 km por hora e sua largura máxima é 
de 24 km (na baía do Boiuçu). Em Manaus, a maior cheia 
dos últimos 100 anos ocorreu em 1953 (cota: 29,69 me-
tros) e a pior seca foi em 1963 (cota: 13,5 metros).

< 79% de sua extensão está sob alguma forma de 
Área Protegida, em Terras/Territórios Indígenas ou em 
diferentes tipos de Unidades de proteção. Esse número 
deverá aumentar nos próximos anos.

< Abrange total ou parcialmente mais de 23 municí-
pios brasileiros (dentre estes, 21 possuem suas sedes 
dentro da bacia), 15 colombianos e 23 venezuelanos, 
com população aproximada de 2.500.000. Mais da 
metade dessa população vive na cidade de Manaus. 
Existem na bacia mais de 40 povos indígenas. 
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« Educación intercultural  – Los Pueblos del río Pirá Para-
ná y los Pueblos del alto río Tiquié (Colombia y Brasil) 

adelantan desde el año 2006 un intercambio de experiencias 
que ha fortalecido los procesos de educación intercultural, 
que hacen parte del territorio tradicional de los grupos Ta-
tuyo, Tuyuca, Bará, Barasano y Tukano. Los avances de los gru-
pos de investigación propia en el río Pirá Paraná al fortalecer y 
dinamizar la transmisión de conocimientos, prácticas y tecno-
logías tradicionales, han llamado la atención de sus parientes 
en el río Tiquié. Por ello se han realizado varias reuniones y 
recorridos intercambiando experiencias y conocimientos en 
temas como el Calendario Ecológico Cultural, los Sitios Sagra-
dos y las problemáticas de salud femenina.

Cabeceiras – La Cuenca del Río Negro  
en Colombia
En la Cuenca alta del río Negro en Colombia, nacen los 

ríos Guainía, Isana, Tiquie y Vaupés, este último se forma de 
la confluencia de los ríos Itilla y Unilla, que nacen dentro de 
la Reserva Forestal de la Amazonia en el departamento del 
Guaviare. Esta zona se caracteriza por una  fuerte defores-
tación, causada principalmente por el avance de la coloni-
zación que va desde el río Guaviare hacia al suroccidente si-
guiendo las riberas del río Vaupés, impulsado  la siembra de 
cultivos ilícitos de coca, el narcotráfico, las fincas ganaderas 
y los cultivos de agro-combustibles como alternativas eco-
nómicas legales. Como consecuencia de esto desde hace 10 
o 15 se ha transformado el paisaje de selva  a sabana.

En la parte baja de río Vaupés en Colombia se ha abier-
to otro frente de colonización originado por la construcción 
de la Pequeña Central Hidroeléctrica de Mitú y la carretera 
Mitú- Monforth que es considerada actualmente como un 
nuevo polo de desarrollo para el departamento y para el  
municipio. 

Los ríos Guainía, Isana y Tiquié nacen en los depar-
tamentos de Guainía y Vaupés dentro de Resguardos Indí-
genas, donde las organizaciones indígenas locales (Asocia-
ciones de Autoridades Tradicionales Indígenas) adelantan 
procesos de educación y salud intercultural, manejo am-
biental, y fortalecimiento cultural, en ejercicio de sus de-
rechos reconocidos constitucionalmente. Varias de estas 
iniciativas se articulan a nivel local con procesos similares 
del lado brasilero a través del intercambio de experiencias 
que es facilitado por el Instituto Socioambiental y la FOIRN 
(Brasil),  la Fundación Gaia Amazonas (Colombia) y la Fun-
dación Wataniba de Venezuela.

El avance de la deforestación se ha visto principalmen-
te por el río Vaupés, en los demás ríos se ha logrado frenar 
un poco por la falta de infraestructura vial y de comunica-
ciones, los operativos militares, la existencia de un corredor 
de Resguardos Indígenas en la zona occidental de la Amazo-
nia Colombiana y las iniciativas de gobernabilidad local de 
los Pueblos Indígenas.

Bajo este contexto, para evitar la destrucción de las ca-
beceras de los ríos, especialmente del Vaupés, es importan-
te fortalecer la gestión compartida de la cuenca en la parte 
colombiana construyendo  participativamente estrategias 
viables de conservación, deforestación evitada y reforesta-
ción que generen ingresos para los Pueblos Indígenas, para 
los campesinos y para la Nación. De lo contrario, los esfuer-
zos de protección de la selva en pie que se desarrollan hoy a 
nivel transfronterizo podrán verse afectados en el mediano 
y largo plazo. 

Í Cultivos de coca – Los cultivos ilícitos de coca 
avanzan hacia el occidente por el río Vaupés, debido 

a los programas de erradicación que se llevan a cabo en la 
parte oriental cerca al Piedemonte Andino-Amazónico. En esta 
zona, alejada de los centros urbanos se presentan continuos 
enfrentamientos entre la fuerza pública y la guerrilla por el 
control territorial, pero no hay otra presencia estatal. La pobla-
ción está compuesta por colonos e indígenas que se mueven 
detrás de las oportunidades para sembrar, recolectar y pro-
cesar la hoja de coca con fines ilícitos, ya que no encuentran 
ninguna otra alternativa económica para su sustento diario. 

 Colonización agropecuaria – Los frentes de colo-
nización agropecuaria avanzan por el río Vaupés en 

su parte alta, utilizando las tierras en donde se han erradicado 
los cultivos ilícitos. Y en la parte baja, cerca de Mitú, se está 
ampliando alrededor de la carretera Mitú-Monforth. Gene-
ralmente, son los colonos quienes desarrollan este tipo de 
actividades utilizando como mano de obra a los indígenas.

Æ Conservación de la diversidad bio-cultural – La conser-
vación de grandes extensiones de selva amazónica debe 

convertirse en una fuente de ingresos para la Nación y para 
los Pueblos Indígenas. Si no se compensa el costo económico 
que les representa conservar la diversidad bio-cultural, segui-
rán incrementándose las amenazas que traen los modelos de 
desarrollo convencionales y nuevos modelos como REDD.
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30 pessoas do rio Tiquié (Brasil), das etnias tukano, desana, tuyuka e 
miriti-tapuya, viajaram até o rio Pirá-paraná (Colômbia, onde estão os 
barasana, makuna, tatuyo, taiwano e bará), para fazer um intercâm-
bio cultural e participar de uma oficina sobre calendários ecológico e  
socio-econômico – tema de estudo comum aos pesquisadores indígenas 
desses dois rios – no âmbito de Canoa. Puerto Ortega, maio de 2008.
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Maloca tariano em Iauaretê, 2005.
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Maloca em Puerto Ortega, Pirá-paraná, Colômbia, 2008.

CABECEIRAS [CUENCA] DO RIO NEGRO
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Sede do 5º BIS em S. Gabriel da Cachoeira, .

Alto Rio Negro – Complexo cultural  
e ecológico trinacional
Esta parte da bacia corresponde majoritariamente 

às cinco Terras Indígenas demarcadas e homologadas em 
1998, somando 10,6  milhões de hectares em extensão con-
tínua. Além dessas, há a TI Balaio (reconhecida oficialmente 
em dezembro de 2006), localizada no eixo da estrada que 
liga a cidade de São Gabriel da Cachoeira a Cucuí e parte da 
TI Yanomami. A população não-indígena dessa parte da ba-
cia concentra-se na sede do município de São Gabriel da Ca-
choeira, localizado à margem esquerda do rio Negro, abaixo 
da foz do rio Uaupés. Ainda em fase de estudos pela Funai, 
encontra-se a TI Marabitanas Cué-Cué, situada na margem 
esquerda do rio Negro acima de São Gabriel. Com a regula-
rização dessas TIs, mais de 90% da extensão do município 
de São Gabriel da Cachoeira passam a ser Terra Indígena.

Os povos indígenas residentes nessas terras comparti-
lham características sócio-culturais e pertencem às famílias 
linguísticas Tukano Oriental (Kubeo, Desana, Tukano, Miriti-
Tapuya, Arapaso, Tuyuka, Makuna, Bará, Siriano, Karapanã, 
Wanano, Yuruti e Pira-tapuya), Arwak (Tariano; Baniwa, Ku-
ripako, Warekena e Baré) e Maku (Hupda, Yuhup, Nadeb e 
Dow). Ocupam cerca de 700 comunidades e sítios estabele-
cidos ao longo dos rios Negro, Uaupés, Tiquié, Papuri, Iça-
na, Aiari e Xié, perfazendo uma população total de cerca de 
30 mil indivíduos. Os grupos Tukano e Arwak, sedentários e 
agricultores, possuem suas comunidades estabelecidas nas 
margens desses rios, ao passo que os grupos Maku, caçado-
res/coletores semi-nômades, ocupam as áreas interfluviais 
da bacia do rio Uaupés.

A área caracteriza-se por uma enorme variedade de 
microecossistemas bem como por uma pobreza generaliza-
da de nutrientes (oligotrofia). Possui formações florestais 
de terra firme, igapós (florestas inundadas) e campinarana, 
esta última também conhecida como catinga do rio Negro, 
um tipo de vegetação peculiar à região. A catinga do rio 
Negro cobre a maior parte das TIs demarcadas na região e 
seus solos são extremamente ácidos, arenosos e lixiviados 
(spodosolos). 

As comunidades indígenas utilizam várias espécies da 
catinga, mas em geral suas comunidades estão localizadas 
nas regiões de ocorrências de matas de terra firme, cujos 
solos permitem o aproveitamento agrícola. Por este mo-
tivo, há grandes extensões de terras no interior das áreas 
indígenas que não são habitadas, constituindo reservas de 
recursos vegetais e aquáticos. Por outro lado, a tendência à 
concentração da população e áreas de terra firme vem sen-
do reforçadas há décadas pela intervenção de missionários 
e comerciantes, criando situações críticas do ponto de vista 
das sustentabilidade socioambiental.

 FOIRN, 20 anos de luta – Fundada em 1987, a 
Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro 
está sediada na cidade de S. Gabriel da Cachoeira, 

representa mais de 80 associações indígenas, incluindo 
também algumas de Sta. Isabel e Barcelos. Desde 2005 a 
FOIRN conta com Wariró, Casa de Produtos Indígenas do Rio 
Negro e desde 2008 com um Pontão de Cultura, com apoio do 
Ministério da Cultura.

 Arte baniwa – Iniciativa de comercialização da tradicio-
nal cestaria de arumã, iniciada em 1999 e coordenada 

pela OIBI, Organização Indígena da Bacia do Içana. Está a ca-
minho o lançamento no mercado de uma linha de pimentas, 
sob a mesma marca. Para saber mais www.artebaniwa.org.br.

T Escolas diferenciadas Tuyuka, Baniwa, Wanano, 
Tukano e Tariano – Consistem em experiências piloto 

em substituição das chamadas escolinhas rurais de ensino 
fundamental, implantadas na região do alto rio Negro desde 
os anos de 1970 pela missão salesiana. Nessas novas escolas, 
currículos, matérias, métodos e funcionamento são adaptados 
à cultura e ao ritmo da vida cotidiana das comunidades.  

^ Militares – A partir do anos de 1970, o tradicional 
binômio FAB-Missão Salesiana foi progressivamente 

substituído pela implantação de unidades do Exército na 
região da Cabeça do Cachorro. Além da Brigada sediada em 
S. Gabriel, há pelotões de fronteira dentro da Terras Indígena 
Alto Rio Negro (em Pari-Cachoeira, Iauaretê, Querari, S. Joa-
quim, Tunuí), na TI Yanomami (Maturacá) e em Cucuí.
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· Iauaretê, “cidade indígena” – Antigo centro missio-
nário salesiano do rio Uaupés, fundado em 1929 no 

coração do território tariano. Durante cinco décadas recebeu 
alunos de cerca de oitenta comunidades indígenas do alto 
Uaupés e do Papuri. Com o fechamento dos internatos, ao 
final da década de 80, assistiu a um rápido crescimento demo-
gráfico, impulsionado pela concentração de famílias que che-
gavam para manter seus filhos na escola. A população atual 
é de cerca de três mil pessoas, entre tariano, tukano, desana, 
pira-tapuia, wanano, arapasso, tuyuka e hupda. 

PD O município de São Gabriel da Cachoeira elaborou, 
em 2006, em Plano Diretor participativo e original. 

Veja www.socioambiental.org/nsa/detalhe?id=2756.
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Porto Queiróz, São Gabriel da Cachoeira, AM, 1996. Serra do Curicuriari, TI Médio Negro I, 2002.

fotos: Beto Ricardo/ISA
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Médio Rio Negro – Em processo de  
ordenamento territorial
Esta região abrange os municípios de Santa Isabel e Bar-

celos e assiste hoje ao início de um processo de ordenamen-
to territorial, que envolve identificação de Terras Indígenas 
(TIs) e criação ou redefinição de Unidades de Conservação 
(UCs). Na década de 1990, a criação de Áreas Protegidas se 
deu de maneira diferenciada na porção alta e baixa da ba-
cia, ao passo que a região do médio rio Negro permaneceu 
sem providências. Nesse mesmo período, intensificaram-se 
a captura de peixes ornamentais e a pesca comercial. Em-
bora menos intensa do que no passado, persiste também 
na região a exploração da fibra de piaçava. Todas essas ati-
vidades são praticadas em regime de aviamento, possuindo 
particularidades associadas aos modos de acesso aos recur-
sos e mercado consumidor, e com cadeias de intermediários 
mais ou menos complexas. Mais recentemente,  surgiram 
novas atividades econômicas, como a pesca esportiva e a 
implantação de hotéis de ecoturismo. 

A população de pouco mais de 40 mil habitantes (IBGE 
2007) residente no médio rio Negro apresenta uma grande 
diversidade social indígena e cabocla. A maioria da popula-
ção indígena é da própria região e se identifica como Baré, 
mas há grupos – Tukano, Tariana, Baniwa e outros – oriun-
dos da região do alto rio Negro, principalmente do Uaupés, 
Içana e da própria calha do Rio Negro, que há mais de uma 
década vêm reivindicando o reconhecimento e a garantia 
de seus direitos territoriais.

Pode-se dizer que o poder público federal reconheceu, 
em 2000, a ocupação indígena na região quando incorporou 
uma série de comunidades da região ao Distrito Sanitário 
Especial Indígena do Rio Negro. Dois anos mais tarde, a Fu-
nai procedeu a a estudos preliminares de identificação de 
TIs, mas os considerou “não conclusivos”. No início de 2007, 
esse órgão finalmente constituiu dois Grupos Técnicos para 
identificação de Terras Indigenas.

As propostas de criação ou redefinição de UCs correm 
paralelamente à definição de limites das TIs e envolvem a 
criação de Reservas Extrativistas, a mudança da Área de Pro-
teção Ambiental de Mariuá para outro tipo de UC mais res-
tritiva e a redefinição do limite do Parque Estadual da Serra 
do Aracá. Essa última visa eliminar a sobreposição com a TI 
Yanomami e agregar à UC os campos de dunas, paisagens 
endêmicas, do noroeste do Amazonas.

O ordenamento e gestão territorial na região devem 
necessariamente equacionar as demandas sociais – de gru-
pos indígenas e populações tradicionais, moradores dos 
centros urbanos e das comunidades – por reconhecimento 
de direitos territoriais e os diversos interesses relacionadas 
aos usos dos recursos naturais.

F Peixe ornamental – Em Barcelos a pesca de peixes 
ornamentais (ou piabas) chegou a envolver, nos 

anos 90, direta ou indiretamente, cerca de 80% da população 
do município. Na mesma época, as estimativas apontavam 
que, em média, cerca de 20 milhões de piabas eram exporta-
das por ano para o mercado de aquarismo, o que represen-
tava mais de 60% dos rendimentos do município. Os compra-
dores mais importantes são a Europa, o Japão e os EUA e as 
piabas mais vendidas são o Cardinal e o Acará-Disco.  

l 
pesca esportiva – Turistas do mundo todo são 
atraídos pela pesca esportiva de tucunaré em Barce-

los. A temporada de pesca ocorre na época da vazante do rio, 
de outubro a fevereiro. Há uma polêmica sobre a sustenta-
bilidade dessa atividade, não só pelo comprometimento da 
saúde dos peixes, mas também pela ausência de regulamen-
tação, o que tem forçado o deslocamento de moradores da 
área de seus pontos de pesca tradicionais para áreas mais 
distantes. Ademais, os lucros gerados com a pesca esportiva 
concentram-se nas mãos dos empresários do turismo. Não há 
participação da população local e nem do poder publico local 
na gestão da atividade e repartição de benefícios. 

N Seixo e areia – Uma grande quantidade de seixo e 
areia para o abastecimento do mercado da construção 

civil de Manaus é extraída dos afluentes do rio Negro nessa 
região. A mineração ocorre por meio de dragas que fazem 
a sucção do fundo dos rios, alterando a disponibilidade de 
peixes e a dinâmica e o leito dos rios explorados.      

> Piaçava – Mensalmente grandes volumes de piaça-
ba bruta são destinados à  indústria de vassouras do 

sudeste do Brasil. As relações comerciais são baseadas num 
sistema de aviamento, na qual os extrativistas (fregueses) 
trocam o produto – piaçaba cortada e amarrada em forma de 
toras – por mercadorias industrializadas trazidas pelos comer-
ciantes intermediários (patrões). Nesse sistema, raramente 
paga-se valor justo à piaçava extraída e os patrões controlam 
o fluxo de mercadorias e definem preços. Por muitos anos a 
piaçava foi utilizada no rio Negro como matéria-prima para a 
produção de vassouras e cordas. Com a chegada das fibras de 
nylon nos anos 30, os índios passaram a negociar a piaçava 
bruta na troca por produtos industrializados trazidos pelos 
comerciantes. Hoje em dia, o comércio da piaçaba bruta ainda 
é constante, principalmente nos rios Preto, Padauiri, Aracá e 
Téa. Há um movimento por parte das Associações Indígenas 
para a criação de uma cadeia produtiva justa da piaçaba bruta 
e de seus produtos artesanais derivados. 

 Sistema Agrícola, um patrimônio invisível – Com-
partilhado pela população do rio Negro, e envolvendo 

um conjunto de processos, práticas, saberes, e condutas 
associados a recursos biológicos e gestão de territórios. A As-
sociação das Comunidades do Rio Negro (ACIMRN), com sede 
em Sta. Isabel, é protagonista, de um programa de pesquisa 
e registro desses processos. Este programa está em curso, 
bem como o processo de reconhecimento oficial do sistema 
agrícola do rio Negro como um patrimônio imaterial brasileiro 
pelo IPHAN.
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Draga acoplada à balsa carregada de seixo no rio Negro, 2005.Vista aérea da aldeia Demini do povo Yanomami, Amazonas, 2005.
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Baixo rio Negro e baixo rio Branco – Tensões e 
complexidades
Esta região abrange os municípios de Manaus, Novo 

Airão e parte de Barcelos (no Amazonas) e Rorainópolis e 
Caracaraí (em Roraima), abrigando mais de 75% da popula-
ção da bacia. O baixo rio Negro apresenta um ordenamento 
territorial já bem definido, com a maioria de sua extensão 
destinada à Unidades de Conservação (UCs), à Terra Indí-
gena Waimiri-Atroari e a uma área reservada ao Distrito 
Agropecuário da Suframa (DAS), no norte de Manaus. O 
baixo rio Branco, no entanto, é disputado por populações 
tradicionais, madeireiros, pescadores e ações de governo, 
que vão desde a implantação de assentamento em áreas 
de floresta até a construção de estrada em áreas ocupadas 
tradicionalmente por ribeirinhos e indígenas.

Embora o ordenamento territorial esteja em grande 
medida definido, persistem conflitos territoriais em função 
da ausência de regularização fundiária e de destinação ina-
dequada de usos para parte da região do baixo rio Negro/
Branco. O Parque Nacional do Jaú e o Parque Nacional de 
Anavilhanas são exemplos de categorias de UCs restritivas 
ao uso, mas que englobam muitas comunidades ribeirinhas, 
bem como suas respectivas áreas de exploração de  recur-
sos naturais e de atividades agrícolas. Os conflitos também 
são gerados por sobreposições de ações de governo com 
finalidades contraditórias, como é o caso, por exemplo, dos 
assentamentos do Incra estabelecidos na área do Parque 
Estadual do Rio Negro e iniciativas de assentamento feitas 
pelo Iteirama sobre a área em processo de criação da Resex 
do Baixo Rio Branco – Rio Jauaperi.

Especialmente pela importância que Manaus ocupou 
nos processos migratórios e de desenvolvimento econômi-
co que ocorreram na Amazônia Central, o baixo rio Negro/
Branco apresenta uma alta diversidade e complexidade 
social, mas com políticas públicas pouco adequadas para 
atendê-las.

Atualmente, o principal vetor econômico da região é a 
Zona Franca de Manaus, responsável pela implantação de 
um Pólo Industrial e pelo desenvolvimento do comércio na 
cidade (ver página 20). O turismo, o extrativismo, a explo-
ração mineral, a construção naval e a agricultura também 
contribuem significativamente para a economia desta re-
gião. Atividades ilegais de pesca, caça e de exploração de 
madeira e minérios são realizadas com freqüência tendo 
Manaus como principal mercado consumidor.

Æ Criação da Resex do Baixo Rio Branco-Rio Jauaperi – O 
processo de criação da Resex teve início em 2001 e, após 

de ter seguido todos os procedimentos necessários, encontra-
se há dois anos parado na Casa Civil. Na área vivem 178 famílias 
em 10 comunidades. É uma região cobiçada por madeireiros, 
pescadores comerciais, traficantes de quelônios, fazendeiros e 
políticos locais, que querem implantar projetos degradantes na 
região. A demora na criação da Resex tem exposto os ribeiri-
nhos a constantes conflitos com estes outros atores.

 Distrito Agropecuário da Suframa – o DAS é um exem-
plo de mal planejamento do uso do território na região 

do baixo rio Negro/Branco. Criado na década de 80 para ser 
um cinturão agropecuário para o abastecimento do mercado 
local, a área escolhida não possuía as condições físico-quími-
cas adequadas, levando o empreendimento ao fracasso. Por 
outro lado, a criação do DAS permitiu a implantação do mais 
antigo experimento de fragmentação florestal, o Projeto Di-
nâmica Biológica de Fragmentos Florestais (PDBFF/INPA), que 
estuda a dinâmica de várias espécies animais e vegetais antes 
e depois da fragmentação florestal da área.

« Turismo no baixo rio Negro – O turismo é uma das 
atividades que mais tem crescido na região do baixo 

rio Negro/Branco. Anavilhanas, um dos maiores arquipélagos 
fluviais do mundo, e o encontro das águas do rio Negro com 
o Solimões estão entre os destinos mais procurados pelos 
turistas. Há vários hotéis de selva na região que atendem 
turistas do mundo todo e, em menor proporção, do Brasil. 
Existem iniciativas que procuram ordenar o turismo na região, 
mas a atividade ainda carece de regulamentação específica e 
de investimentos concretos para a melhoria de infra-estrutura 
e capacitação local.

[ Ameaça de abertura da BR-174 por 
todo o dia – Como forma de proteger o seu 

território e a fauna local, há cerca de 20 anos, os Waimiri-
Atroari têm a permissão do Estado Brasileiro para fechar um 
trecho de 120 km da BR-174 que corta suas terras. Ficam 
impedidos de trafegar pela BR automóveis e caminhões par-
ticulares todos os dias no período de 17h30 h às 5h30. Esta 
restrição – embora tenha gerado resultados muito positivos 
para o Waimiri-Atroari e para proteção da fauna local – está 
ameaçada. A Procuradoria Geral de Roraima ajuizou, no Su-
premo Tribunal Federal, uma Ação Cível Ordinária (ACO 1012), 
pedindo que a estrada seja liberada em tempo integral.
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Sinalização do PWA na BR-174, que corta a TI Waimiri-Atroari.
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BAIXO RIO NEGRO/BAIXO RIO BRANCO

Maloca do povo Waimiri-Atroari, 2002.

M
ar

cí
lio

 C
av

al
ca

nt
e

Arquipélago de Anavilhanas, trecho do rio Negro entre Manaus e Barcelos.
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 Terra indígena Yanomami – Do lado brasileiro são cer-
ca de 16 mil yanomami e 400 yekuana. Em área contígua 

na Venezuela, vivem mais 16 mil Yanomami e 5 mil Yekuana. 
A demarcação de 9.6 milhões de ha, entre o oeste de RR e o 
noroeste do AM, foi homologada em 1992. Na fronteira leste, 
fazendeiros mantêm ocupações ilegais e dezenas de focos de 
garimpo levam doenças, degradação ambiental e desestrutura-
ção social aos Yanomami. A Hutukara – Associação Yanomami 
tem denunciado a presença dos invasores e solicitado às auto-
ridades responsáveis, a sua retirada imediata. 

Médio e alto rio Branco – Crescimento  
desordenado
A bacia do rio Branco drena quase a totalidade do es-

tado de Roraima e corresponde a um terço da bacia do rio 
Negro no Brasil. Suas águas possuem grande quantidade e 
diversidade de peixes, e seus recursos sustentam milhares 
de pessoas em Roraima e no Amazonas. Entretanto, o cres-
cimento urbano desordenado, a expansão das monocultu-
ras e da pecuária, as grandes obras de infra-estrutura e o 
garimpo ilegal ameaçam o futuro da bacia do rio Branco.

O estado de Roraima contava com 40 mil habitantes 
em 1970. Em 1980, já eram 80 mil. Hoje são 415 mil. A maior 
parte da população vive na capital Boa Vista, às margens do 
rio Branco, na grande região de campos naturais conhecida 
localmente como “Lavrado”. É na zona de influencia de Boa 
Vista que estão os maiores cultivos de arroz, soja e Acacia 
mangium (árvore exótica), além das áreas pretendidas para 
a instalação da Zona de Processamento de Exportação, da 
Área de Livre Comércio e dos cultivos de cana para a pro-
dução de etanol.

As Terras Indígenas ocupam 46% do estado, abrigando 
uma significativa população indígena – são 46.309 pessoas 
(Funasa, maio de 2008) entre Yanomami, Macuxi, Wapixa-
na, Taurepáng, Ingarikó, Yekuana, Wai-Wai e Waimiri-Atro-
ari. Além disso, cumprem importante papel na conservação 
da biodiversidade e dos recursos hídricos. A maior parte das 
nascentes do rio Branco, por exemplo, localiza-se nas TIs 
Yanomami, Raposa Serra do Sol e São Marcos, assim como 
a maior parte dos lagos e montanhas. As Unidades de Con-
servação (UCs) de Proteção Integral, entretanto, ocupam 
apenas 6% do estado.

A região dos campos naturais, o Lavrado, ocupa 19% 
do estado e é considerada prioritária para a conservação da 
biodiversidade. Apesar de fortemente ameaçado, é o úni-
co ecossistema que não possui nenhuma UC. A região das 
Campinaranas, no sul, permanece bem conservada devido 
à dificuldade de acesso e à falta de aptidão agrícola. As áre-
as de floresta que não estão sob a gestão da Funai ou Ibama 
abrigam 94% da área desmatada em Roraima.

A ocupação das florestas foi acelerada a partir da dé-
cada de 70 com a abertura de estradas e a criação de as-
sentamentos rurais pelo governo federal. Hoje, cerca de 50 
assentamentos e dezenas de vilas ocupam as florestas da 
região centro-sul, onde se concentra a quase a totalidade 
do desmatamento. Roraima é o único estado da Amazônia 
aonde o desmatamento cresceu continuamente nos últimos 
três anos. A falta de fiscalização, regularização fundiária e 
de políticas públicas eficientes, o crescimento populacional 
e o avanço da fronteira agrícola podem constituir, nos pró-
ximos anos, uma séria ameaça para a bacia do rio Branco.

H Boa Vista – A capital de Roraima está na beira do rio 
Branco (foto abaixo), na região dos campos conhecida 

como “Lavrado”. Sua zona de influência abriga 75% da popu-
lação do estado e a maioria das monoculturas. O crescimento 
urbano e a ocupação ao redor dos mananciais ameaçam a 
qualidade da água.  

Ä Florestas da região centro-sul de Roraima – É onde se 
concentra o desmatamento em Roraima. A ocupação da 

região foi incentivada pela abertura de estradas e assentamen-
tos a partir da década de 70. O avanço da fronteira agrícola e a 
falta de políticas públicas eficientes para a agricultura familiar 
tendem a agravar o desmatamento nos próximos anos.  

 Raposa Serra do Sol – É a mais populosa Terra 
Indígena do país com 20 mil habitantes de cinco etnias 

(Wapixana, Makuxi, Taurepang, Ingarikó e Patamona), em 1,7 
milhão de hectares. Protege parte das nascentes do rio Branco 
e um grande complexo de lagos. É muito importante para a 
conservação. A paisagem é dominada por campos naturais, re-
cortados por matas e buritizais. Está ameaçada pela expansão 
do agronegócio.

Aldeia Demini, Yanomami, em RR, 1989.
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MÉDIO E ALTO RIO BRANCO
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Monte Roraima. Aldeia Maturuca, Terra Indígena Raposa Serra do Sol, na região do Lavrado.
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Manaus – Boca do Rio Negro
A cidade de Manaus, capital do Amazonas, está situ-

ada na margem esquerda da foz do Rio Negro, é detento-
ra do 4º PIB (Produto Interno Bruto) municipal do Brasil e 
se encontra inserida na maior porção contínua de Floresta 
Tropical do planeta.

Estas características oferecem a esta cidade uma 
oportunidade única: conciliar crescimento econômico e 
qualidade de vida com valorização da diversidade socio-
ambiental. No entanto, ao contrário, a população urbana 
foi sendo segregada dos espaços florestais e, ao longo dos 
anos, arcando com as conseqüências disso. As dificuldades 
de acesso aos serviços ambientais, aliada a uma infra-estru-
tura precária, geram problemas que passam pela discrimi-
nação social, deficiências na saúde, aumento da violência 
urbana, entre outros. Este divórcio socioambiental foi, de 
certa forma, imposto pelos poderes públicos que, ao longo 
dos anos, não produziram políticas eficientes de estímulo a 
utilização racional e democrática dos espaços urbanos, em 
especial das áreas verdes e corpos d’água.

A cidade, que antigamente homenageava o Rio Negro 
em seu nome (S. José da Barra do Rio Negro), cresceu de 
costas para o seu leito, ocupando seu entorno por instala-
ções portuárias, militares ou por condomínios de luxo que 
limitam o acesso da população a suas margens. Os igarapés 
urbanos, que há alguns anos eram locais aprazíveis utiliza-
dos como balneários, hoje são verdadeiros depósitos de 
lixo e esgoto a céu aberto ou, em casos mais extremos, de-
sapareceram pelo assoreamento e ocupação desordenada 
de suas margens e cabeceiras.

Em 1960, Manaus tinha pouco mais de 300 mil habi-
tantes, em 1980 a população chegava a quase 1 milhão de 
habitantes e, atualmente, ultrapassa os 1,6 milhões! Esse 
crescimento acelerado tem gerado, nas últimas três déca-
das, ocupações irregulares, as “invasões”, que têm contri-
buído significativamente para a redução e desaparecimen-
to das áreas verdes da cidade. O município está sempre “a 
reboque” das invasões, adotando apenas a posteriori me-
didas que não sanam as verdadeiras necessidades sociais 
e ambientais locais. No entanto, um estudo realizado pelo 
Sistema de Proteção da Amazônia (Sipam) apontou que os 
principais responsáveis pelo aumento das taxas de desma-
tamento na cidade são, de fato, o grande aumento popula-
cional das últimas décadas e a expansão urbana promovida 
legalmente, mas sem planejamento adequado.

Em geral, as políticas adotadas nos empreendimentos 
imobiliários negligenciam a importância das áreas verdes 
na diminuição da poluição atmosférica, sonora e visual, no 
microclima, na proteção dos solos e nascentes de água e na 
manutenção da qualidade de vida da população.

 O Polo Industrial de Manaus e a floresta – O Polo 
Industrial de Manaus (PIM) é economicamente dinâmico, mas 
não conversa diretamente com a floresta. Em 2007 as mais 
de 500 empresas ali instaladas faturaram mais de 26 bilhões 
de dólares,  geraram 105 mil empregos, exportaram US$1 bi e 
pagaram US$12.5 bi de tributos, a partir da produção de bens 
de consumo, especialmente os eletrônicos, de informática, 
veículos de duas rodas e produtos químicos. Embora se diga 
que o PIM tem contribuido para a desaceleração do desma-
tamento da Amazônia, inibindo outras atividades econômicas 
predatórias, essa virtude é polêmica. É fato que o Estado do 
Amazonas é o menos desmatado da região, mas há dúvidas 
como essa situação evoluirá nos próximos anos, se Manaus 
sair do isolamento rodoviário em que se encontra.

 Os quintais e microclima de Manaus – A acentuada 
perda de áreas verdes e as deficiências na arborização dos 
logradouros públicos de Manaus fazem com que os quintais 
privados ganhem um papel fundamental na manutenção do 
conforto microclimático de algumas localidades da cidade. 
Isso é especialmente verdadeiro nos loteamentos antigos, 
onde os terrenos apresentavam tamanho suficiente para 
comportar, além da casa, algumas árvores, normalmente fru-
tíferas, que atenuavam a sensação de calor. Os lotes moder-
nos, no entanto, apresentam tamanhos reduzidos e são quase 
que exclusivamente ocupados pela construção, o que acaba 
impermeabilizado o solo, impedindo a existência dos quintais 
e contribuindo para a criação de ilhas de calor na cidade.

Bairro da zona leste de Manaus, loteamento antigo com quintais, 2007.

Loteamento recente na zona norte da cidade de Manaus, 2007.
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CIDADE DE MANAUS

Centro expandido da cidade de Manaus, na margem do encontro das águas. Fonte: ESRI_Imagery_World_2D - http://globe4.arcwebservices.com/ArcGIS/services
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Comunidade Baniwa de Tucumã-Rupitã, alto rio Içana, 2008.
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Igarapé do Quarenta, bairro Alvorada, em obras do Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus (Prosamim), novembro de 2007.
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Rio Alalaú, bacia do rio Surumú, no nordeste de Roraima, 2006.

Lu
iz 

Cl
au

di
o 

M
ar

ig
o



Visões do Rio Negro   25

visões do rio babel
conversas sobre o futuro da bacia do Rio Negro

seminário e mostra de filmes & vídeos
Manaus, 22 a 25 de maio de 2007

realização

apoio

Entre os 22 a 25 de maio de 2007, aconte-
ceu no Centro Cultural Usina Chaminé, à 

beira do igarapé Educandos, no centro da cida-
de de Manaus, um seminário e e uma mostra de 
filmes&vídeos (ver programação na pág. 97) sobre 
a história, situação atual e o futuro da bacia do 
Rio Negro.

É só na foz do rio que se escutam  
os murmúrios de todas as fontes,  

escreveu Guimarães Rosa.

Foi um encontro multicultural e multilíngüe. 
Convocadas pelo ISA e pela FVA participaram 148 
pessoas representativas de vários povos indíge-
nas e segmentos da população e das instituições 
rionegrinas, desde as cabeceiras na Colômbia e 
Venezuela, passando pelo Rio Branco e Roraima, 
até a cidade de Manaus, na foz. Dessas, 52 de-
ram depoimentos, organizados em “rodas” com 
um mediador, além de duas palestras especiais. 

Uma forma de reconhecimento mútuo, num 
território  de mais de 70 milhões de hectares. O 
que segue é a transcrição editada dessas contri-
buições. A TV UFAM registrou o evento.

Realizar esse encontro na Usina Chaminé 
foi simbolicamente importante. Construída em 
1910 para ser a primeira usina de tratamento de 
esgoto da de Manaus, nunca funcionou como tal 
e a situação dos recursos hídricos da capital do 
Amazonas é bastante precária.

No momento em que a Amazônia volta ao 
centro da cena planetária e, de maneira inédita, 
do Brasil, agora vinculada ao tema das mudanças 
climáticas e dos serviços ambientais, são bastan-
te oportunas iniciativas em direção à construção 
de agendas socioambientais compartilhadas en-
tre diferentes atores, em escala regional e terri-
torializada, como é o caso desse começo de con-
versa sobre a bacia do Rio Negro.
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RO
DA 1

A partir da esquerda: major César Alexandre 
Carli, Neliton Marques da Silva, Maurício 
Mercadante, Adriana Ramos (ISA) – mediadora, 
José Aldemir, Bonifácio José Baniwa,  
Marilene Corrêa

Neliton Marques da Silva
Presidente do Ipaam

Ao falar da bacia do rio Ne-
gro, nós estamos falando 
de um rio de águas negras, 
que lembra o suco do açaí. 
Estamos falando de um rio 
de integração nacional e 
internacional, pois integra dois estados importantes da fe-
deração e quatro países em sua grande bacia. Um rio que 
desafia a inteligência, o senso de prioridade, a criatividade 
não somente dos gestores, mas de todos aqueles que bus-
cam enfrentar essa realidade socioambiental tão ímpar que 
compreende a bacia do grande rio Negro, que exige profun-
da capacidade de diálogo com os segmentos organizados, 
instituições, organizações não-governamentais e todos os 
que se debruçam sobre o trabalho nesse espaço. 
A SDS/AM delimitou nove bacias hidrográficas no Estado do 
Amazonas, para equacionar a gestão ambiental. Mas consi-
derar as dimensões e complexidades da bacia do rio Negro 
apropriadamente implica em rever inclusive o modelo de 
comitês de bacia.1 Por tratar-se de uma bacia interfronte-

1Tradicionalmente, o modelo de Comitê de Bacias Hidrográficas  
adotado no Brasil só é implantado como uma medida póstuma  
a instauração de danos ambientais, ou seja, naquelas situações  
onde a bacia está em franco processo de degradação ambiental.  
Este certamente não é o caso da bacia do rio Negro que se  
encontra quase que inteiramente preservada.

Amazonense, é graduado (1980) em Agronomia 
pela Universidade Federal do Amazonas (Ufam), 
mestre (1985) em Ciências Biológicas pelo Insti-
tuto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa) e 
doutor (1994) em Entomologia pela Universidade 
de São Paulo (USP). Foi secretário de Recursos Hí-
dricos da Secretaria de Desenvolvimento Susten-
tável do Estado do Amazonas (SDS). Atualmente 
é professor titular da Ufam e diretor presidente 
do Instituto de Proteção Ambiental do Estado do 
Amazonas (Ipaam).

O nível de complexidade do rio Negro  
exige a construção de uma agenda  

compartilhada, articulada e coletiva que  
envolva todos os segmentos da sociedade  

para trabalhar com questões como as  
cadeias produtivas dos produtos regionais,  

fiscalização da extração e transporte  
de recursos, como seixo e areia.

riça que envolve a Colômbia, Venezuela 
e Guiana, a complexidade do diálogo au-
menta, pois toca questões de soberania 
e o conceito de comitês passa a ter outra 
dimensão.
Uma experiência muito recente é o comitê 
da micro-bacia do Tarumã-açú implantado 
em 2006. O Tarumã-açú é um importante 
rio que deságua no Negro, a montante 

da cidade de Manaus, a maior cidade do Amazonas. Junto 
com os demais igarapés urbanos que deságuam no rio Ne-
gro, que recebe 95% do esgoto dessa cidade. Até quando 
o velho Negro vai agüentar esse aporte? Acredita-se que a 
capacidade de diluição desse rio é interminável, mas tenho 
minhas dúvidas. Precisamos trabalhar juntos nas micro-ba-
cias urbanas e periurbanas que sofrem o impacto direto da 
ação antrópica. Devemos reproduzir este mesmo raciocínio 
para as outras cidades do rio Negro, que também padecem 
do problema da falta de saneamento e despejam esgoto no 
rio Negro. 
Uma bacia como esta, que se insere em um contexto de 
ilhas biogeográficas, de Unidades de Conservação e de 
corredores ecológicos, precisa de um tipo de ocupação 
diferenciada. Seu nível de complexidade exige esforço de 
todos nós e o Estado não pode trazer unicamente para si 
essa agenda. Temos que compartilhar isso. Daí a importân-
cia de um evento como o seminário “Visões do Rio Babel”, 

Lu
ís 

G.
 O

la
rt

e



Visões do Rio Negro   27

Bonifácio José Baniwa
Diretor da Fepi

O que eu explico aqui 
é o entendimento do 
que aprendi com meus 
pais, com meu pai prin-
cipalmente, com meus avós. Nós, Baniwa, não colocamos 
as coisas em caixinhas. Para o branco o mundo político, bu-
rocrático, acadêmico, tudo é dividido. Para o entendimento 
Baniwa, a vida do ser humano é um ciclo. A água, o ar e a 
floresta são três elementos sem os quais o homem não é 
nada. Não há como discutir futuro do Rio Negro sem en-
tender isso.
Falando do futuro do rio Negro, quero colocar um pouco o 
que significam cidades para a gente. São tumores da flores-
ta e da água, do rio. O rio é uma pessoa no seu modo de se 
sentir. Ele é vivo. O problema da cidade é aglomeração de 
ser humano. As pessoas vão se aglomerando e criando um 
monte de lixo e de esgoto. A concentração de população 
é uma ferida, cheia de larvas, para a floresta e para o rio. 
Uma pequena cidade, com o tempo, passa a ter estradas 
e, depois, a floresta é substituída pelo asfalto. Talvez para 
a vida de quem fala de progresso isso seja bonito, mas do 
ponto de vista de futuro da vida isso não é bom. O homem 
deveria repensar de que forma viver na Amazônia, ou no 
Amazonas, ou no rio Negro. Isso é uma coisa de quem tem 
uma visão de futuro. 
Na cidade de Manaus, onde temos grande número de ha-
bitantes, o que causa a destruição de vários lagos, peixes e 
desmatamentos? São os centros urbanos que causam isso. 
As pessoas que têm dinheiro desfrutam do melhor e quem 

O homem deveria repensar de 
que forma viver na Amazônia, 

ou no Amazonas, ou no  
rio Negro. Isso é uma  

coisa de quem tem  
uma visão de futuro.

Baniwa, nascido na comunidade Tucumã Rupitá, 
no rio Içana. Estudou com missionários evangélicos 
e depois foi para Manaus, onde participou de um 
movimento local pelos direitos indígenas na Cons-
tituinte. Voltou para o Içana em 1988 como profes-
sor. Foi eleito presidente da Organização Indígena 
da Bacia do Içana (Oibi) em 1992. Foi da diretoria 
da Foirn em 1996 e participou da demarcação das 
Terras Indígenas do alto Rio Negro. Trabalhou na 
Coiab em Manaus e, atualmente, é diretor da Fun-
dação Estadual dos Povos Indígenas (Fepi).

que evidencia uma bacia única do ponto de vista social, 
geológico, da natureza físico-química das suas águas. Por 
exemplo, no rio Negro, embora a atividade mineradora seja 
praticamente zero, há um alto teor de mercúrio metilado, 
que afeta as populações humanas e de peixes, sobretudo 
os peixes carnívoros, como o tucunaré, a principal fonte de 
atração da pesca esportiva. Uma agenda para essa bacia é 
urgente. E precisamos construí-la de forma articulada, cole-
tiva, para que as populações tradicionais participem dessa 
construção.
É desejável o envolvimento de todos os segmentos, como 
universidades, instituições de pesquisa, de fomento, ins-
tituições que trabalhem com as cadeias produtivas dos 
produtos regionais como as fibras e os produtos da flo-
resta, na perspectiva de agregação de valor. Essa agenda é 
fundamental pra que nós possamos fazer dessa bacia um 
exemplo de sustentabilidade socioambiental. Os solos da 
bacia do rio Negro são quimicamente pobres, mas fisica-
mente bem estruturados. Uma vez manejados, os solos 
possibilitam a recomposição florestal, inclusive daquelas 
espécies de grande importância econômica, como as fi-
bras; o arumã, entre outras fibras, que estão se acaban-
do, e é preciso manejá-las, para que continuem sendo um 
produto de agregação de valor. Se não trabalharmos a ati-
vidade extrativista na perspectiva da sua sustentabilidade, 
inserindo técnicas de manejo, vamos levar essa atividade 
à exaustão e contribuir para a descapitalização das popu-
lações. 
Quem navega o rio Negro, vive um misto de prazer e apre-
ensão. Quando se chega, por exemplo, na baía do Boiuçú, 
aquela aparente serenidade do rio pode subitamente se 
alterar. Temos vários registros de embarcações que foram 
à pique em função de temporais e outros fenômenos na-
turais. Há a necessidade de trabalhar uma agenda junto à 
Capitania dos Portos, para efetuar a sinalização desse espa-
ço. Nós também precisamos fortalecer os mecanismos de 
comando e controle da fiscalização da extração e transpor-
te de bens, ou seja, da extração dos recursos naturais. Não 
é difícil constatar que há balsas e balsas carregando seixo 
e areia que navegam pelo Rio Negro. De onde vem esse 
material? Vem lá de cima, das Anavilhanas, das praias. Às 
vezes ficam paradas um pouco acima da ponta do estreito 
do Tupé esperando anoitecer, para burlar todo o sistema 
de fiscalização. A fiscalização precisa ser mais inteligente. 
A busca de parcerias é fundamental: Polícia Federal, Polícia 
Militar, Ibama, o Estado do Amazonas nas suas variantes 
e os setores de sociedade civil, o ISA é fundamental. Esse 
esforço interinstitucional é necessário para que nós possa-
mos proibir ou ordenar esse processo de uso de recursos 
minerais que são finitos.

Eu como amazonense e navegador, no meu meio século de 
vida, tenho este rio como meu espaço de internalização da 
dimensão amazônica pelas belezas cênicas que ele propor-
ciona. É um compromisso individual de cidadão que eu te-
nho e cada um de nós devemos ter em relação a esta bacia 
e em particular ao nosso majestoso e belíssimo rio Negro.
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José Aldemir de Oliveira
Secretário de Estado de Ciência  
e Tecnologia do Amazonas

A interpretação que se pode 
dar aos aglomerados humanos 
da Amazônia – das grandes e 

pequenas cidades, aos pequenos povoados ou aldeias per-
didas na imensidão de rios e florestas – é fugidia, porque 
sempre buscamos parâmetros lógicos, que não são neces-
sariamente capazes de explicá-los. São as raízes caboclas 
fincadas no chão, preciosos arquivos culturais do mundo 
amazônico, as dimensões simbólicas de uma cultura que 
teima em persistir.
Ao conjunto formado pelos sistemas naturais existentes 
na região da Amazônia é preciso acrescentar o homem. O 
rio e a natureza são importantes, porém, mais do que pelo 
fatalismo de uma vida governada pela determinação da 
natureza, há a cultura amazônica que se estrutura como a 
lógica e como a razão, mas também como sonho, esperan-
ça e resistência. 

Amazonense, possui doutorado em Geografia Hu-
mana pela Universidade de São Paulo (1994). De 
2003 a 2005, foi diretor presidente da Fundação 
de Amparo a Pesquisa do Amazonas (Fapeam). 
Atualmente é professor titular da Universidade 
Federal do Amazonas (Ufam) e secretário de Esta-
do de Ciência e Tecnologia do Amazonas.

Marilene Correa
Cientista social, reitora UEA

Um dia, quando 
me aposentar, vou 
dialogar com as po-
líticas ambientais, 
especialmente as 
de conservação, para medir todos os impactos da retirada 
das populações do Parque do Jaú para Novo Airão. Vou me 
preocupar com o impacto gerado por essas políticas formu-
ladas segundo a ditadura cientifica (e eu me incluo nela), e 
discutir com interlocutores compromissados a forma pela 
qual a autoridade acadêmica intervém de forma drástica e 
impiedosa sobre as formas de adaptabilidade seculares. Al-
guns achados científicos nos demonstram que a capacidade 
de adaptabilidade dos povos da Amazônia é bem maior do 
que possamos supor ou medir com os instrumentais que 
nós temos hoje. 

Acredito que daqui a 50 anos,  
os povos do rio Negro vão  

manter um padrão  
de interlocução mais  

convincente e talvez inverter  
a posição de analisados  

para analistas.

Amazonense, é graduada (1975) em Serviço 
Social pela Universidade Federal do Amazonas 
(Ufam), mestrado (1989) em Ciências Sociais 
pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC) e doutorado (1997) em Ciências 
Sociais pela Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp). Foi professora da Ufam e secretária 
Estadual de Ciência e Tecnologia do Amazonas 
(2003-2006). É reitora da Universidade Estadual 
do Amazonas (UEA).

está lá na floresta acaba querendo isso também, acaba des-
matando mais. Tanto é que, muitas das vezes, os povos in-
dígenas acabam entrando para ajudar a desmatar porque 
hoje essa vida traz muita ganância.
Mas uma crítica injusta que a gente vem sofrendo é a de 
que os índios estão acabando com a natureza, os índios 
estão internacionalizando a Amazônia. Quem entende um 
pouco da questão indígena sabe que não é isso. Nós sem-
pre fomos daqui, da América, do Amazonas e do rio Ne-
gro. A nossa política nunca foi de fazer cidades para poluir. 
Hoje os povos indígenas, em várias assembléias, em vários 
congressos têm se firmado perante os governos. Só que o 
próprio estado brasileiro não tem nos ouvido. Aqui mesmo 
no nosso estado, no nosso município, não conseguem en-
tender aquilo que a gente quer, aquilo que nós falamos. 
Acredito que se sentamos e conversamos, podemos chegar 
num ponto do que é melhor para o futuro do rio Negro nos 
próximos 50 anos. Por isso, eu coloquei esses quatro pon-
tos, o homem não é nada sem a água, ar, floresta e terra. 
Para o futuro, desejo que a onça possa comer bastante a 
gente para que a floresta continue viva ainda.

No entanto, o discurso ambiental continua engolindo a eti-
mologia e a investigação de campo de envergadura, onde o 
cientista, para chegar a qualquer conclusão sobre os povos 
e as culturas, passava dez, vinte anos convivendo com as 
formas de organização social e política ali existente.
Amazônia já foi laboratório de inúmeras notabilidades. As 
ciências ambientais, hoje, conduzem esse laboratório, mas 
é importante que no cenário daqui a 50 anos, seja possível 
juntar este conhecimento tecnocientífico com a sabedoria 
das populações tradicionais. 
Do ponto de vista da organização do conhecimento, creio 
que daqui a 50 anos o rio Negro vai continuar provocando in-
dagações para a geologia, antropologia e para tantas outras 
a ciências que foram subsumidas a esse discurso ambiental. 
Eu acredito que daqui a 50 anos, os povos do rio Negro vão 
manter um padrão de interlocução mais convincente e tal-
vez inverter a posição de analisados para analistas. Tenho a 
impressão que, assim, nós vamos promover um verdadeiro 
encontro da humanidade no rio Negro, um encontro que 
passe necessariamente pelo afastamento definitivo desse 
saber normatizador, desse saber que é limitante da convi-
vência experimentada, milenar e, finalmente, desse saber 
autoritário que diz aquilo o que, quem está lá há milênios, 
deve fazer e como, não para se proteger mas para ser engo-
lido pela ordem de quem tem o poder de falar.
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Major César A. Carli 
Representante do CMA

O Exército tem cumprido  
ao longo de sua existência  

o seu oficio intransferível de 
manter essa magnífica nação 

íntegra e preservada,  
que inclui a nossa Amazônia.

No quadro evolutivo 
da presença do Exér-
cito na região ama-
zônica: passamos de 
1.000 militares, em 1950, para um efetivo de 23.000 ho-
mens em 2007. Esse aumento é fruto da política do gover-
no de integração do estado. Os militares foram chamados a 
esse desafio na década de 60, para integrar a Amazônia ao 
restante do Brasil e os pelotões de fronteira são o orgulho 
do CMA. Tiveram um período de falta de recurso, mas gra-
ças ao Programa Calha Norte, esses pelotões de fronteira 
cresceram bastante nos últimos anos.
O combate, o patrulhamento e o reconhecimento da nossa 
fronteira são nossas atividades-fim. Mas também damos 
apoio de saúde e educação para as comunidades, somos 
parceiros do Programa Gesac do Governo Federal, para in-
clusão digital. O militar sempre vai acompanhado da sua 

Mauricio Mercadante
Assessor do MMA

É política do Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) junto com o 
Ministério da Justiça, Ibama e 

Funai, trabalhar as áreas protegidas de forma integrada e 
não desconectada. Nesse sentido, um evento como esse, 
que procura pensar o conjunto da bacia do rio Negro e jun-
tar todos esses atores, é extremamente importante.

É engenheiro florestal e ecólogo. Atualmente exer-
ce o cargo de assessor da Secretaria de Biodiver-
sidade e Florestas do MMA. Foi diretor de Áreas 
Protegidas do MMA no período 2003/2008. É con-
sultor legislativo do núcleo de Meio Ambiente da 
Câmara dos Deputados, onde atuou na redação do 
projeto de lei que criou o Sistema Nacional de Uni-
dades de Conservação (SNUC).

família, e muitas das vezes as esposas são as professoras do 
colégio, as enfermeiras do hospital.
O Exército tem cumprido ao longo de sua existência o seu 
oficio intransferível de manter essa magnífica nação íntegra 
e preservada, que inclui a nossa Amazônia. Seu campo de 
atuação transcende os muros dos quartéis, se alinha com 
as exigências do Brasil dos nossos dias. Nós apoiamos todos 
os órgãos do poder governamental em programas e pro-
jetos – como o Projeto Rondon –, desempenhamos papel 
indispensável no campo social, levando fé, esperança e ex-
pectativa de vida aos brasileiros menos favorecidos. Esta-
mos presentes nas calamidades e flagelos, amenizando a 
dor e a perda que dilacera o nosso povo. Estamos em cons-
tante vigília em nossa fronteira, inibindo o ilícito, uma vez 
que temos poder de polícia na faixa de fronteira.
O exército prevê a construção de quartéis na calha do rio 
Negro, em Santa Isabel do Rio Negro e em Barcelos. São 
obras que padecem de falta de recursos orçamentários; e a 
de Barcelos tem um problema de impacto ambiental e de 
convênio com a prefeitura. Nós estamos com projetos de 
instalação de outras unidades, sempre 
pensando também em apoiar as 
comunidades. Antes de instalar 
um pelotão, sempre se pensa 
no impacto ambiental e sobre 
a comunidade, não só na de-
cisão política, ou no ponto es-
tratégico em relação à defesa e 
vigilância.

Major do Comando Militar da Amazônia (CMA), foi 
designado para participar do seminário “Visões do 
Rio Babel, Conversas sobre o Futuro da Bacia do Rio 
Negro” substituindo o então General-de-Exército do 
CMA Augusto Heleno Pereira.
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RO
DA 2

A partir da esquerda: Bruce Nelson,  
Armindo Feliciano Miguel Brasão, 
Adeilson Lopes da Silva, Rita Mesquita 
(SDS/AM) – mediadora, Eduardo Neves, 
Arnaldo Carneiro

Eduardo Neves
Pesquisador do MAE/USP

Do ponto de vista 
da arqueologia, não 
dá para entender os 
povos indígenas do 
Rio Negro a partir de 
uma perspectiva voltada apenas para uma comunidade. Es-
ses povos se integram em relações de diversos níveis, crian-
do redes bastante amplas. Quando comecei a estudar o rio 
Negro, a pergunta que eu me fazia era: será que o padrão 
de organização social que vejo no rio Negro, é recente ou 
mais antigo? Se a gente entender a origem desse sistema 
regional, será que a gente vai conseguir entender alguma 
coisa sobre os modos de vida das populações indígenas 
que viviam na Amazônia antes do século XVI? Essas eram 
as perguntas do meu doutorado, mas, conforme fui reali-
zando o trabalho percebi que os objetivos não eram reali-
záveis no âmbito da uma pesquisa de doutorado.
Uma coisa que eu aprendi com tudo isso foi a importância 
de se trabalhar junto com as comunidades envolvidas. Em 

Historicamente, a ocupação humana da 
bacia do rio Negro demonstra que o  

meio ambiente não explica tudo e que  
as populações têm a capacidade de 

superar supostas limitações ambientais, 
transformando o meio ambiente  

para se estabelecerem.

Arqueólogo, faz pesquisa no rio Negro há mais de 15 
anos. Iniciou seus trabalhos no alto Uaupés (1990) 
e depois no baixo rio Negro (em 1995). É professor 
do Museu de Arqueologia e Etnologia da USP (MAE) 
e coordena uma equipe de pesquisadores caboclos 
e acadêmicos em um estudo próximo à foz do rio 
Negro que vai resultar na criação do CABA (Centro 
de Arqueologia da Bacia Amazônica).

Iauaretê, uma das bases da minha pesquisa, conheci o 
seu Pedro de Jesus e ele, me vendo fazer as escavações 
no sítio arqueológico disse: “Você quer saber onde a 
gente morava mesmo? Vou te levar no lugar que meu 
pai falou que era onde a gente morava.” Fomos a uma 
capoeira perto de Iauaretê, perto da Serra do Jurupa-
ri, onde o Seu Pedro disse que os Tariano moravam. 
Começamos a fazer umas perfurações e encontramos 

cacos de cerâmicas, confirmando que ali era uma aldeia, 
exatamente como dizia a tradição oral dos Tariano. Essa re-
lação de trabalho com a tradição oral abriu uma possibilida-
de muito mais rica de pesquisa, que influenciou todo o tra-
balho arqueológico que a nossa equipe faz no Amazonas. 
Esse trabalho está voltado para a perspectiva de trabalhar a 
tradição oral, com suas informações, e incorporar os mora-
dores, não como peões, mas sim como arqueólogos. 
Na região de Urubuquara, Marabitanas e consegui construir 
um quadro provisório de ocupação humana pré-colonial da 
região, que mostra que o alto rio Negro é ocupado há pelo 
menos 3.200 anos. Na comunidade Marabitanas, no Rio 
Uaupés, perto do cemitério da comunidade, tem cerâmica 
enterrada com datas de mais de 3.000 anos, mas acredito 
que as datas sejam ainda mais antigas. A pesquisa arqueo-
lógica precisa ser retomada ali e as coleções arqueológicas 
que foram para São Paulo precisam ser levadas de volta 
para o alto rio Negro. 
Em 95, junto com dois colegas norte-americanos, monta-
mos um projeto de levantamento arqueológico, próximo à 
Manaus, na área de confluência dos rios Negro e Solimões. 
O projeto conta com uma base em Manaus e estamos ten-
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O que me trouxe 
para a bacia do rio 
Negro, na década de 
80, foi o seu “negativo”, a bacia do rio Branco, que também 
faz parte do rio Negro. Trazia comigo uma imagem estereoti-
pada da Amazônia, como região verde e florestal. No entan-
to, a Amazônia tem uma série de fragmentos de vegetação 
abertas e eu me interessei pelas manchas de cerrado que 
ficam espalhadas na região de Roraima. Estudando os solos, 
buscava neles um registro, uma memória que me permitisse 
entender a história daquelas paisagens de cerrado.
No médio rio Negro, trabalhei nos piaçabais e descobri uma 
outra Amazônia. Ali, no Tapereira, o seu Moisés, piaçabeiro 
e grande parceiro, me levou para visitar o que ele chamava 
de Serrinha. Lá pude ver um cordão de dunas fósseis com 
uns 40 metros de altura, que fica entre Barcelos e Santa Isa-
bel. Comecei então a trabalhar com este tipo de paisagem, 
muito particular do rio Negro e que me permitiram recons-
tituir parte da história dos últimos 50 mil anos da bacia.
Recentemente, estive na “Cabeça da Anta”, região de Flo-
rência, Colômbia, e pude conhecer uma outra realidade nas 
cabeceiras do rio Negro, onde a expansão da pecuária vinda 
das ladeiras Andinas colombianas, avança até San José do 
Guaviare. Contrariando a preocupação coletiva brasileira re-
ferente aos avanços da frente de expansão do desmatamen-
to vindas do leste-sudeste, no rio Negro este tipo de proble-
ma pode vir pelas cabeceiras. A Rede Rio Negro tem o grande 
desafio de aproximar estas diferentes realidades da bacia.
Por fim, relato uma experiência de muito interessante que 
vivi em 2006, quando fiz uma viagem ao alto rio Negro com 
minha família. Ali pude conhecer a realidade Baniwa, inclu-
sive pelo olhar de minhas filhas. Era como enxergar pelos 
olhos do manauara que, de certa maneira, se desconectou 
do rio Negro, tem valores muito mais voltados para o sul, 
sudeste e perdeu a conexão com a Amazônia. 
Nesse sentido, a Rede Rio Negro é uma sábia iniciativa, 
pois, trabalhando com a bacia hidrográfica como unidade 
de gestão, permite a integração dos quatro países que com-
partem o rio Negro. A bacia é uma unidade ecológica onde 
se fundem nossos desafios de gestão ambiental. 

Arnaldo Carneiro
Pesquisador do ISA

O manauara se desconectou  
do rio Negro e tem valores  
muito mais voltados para  

o sul, sudeste. Perdeu  
a conexão com a Amazônia.

Especialista em Geografia Física, trabalhou no INPA 
de 1985 a 2007 com história natural e ecologia da 
paisagem. Teve suas primeiras experiências no 
Rio Negro através dos piaçabeiros, em seu estudo 
sobre a distribuição da palmeira e, depois, estu-
dando os campos de dunas paisagens da região. 
Atualmente é pesquisador da Iniciativa Amazônia 
do ISA. 

tando montar o Centro de Arqueologia da Bacia Amazôni-
ca (CABA), no Lago do Limão, uma comunidade perto de 
Manaus onde a gente trabalha. Uma história interessante 
de quando a gente iniciou os trabalhos no Lago do Limão, 
em 99, é que muitas pessoas ficavam na comunidade, esca-
vando uma aldeia circular – um sítio maravilhoso, que hoje 
sabemos que é datado no século VII d.C. No último dia de 
trabalho, fizemos uma apresentação para a comunidade, 
e seu Osvaldo, dono do terreno onde a gente trabalhava, 
disse, depois de ouvir o que falamos, que queria que nós 
fossemos embora. Ele disse: “Vocês estão mexendo com 
a minha terra preta, cavando buraco, tirando cerâmica do 
chão, ensacando tudo e eu nem sei por quê! Vocês estão 
mexendo muito com a minha terra e ano que vem, depois 
que chover, a terra vai rachar e não vai dar para plantar 
mais nada!”
Depois disso, acho que, finalmente, compreendi que não 
dá para a gente chegar com uma equipe grande, cavar um 
monte de buraco, coletar a terra preta, pegar cerâmica sem 
que os moradores, as pessoas que estão envolvidas direta 
ou indiretamente naquele tipo de trabalho participem dis-
so! Por fim, é muito interessante, após esses anos todos, a 
gente estar voltando para o Lago do Limão, com o apoio da 
comunidade, para criar esse Centro de Arqueologia. Agora, 
nossa equipe tem, além dos pesquisadores ligados à aca-
demia, vários moradores do interior com participação ativa 
no trabalho.
No alto rio Negro os sítios arqueológicos nunca são muito 
grandes. Eles têm, por exemplo, dimensões muito meno-
res do que Iauareté tem hoje em dia. A gente não encontra 
nada do passado comparável com Iauareté no presente. 
Por outro lado, o maior sítio arqueológico conhecido aqui 
na região de Manaus está no baixo Rio Negro, com 900 ha, 
bem aqui na costa do Açutuba. É um sítio grande, bem des-
truído hoje, que foi ocupado quatro vezes no passado, com 
uma mancha de terra preta muito grande. O Rio Negro foi 
considerado o “rio da fome”, mas esse sítio no rio Negro 
é maior que os sítios conhecidos no rio Solimões. Minha 
formação em arqueologia vem da antropologia ecológica, 
que pretende entender as relações das populações huma-
nas com o meio ambiente, mas o que a gente está apren-
dendo aqui é que nessa região o meio ambiente não explica 
tudo, e que as populações têm uma capacidade de supe-
rar essas supostas limitações ambientais, transformando o 
meio ambiente. 

“A pesquisa arqueológica precisa ser retomada  
ali e as coleções arqueológicas que foram para  

São Paulo precisam ser levadas  
de volta para o alto rio Negro”.
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Bruce Nelson
Pesquisador do Inpa

Adeilson Lopes da Silva
Pesquisador do ISA

O meu “botando 
o pé nas águas do 
Rio Negro” come-
çou nas imagens 
de satélite, mas 
como estamos aqui para falar sobre visões do futuro, vou 
relatar as impressões de um viajante itinerante.
Conheci duas comunidades do Baixo Rio Tiquiê: Matapi e 
Vila Nova. Lá, depois do banho de madrugada no rio, de-
pois da saudosa quinhampira, havia o culto católico. No 
alto dos confins do Rio Negro, onde talvez a leitura não fos-
se necessária para a sobrevivência ecumênica, quase todos 
são alfabetizados, pois praticam a leitura diária no culto. 
Esse povo valoriza a educação e depois de concluir os estu-
dos com o professor da comunidade, os filhos seguem para 
São Gabriel ou Taracuá. Muitas vezes a família vai junto, 
passando oito meses do ano nestes aglomerados urbanos. 
Fiquei com a impressão de que no futuro haverá mais pes-
soas com maior grau de instrução e uma tendência de se 
deslocar para as áreas urbanas. 
Quanto ao futuro da paisagem florestal do alto Rio Negro, 
há pouco motivo de preocupação. A região não apresenta 
os fatores associados ao desmatamento acelerado, como 
estradas pavimentadas, nem as condições climáticas ade-
quadas para soja, feijão e arroz. Mesmo assim, me sur-
preendi com a criação de gado em pequena escala. Com a 
venda de poucas dezenas de cabeças, uma comunidade no 
médio Uaupés comprou um gerador e instalou uma rede 
de energia elétrica. O gado também fará parte do futuro 
no alto do Rio Negro. Alguns dos homens lembraram com 
saudade seu tempo no garimpo do Traíra. Pediram que eu 
preparasse cópias de imagens de satélite das serras mais 
próximas, sabendo que perto de serra pode ter minério. 
Enfim, no futuro, os indígenas oriundos dos rios Tiquié e 
Uaupés provavelmente terão estes mesmos projetos de 
vida: educação para os seus filhos poderem competir no 
mercado de trabalho urbano, criar gado, explorar recursos 
minerais.

O futuro das florestas do  
alto rio Negro não é motivo  

para preocupação. A região está  
fora dos grandes projetos de  

infra-estrutura e não apresenta  
condições ambientais adequadas 

para o agronegócio.

Nascido nos EUA em 1953, mora em Manaus 
desde 1979 e é pesquisador no Inpa desde 1988. 
Fez o doutorado em Botânica e trabalhou com 
detecção de tipologias florestais e de perturba-
ções naturais na Amazônia, utilizando imagens 
de satélites. No alto rio Negro fez um inventário 
botânico no Morro dos Seis Lagos e estudou a 
origem das manchas circulares de campinarana. 
Fez algumas incursões no rio Negro em parceria 
com CPRM, Foirn, Amitrut, Acitrut e ISA.

Nascido em 1976, no norte de Minas Gerais, 
é mestre em Ecologia pelo Inpa e responsável 
pela pesquisa sobre extrativismo Baniwa de 
Arumã no Rio Içana (2002-2004). Atualmente 
é pesquisador do Programa Rio Negro do ISA e 
dedica-se, juntamente com os Baniwa, à cons-
trução de um caminho conceitual e metodo-
lógico apropriado para o inventário de paisa-
gens, biodiversidade e o manejo ambiental nas 
Terras Indígenas do alto rio Negro.

“Há uma economia do 
conhecimento nativo a se 
desenvolver no rio Negro 

como em poucos lugares do 
globo isso será possível”.

O fato de ser do Sertão de 
Minas Gerais influenciou 
muito minha relação com 
o rio Negro. Aqui me deparo com sentimentos e elementos 
históricos comuns àqueles aos quais ainda continuam sen-
do submetidos os vários “Sertões” do Brasil. “Territórios 
sertões”, como o rio Negro, vêm historicamente sofrendo 
das mesmas atitudes de preconceito, estranhamento, sub-
jugo, intolerância, desconfiança e desprezo à capacidade 
intelectual e de autogoverno de suas gentes. Igual ao que 
aconteceu nos sertões de Minas, o rio Negro é considerado 
um grande vazio demográfico e intelectual, relevante qua-
se que apenas por suas riquezas minerais. Recentemente 
ouvi um alto funcionário do Estado do AM se referindo ao 
seu subsolo, incluindo aí o Pico da Neblina e a TI Yanoma-
mi, como a um tipo de “minas do rei Salomão”, que preci-
saria ser explorada a qualquer custo, sob o risco da eterna 
condenação ao atraso. Um monólogo que deixava de fora 
importantes opiniões, aquelas dos donos dessas terras. Vi-
sões colonialistas como essa não podem mais fazer parte 
de uma estratégia de sociedade que pretende articular res-
peito às gentes locais, satisfação das necessidades huma-
nas e sustentabilidade ambiental.
Quando fiz um estudo sobre o extrativismo de arumã no rio 
Içana, os Baniwa me diziam: “A gente tem certeza que aru-
mã não vai acabar. Só que a forma de explicar isso não tem 
sido suficiente para convencer os nossos parceiros. Preci-
samos que vocês, com os métodos científicos, comprovem 
isso”. Fizemos uma pesquisa e verificamos que o manejo 
das roças Baniwa criava um ambiente mais que propício 
à regeneração dessa planta. Essa experiência me ajudou 
a entender que há um enorme acúmulo de conhecimento 
que os nativos do rio Negro ainda não tiveram a oportuni-
dade de sistematizar na forma escrita, e que são importan-
tes para fomentar ajustes a novas condições de sustenta-
bilidade de suas terras, para comunicar esses saberes nas 
relações que vem sendo estabelecidas com os outros. Há 
uma economia do conhecimento nativo a se desenvolver 
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Armindo Feliciano Miguel Brazão
Coordenador do Projeto Paisagens Baniwa
Depoimento falado em Baniwa e traduzido por  
André Baniwa

Um trabalho importan-
te que fazemos na OIBI 
é acompanhar pesqui-
sadores. Nós temos um 
projeto de vendas de cestaria de arumã, “Arte Baniwa”, que 
teve a colaboração de alguns pesquisadores e há seis anos 
eu comecei a acompanhar o trabalho deles. “Eu não enten-
dia bem o pesquisador, mas comecei entender um pouco 
essa atividade a partir dali. A pesquisa é muito importante 
para todos os trabalhos que nós fazemos hoje, porque mes-
mo a gente tendo muito conhecimento, precisa da visão do 
outro lado para fazer um trabalho que possa se desenvol-
ver sem risco de acabar com a matéria-prima ou impactar 
bastante a vida das nossas comunidades.” Os pesquisado-
res trabalham de forma bem diferente da nossa. Depois 
que eles fazem a pesquisa, eles falam se uma atividade é 
sustentável ou não.
Atualmente, trabalho no Projeto Paisagens Baniwa, pesqui-
sando uma determinada região do rio Içana. Onde as pes-
quisas se desenvolveram mais intensamente, trabalhando 
em conjunto os conhecimentos indígenas e científicos, 

no rio Negro como em poucos lugares do globo isso será 
possível. Para tanto, é preciso que nos comportemos dian-
te dessa outra matriz de saberes com atitudes respeitosas, 
buscando diálogo e cooperação.
Entre os Baniwa do Içana, a existência de uma escola indíge-
na, a EIBC-Pamáale, que adota a pesquisa como método de 
ensino, tem sido muito importante neste sentido. No reforço 
a escolas como essa é que vejo essa economia do conheci-
mento prosperar, permitindo que daqui a 50 anos tenhamos 
um cenário de debate muito mais rico do que hoje.

É Baniwa nascido em 1973 em Tukumã-rupitá, 
médio rio Içana. Dedica parte de seu tempo como 
diretor da OIBI, associação que ajudou a fundar, 
parte como coordenador de uma equipe de pes-
quisadores Baniwa sobre paisagens do Içana. È um 
exímio botânico Baniwa e já atuou em diversas in-
cursões de pesquisas interculturais no Içana.

No rio Içana, a interação estreita 
entre o conhecimento indígena  

e o científico tem gerado reflexões 
importantes para a melhoria da  

qualidade de vida nas comunidades.

tem sido possível 
fazer reflexões que 
podem trazer uma 
nova forma de de-
senvolver e traba-
lhar nossas comuni-
dades. Todo esse trabalho que fazemos na OIBI ocorre pelo 
nosso próprio esforço. Na escola Pamáali fazemos ensino 
via pesquisa e, nos próximos anos, formaremos 20 pesqui-
sadores indígenas, que poderão dar continuidade a esse 
trabalho na região.
Hoje, a gente escuta muito o pessoal da cidade se preocu-
pando com as mudanças climáticas. Mas parece que não 
estão percebendo que tudo isso é conseqüência da própria 

ação deles. É importante pensarmos como melhorar 
isso a partir de hoje, para garantirmos o prolongamen-
to da nossa vida na Terra. Essa mudança climática já 
está afetando as nossas comunidades. Por exemplo, a 
época de chuva não está mais de acordo com o nos-
so calendário tradicional. O florescimento da floresta 
também está sendo em outra época e essa mudança 

do ciclo, do movimento da natureza, acaba atrapalhando 
a vida e o planejamento das comunidades. Nesse mês de 
março é que floresceu a maioria das plantas do mato, en-
quanto no calendário original, seria no mês de agosto a se-
tembro. A piracema dos peixes também está em outra épo-
ca. Então, há uma mudança muito grande ocorrendo e não 
sabemos exatamente o que vai acontecer no futuro. Nós 
gostaríamos de saber dos cientistas 
quais soluções eles têm, diante 
dessa grave situação que o pla-
neta passa atualmente. Eles 
têm algumas propostas para a 
gente continuar trabalhando e 
saber que o futuro vai existir? 
Isso seria bom a gente ouvir.

As mudanças climáticas já  
estão afetando o Içana,  

alterando a época de chuvas, 
 o florescimento das plantas e o 
planejamento das comunidades.

Lu
ís 

G.
 O

la
rt

e

André e Armindo Baniwa, com Adeilson Lopes do ISA.
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RO
DA 3

A partir da esquerda: Milton Hatoum participa através 
de vídeo, Márcio Souza, Aurélio Michiles,  
Beto Ricardo (ISA) – mediador, José Ribamar Bessa

José Ribamar Bessa Freire
Escritor e professor da UERJ

“O papagaio é um bicho inteligente, ele fala toda língua,

 até a língua amazonense.

Papagaio louro, oi, oi, do bico dourado, oi, oi,

 ele falava tanto, ele falava tanto, e agora está calado”.

(Letra de uma música de carimbó) 

Um dia, Paulo Freire perguntou a um índio dos Andes: o 
que é uma montanha? O índio respondeu: “montanha é 
um homem que chama a montanha de montanha, porque 
se não existisse esse homem, ela não seria montanha”. Mi-
nha relação com o rio passa pelo homem amazônico, que 
batizou os rios e criou categorias para pensar tudo que 
existe nele.
Sou amazonense, de Manaus. Família pobre, treze irmãos. 
Na infância, convivi com vários índios que se sucederam no 
trabalho doméstico da casa de minha avó e dos vizinhos. 
Mas fui adestrado, como todo amazonense, a não ver ín-
dios. Por isso, não vi índios. 
Com 18 anos, fui estudar jornalismo no Rio de Janeiro. No 
primeiro dia de aula, o professor fez a chamada, respondi 
“presente”, e a sala explodiu em uma gargalhada. Uma co-
lega explicou: “a forma certa de falar não é ‘présente’ (tom 
agudo), é ‘prêsente’ (tom grave)”. Aprendi, então, que nin-
guém era amazonense impunemente. Descobri que exis-
tia uma diferença na forma de falar, que marcava minha 

“Manaus vive de costas para o rio Negro,  
não apenas na organização do espaço urbano, 

mas também porque ignora os povos  
que vivem nesse rio, criadores de narrativas,  

de poesia, de música”.

identidade. O índio que dormia no meu coração começou, 
então, a despertar. 
Na época da ditadura militar, trabalhei em vários jornais do 
Rio de Janeiro, todos fecharam. Minhas atividades políticas 
me levaram ao exílio. Vivi no Chile, Peru e França. Lá fora, 
quando me perguntavam, respondia o que haviam me ensi-
nado: “no Brasil não têm índios, somos civilizados”. Não via 
índios, que existiam, mas via proletários, que não existiam. 
Minha tese de doutorado na França era sobre a “origem e 
formação do proletariado agrícola no Amazonas no século 
XIX”, influenciado por uma leitura simplória de Marx. 
Oito anos de exílio. Voltei. Fiz concurso para a Ufam. E aí, 
entrei nos arquivos procurando documentos sobre o pro-
letariado agrícola. Fiquei perplexo. Os índios afloravam em 
todos os manuscritos, era índio pra todo lado. Fui flechado 
pelos documentos. Informei ao meu orientador em Paris, 
Ruggiero Romano, que não havia proletariado agrícola no 
séc. XIX. Mudei para “a organização da força de trabalho 
indígena na Amazônia”, concluindo que a gente macaqueia 
a Europa. É claro que precisamos dialogar com a ciência da 
Europa e dos USA, mas é preciso pensar a região com ou-
tras categorias para não fazer como frei Carvajal, cronista de 
Orelana. Ele jura que em 1540, descendo o rio Amazonas, 
viu elefantes, bebeu cerveja e vinho, comeu aveia, carne 
de peru e de perdiz, etc. Queria descrever uma realidade, 
para ele desconhecida, e associou aos seus referentes. O 
elefante era, provavelmente, a anta; a cerveja era o caxiri; 
o peru era o mutum e a aveia era aquele arroz silvestre que 
cobre áreas alagadas do rio Amazonas. Acontece que como 
o frei não tinha categorias para se referir àqueles elemen-
tos da realidade, sua capacidade de percepção ficou con-
dicionada por experiências, categorias e valores europeus 

Jornalista, historiador e educador, nascido em Ma-
naus em 1947. Colunistas, há mais de 20 anos, em 
três jornais de Manaus (A Crítica, Jornal do Norte e 
Diário do Amazonas), mantendo a coluna semanal 
chamada Taquiprati. Participa de muitos cursos e 
oficinas de formação e atualização de indígenas 
e colabora com várias instituições do rio Negro 
(ISA, Foirn CIR) e outras localidades. Atualmente 
é Professor da Faculdade de Educação da UERJ e 
autor do livro “Rio Babel, a história das línguas na 
Amazônia”.

fotos: Luís G. Olarte
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que não permitiam identificar o novo e o diferente. Usou 
para isso, num processo de equivalência, símbolos de sua 
cultura para descrever outras culturas, o que deu lugar a 
erros de interpretação. É verdade que chamar uma anta de 
elefante não permite extrair dela o marfim, mas denominar 
um xamã de feiticeiro era levá-lo à fogueira da inquisição. O 
uso de categorias apropriadas para analisar o mundo ama-
zônico é um desafio para todos nós. 
No exílio no Peru, convivi com índios. Segundo Eduardo 
Viveiros de Castro, “no Brasil todo mundo é índio, exceto 
quem não é”. Mas no Peru todo mundo é índio, inclusive as 
exceções. Isso aguçou minha sensibilidade. Então, na volta 
a Manaus, meu interesse já era a história indígena. Organi-
zamos na Ufam um curso de antropologia amazônica com 
pesquisadores como Beto Ricardo e Carmen Junqueira que 
mexeram com a cabeça de todo mundo. Pela primeira vez a 
questão indígena entrava na universidade. O teatro indíge-
na de Márcio Souza e seu livro “A Expressão Amazonense” 
também colocaram o índio na pauta de nossas reflexões 
acadêmicas e na agitação política. Criamos o jornal Poran-
tim, no Cimi, inicialmente uma folha datilografada, com 
denúncias reproduzidas em todos os jornais do Brasil. Os 
índios, tradicionalmente ausentes da mídia, passaram a ter 
maior visibilidade. Eles também começaram a se organizar 
e a reivindicar.  
Manaus vive de costas para o rio, não apenas na organiza-
ção do espaço urbano, mas também porque ignora os po-
vos que vivem nesse rio, criadores de narrativas, de poesia, 
de música. Sem eles, não haveria árvores, peixes, plantas, 
floresta, porque foram eles que nomearam cada espécie. 
Mas eles estavam ausentes da universidade, da mídia e dos 
partidos políticos. No início dos 80, o PT local levou ao En-
contro Nacional, em São Paulo, uma tese para incluí-la no 
programa do Partido. A tese defendia o seguinte: o PT é um 
partido que luta por um estado socialista, que vai reconhe-
cer as nações indígenas. Isso em 1980! Os companheiros de 
SP achavam que estávamos delirando.  
Oito anos depois, a Constituição brasileira garantia a pro-
teção do Estado às culturas e línguas indígenas. Os índios 
deixam de ser uma categoria em extinção para serem su-
jeitos de direito Nessa época da Constituinte, fiz concurso 
para a UERJ, onde coordeno o Programa de Estudos dos 
Povos Indígenas, e para a UNI-Rio, onde atuo no Programa 
de Pós-Graduação em Memória Social, trabalhando com a 
História das Línguas e com Narrativas Indígenas. Continuei 
vinculado à Amazônia, assessorando cursos de formação 
de professores indígenas e publicando a coluna semanal 
Taquiprati em um jornal local. 
O contato com os índios me levou à história das línguas 
indígenas. Dedico meu livro “Rio Babel – A História das 

Línguas na Amazônia” (2004) ao índio mawé José Parel, 
que, em 1957, era reprimido por minha avó quando falava 
Nheengatu, chamado de Língua Geral Amazônica (LGA). Na 
época eu não sabia o que era aquilo. Mais de trinta anos 
depois fiquei chocado quando descobri nos arquivos que, 
em 1823, na Amazônia, a população recenseada de 200 
mil indivíduos, em sua maioria era falante de Nheengatu. 
Em 1850, metade da população de Manaus não falava o 
português como língua materna. Procurei acompanhar o 
processo de hegemonia da língua portuguesa, que é muito 
recente. Nesse livro, analiso as políticas de línguas desde o 
período colonial, quando o Nheengatu estava em expan-
são, até o século XIX, quando começou a declinar. 
Manaus se tornaria, então, o túmulo de muitas línguas in-
dígenas. Alí foram sepultados os últimos falantes de línguas 
que se extinguiram e, com elas, as formas de nomear as 
coisas e o mundo. Mas o Nheengatu resistiu. Embora tenha 
perdido falantes, continua vivo em Manaus e no Rio Negro, 
onde são faladas hoje mais de vinte línguas. Num universo 
de 200 mil falantes, a Cabanagem (1832-1840) matou 40 
mil, todos eles falantes da LGA. Depois, escola, navegação 
a vapor, imigrantes, comércio e a exploração da borracha 
liquidaram a LGA como língua majoritária. De 1877 até 
1914, se calcula que 500 mil nordestinos entraram aqui na 
Amazônia, todos eles falantes do português, o que alterou 
o quadro de línguas. 
Diante disso, pensei em uma frase de Deleuze1: “aquilo que 
se opõe à memória não é o esquecimento, mas o esqueci-
mento do esquecimento”. Quer dizer, o fato de a maioria 
dos amazonenses ter esquecido o Nheengatú é histórico. 
As línguas, como as pessoas, nascem, crescem, morrem, se 
transformam, deixam marcas. Mas, o que me parece assus-
tador, é o fato de a gente ter esquecido que esqueceu. 
No Rio Babel, analiso o processo de deslocamento lingüístico 
na Amazônia. Na chegada do colonizador, em 1616, eram 
faladas mais de 700 línguas, pertencentes a diferentes fa-
mílias lingüísticas. No Rio Negro, onde não existia nenhuma 
língua do tronco Tupi, a LGA foi introduzida por missionários 
e comerciantes. O que era, afinal, essa Língua Geral? Era o 
tupinambá, falado originalmente ali na costa do Salgado, 
entre São Luis e Belém, e que foi instituído pelos jesuítas 
como língua de comunicação interna da Amazônia. Durante 
todo o período colonial, a língua portuguesa – cujas catego-
rias não davam inteligibilidade à realidade local – funcionou 
como língua exclusiva do Poder e da Administração, mas 
não da população. A comunicação para fora era toda escri-
ta em português, mas a língua falada aqui dentro era esse 

1 Deleuze, Gilles. Conversações. Rio de Janeiro: Editora 34, 1992,  
p. 219-225.
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Tupinambá que foi se modificando em contato com outras 
línguas até dar no atual Nheengatu. Nosso português re-
gional está impregnado de contribuições da LGA, embora o 
Poder local queira continuar falando uma língua diferente. 
O Rio Negro é hoje o reduto do Nheengatú, usado não ape-
nas como língua de comunicação interétnica, mas como lín-
gua materna dos Baré. A compreensão desse processo nos 
leva a formular uma pergunta: por que é que nós, amazo-
nenses, falávamos tanto e agora estamos tão calados como 
o papagaio do carimbó? Este silêncio está sendo rompido 
pelos índios, que estão organizados em suas entidades e 
costurando suas alianças políticas. 
A própria universidade tem avançado, mas ainda é insufi-
ciente. Em qualquer universidade brasileira, um aluno que 
quer estudar latim – uma língua morta – vai ter a possi-
bilidade de fazê-lo. Mas seria igualmente importante, por 
exemplo, que a Universidade do Amazonas tivesse curso 
regular de Nheengatú, que marcou tanto o português re-
gional. É nesse sentido que a Universidade está de costas 
para o rio e para os povos do Rio Negro. Temos de assumir a 
nossa diversidade lingüística. Só assim o papagaio louro fa-
lará a língua amazonense para dar inteligibilidade ao nosso 
mundo amazônico. Aí a anta será anta e não elefante.

Milton Hatoum 
Escritor
Depoimento especial para o seminário, 
gravado em vídeo em São Paulo,  
por Aurélio Michiles.

Na nossa infância, a gente  
desconhece o que há por 

trás do rio. Lembro um rio 
de muitas margens, margens 
culturais, margens históricas, 
da violência que está por trás, 

escondida nessa aparente  
calmaria do rio Negro.

Sou escritor amazonense de 
Manaus, portanto profunda-
mente ligado a minha cidade 
e ao rio que banha Manaus, 
o rio Negro - “o rio da minha aldeia é o maior rio do mun-
do”, poema de Fernando Pessoa. Acho que toda a minha 
infância está ligada a vida no rio Negro. A vida prática, quer 
dizer as primeiras brincadeiras, a primeira visão da água, 
a visão do negro, a visão do horizonte sem fim. Eu penso 
que em Manaus, ainda mora um ancestral que nós não re-

conhecemos e que devemos reconhecer. Quando se lê os 
mitos indígenas, os narradores orais, que deram origem a 
essa série de livros publicados pela FOIRN e pelo ISA, é im-
pressionante como o mundo das águas está presente na 
mitologia. Essa canoa ancestral que navega desde o Lago 
do Leite no Rio de Janeiro, até o alto rio Negro, fundando 
nações indígenas, numa viagem sagrada.
Na nossa infância a gente desconhece o que há por trás 
do rio. Lembro um rio de muitas margens, margens cultu-
rais, margens históricas, da violência que está por trás disso 
desde o século XVIII, as tropas de resgate, tropas oficiais, o 
tráfego de índios, toda essa violência que parece escondida 
nessa aparente calmaria quando você sobe o rio Negro. A 
minha vida sempre esteve ligada, conscientemente ou não, 
a essa vida prática regida pelo rio. É como se a água entras-
se pela cidade, como se toda essa mitologia, ainda desco-
nhecida, ainda culpada, entrasse na cidade e participasse 
da nossa vida. 
Então, eu quis conhecer esse rio, porque umas das críticas 
que eu faço à nossa cidade, e uma parte da população de 
Manaus, é que ela ignora o rio Negro, ignora a riqueza cul-
tural do rio Negro, a riqueza paisagística, a riqueza que está 
além daquela margem que banha Manaus, a margem es-
querda do rio. Eu quis conhecer essa riqueza e fui até São 
Gabriel duas vezes. Em 1978, trabalhava em uma revista 

semanal em São Paulo, e fui fazer uma reportagem so-
bre o rio Negro. Andei bastante pelo alto rio Negro e, 
no fim, fiquei um pouco triste, deprimido por tudo que 
eu vi e percebi da situação dos índios. As condições de 
vida eram precárias, a mineração estava começando, a 
presença do exército era muito ostensiva, a presença 
dos missionários salesianos, que já dura séculos, enfim, 
e eu não consegui escrever essa matéria. O curioso é 
que tentei escrever, mas um sentimento de tristeza, 
melancolia me fez calar naquele momento. Mas aque-

las imagens, conversas, todas as histórias que eu ouvi, tudo 
isso ficou na minha memória e, curiosamente, mais de vin-
te anos depois, eu escrevi um livro chamado “Dois Irmãos”, 
que evoco algumas dessas imagens e palavras que eu vi e 
ouvi no rio Negro. 
Eu vou ler um trecho do romance “Dois Irmãos” em que 
umas das personagens principais, Domingas, que é uma ín-
dia do médio rio Negro, mãe do narrador do livro, sai em 
uma viagem com o filho e começa a rememorar a vida dela 
no Jurubaxi, no médio rio Negro. Domingas é uma empre-
gada que vem do médio rio Negro para Manaus e depois 
trabalha em uma casa dessa família. É o capítulo quarto e 
quem começa a falar é o narrador.
“Eu não sabia nada de mim, como eu vim ao mundo, de 
onde tinha vindo. A origem: as origens. Meu passado, de 

Nasceu em Manaus, em 1952, onde passou sua in-
fância e uma parte da vida adulta. Foi professor de Li-
teratura na Ufam e professor visitante da Universida-
de da Califórnia, em Berkeley. É escritor de romances 
consagrados como o “Relato de Um Certo Oriente”, 
“Dois Irmãos” e “Cinzas do Norte”, ganhadores do 
Prêmio Jabuti e publicados em dez países. Atualmen-
te mora em São Paulo e colabora para revista Entre 
Livros e outras publicações literárias brasileiras.
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alguma forma palpitando na vida dos meus antepassados, 
nada disso eu sabia. Minha infância, sem nenhum sinal da 
origem. É como esquecer uma criança dentro de um barco 
no rio deserto, até que uma das margens a acolhe. Anos 
depois, desconfiei: um dos gêmeos era meu pai. Domin-
gas disfarçava quando eu tocava no assunto; deixava-me 
cheio de dúvida, talvez pensando que um dia eu pudes-
se descobrir a verdade. Eu sofria com o silêncio dela; nos 
nossos passeios, quando me acompanhava até o aviário 
da Matriz ou a beira do rio, começava uma frase mas logo 
interrompia e me olhava, aflita, vencida por uma fraqueza 
que coíbe a sinceridade. Muitas vezes ela ensaiou, mas ti-
tubeava, hesitava e acabava não dizendo. Quando eu fazia 
a pergunta, seu olhar logo que me silenciava, e eram olhos 
tristes. 
Uma vez, em uma noite de um sábado, enervada, enfa-
dada pela rotina, ela quis sair de casa, da cidade. Pediu à 
Zana para passar o domingo fora. A patroa estranhou, mas 
consentiu, desde que Domingas não voltasse tarde. Foi a 
única vez que sai de Manaus com minha mãe. Ainda estava 
escuro quando ela chacoalhou minha rede; já tinha pre-
parado o café da manhã e cantava baixinho uma canção. 
Não queria acordar os outros, e estava ansiosa por partir. 
Caminhamos até o porto da Catraia e embarcamos no mo-
tor que ia levar uns músicos para uma festa de casamento 
na margem do Acajatuba, afluente do Negro. Durante a 
viagem, Domingas se alegrou, quase infantil, dona de sua 
voz e de seu corpo. Sentada na proa, o rosto ao sol, pare-
cia livre e dizia para mim: ‘olha as batuíras e os jaçanãs’, 
apontando esses pássaros  que triscavam a água escura ou 
chapinhavam sobre folhas de matupá; apontava as ciganas 
aninhadas nos galhos tortuosos dos aturiás e os jacamins, 
com uma gritaria estranha, cortando em bando o céu mis-
terioso, pesado de nuvens. Minha mãe não se esquecera 
desses pássaros: reconhecia os sons e os nomes, e mirava, 
ansiosa, o vasto horizonte rio acima, relembrando o lugar 
onde nascera, perto do povoado de São João, na margem 
do Jurubaxi, braço do Negro, muito longe dali. ‘O meu lu-
gar’, lembrou Domingas. Não queria sair de São João, não 
queria se afastar do pai e do irmão, ajudava as mulheres 
da vila a ralar mandioca e a fazer farinha, cuidava do irmão 
menor, enquanto o pai trabalhava na roça. A mãe dela... 
Domingas não se lembrava, mas o pai dizia: ‘tua mãe nas-
ceu em Santa Izabel, era bonita, dava risadas alegres, nas 
festas do ajuri e nas noites dançantes era a mais bonita de 
todas’. Um dia, bem cedinho, o pai saiu para cortar piaçaba 
e colher castanha. Era junho, véspera de São João, a canoa 
com a imagem do Santo se aproximava do rio, os gambei-
ros batiam tambor, cantavam e pediam esmola para São 
João. O povoado de Jurubaxi já se animava com rezas e 

danças, e das vilas vizinhas e até mesmo de Santa Izabel 
do rio Negro, chegavam caboclos e índios pra o festejo. Os 
sons do tambor foram abafados por grunhidos, e então 
Domingas viu um porco-do-mato esperneando, tremendo, 
sufocado, com baba no focinho, o caldo venenoso da man-
dioca brava. ‘Um homem jogou água fervente, deu umas 
cacetadas na cabeça do bicho e depois arrancou os pêlos 
pra ser moqueado’, contou Domingas. ‘Corri para dentro 
da tapera, onde meu irmão brincava. Fiquei ali, arrepia-
da de medo, chorando... esperei meu pai... ele demorou... 
Ninguém sabia de nada.
Não houve festa para ela. O pai havia sido encontrado morto 
num piaçabal. Ainda se lembrava do resto dele, do enterro 
no pequeno cemitério, na outra margem do Jurubaxi. Não 
se esquecia da manhã que partiu para o orfanato de Ma-
naus, acompanhada por uma freira das missões de Santa 
Isabel do Rio Negro. As noites que ela dormia no orfanato, 
as orações que tinha de decorar, e ai de quem se esqueces-
se de uma reza, do nome de uma santa. Uns dois anos ali, 
aprendendo a ler e a escrever, rezando de manhãzinha e ao 
anoitecer, limpando os banheiros e o refeitório, costuran-
do e bordando para as quermesses das missões. As noites 
eram mais tristes, as internas não podiam se aproximar das 
janelas, tinham de ficar caladas, deitadas na escuridão; às 
oito, a irmã Damasceno abria a porta, atravessava o dor-
mitório, rondava as camas, parava perto de cada menina. 
O corpo da religiosa crescia, uma palmatória balançava na 
mão dela. Irmã Damasceno era alta, carrancuda, toda de 
preto, amedrontava a todos. Domingas fechava os olhos 
e fingia dormir, e se lembrava do pai e do irmão. Chora-
va quando se lembrava do pai, dos bichinhos de madeira 
que fazia para ela, das cantigas que cantava para os filhos. 
E chorava de raiva. Nunca mais ia ver o irmão, nunca pôde 
voltar para Jurubaxi.”
A gente tem que voltar um dia para o rio da nossa infância 
e eu voltei de várias maneiras e uma delas foi através da 
escrita, escrevendo esse livro que é de alguma forma uma 
homenagem aos povos do rio Negro.

“Eu não sabia nada de mim, como eu vim ao mundo, 
de onde tinha vindo. A origem: as origens.  
Meu passado, de alguma forma palpitando  
na vida dos meus antepassados, nada disso  

eu sabia. Minha infância, sem nenhum sinal da  
origem. É como esquecer uma criança dentro  

de um barco no rio deserto, até que  
uma das margens a acolhe”.
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Marcio Souza
Escritor e diretor do Tesc

Através de sua organização,  
as populações indígenas do rio Negro 

retomaram seus valores culturais  
e criaram estratégias de valorização  

de seus conhecimentos e de  
interação com a sociedade nacional.

Quem nasce em 
Manaus não pode 
negar sua ligação 
com o rio Negro, 
mesmo que queira, e essa é uma relação complicada da ci-
dade. Vou tocar em aspectos da questão do rio Negro no 
contexto histórico do Brasil, na história da América Latina. 
Ao longo do processo de ocupação, poucos foram os rios 
que testemunharam o que aconteceu como o rio Negro. 
A maioria dos rios testemunhou a derrota dos povos que 
estavam aqui na América, os povos americanos. Testemu-
nhou os horrores que essas etnias, essas culturas enfren-
taram com a chegada dos europeus. Testemunhou, em 
geral, o extermínio. O Rio Negro testemunhou tudo isso, 
mas estranhamente também testemunhou a resistência e 
a vitória. Uma das poucas vitórias que os povos originários 
da América conquistaram está configurada aqui no vale do 
rio Negro.
O rio Nergo também foi vítima de todas as atrocidades as 
quais foram submetidos os outros rios, mas algo muito dis-
tinto foi ocorrendo no final do século XVIII até meados do 
século XIX. Os relatos que temos do Rio Negro são de uma 
terra completamente arrasada e sem nenhuma possibilida-
de de futuro. Mesmo nós, que somos militantes de apoio à 
causa dos povos indígenas, quando olhávamos a situação 
do Rio Negro, há vinte anos, também tínhamos poucas es-
peranças de que se lograsse alguma conseqüência positiva 
para a sobrevivência dessas culturas. Apesar de todos os 
pesares, o rio Negro conseguiu criar uma agenda própria e 
conseguiu, através da organização de suas populações, de 
suas etnias, organizar um protocolo para se relacionar com 
a sociedade nacional abrangente. Não quero dizer que não 
tenha mais problemas, ao contrário, os problemas cresce-
ram também em ordem geométrica na medida em que esta 
sociedade foi se organizando. Há um fenômeno extraordi-
nário ocorrendo no rio Negro. Que é o fenômeno das estra-
tégias que esses povos inventaram para resistir. Em nenhum 
lugar do mundo as línguas orais estão se transformando em 

Escritor, roteirista, dramaturgo e diretor de teatro e 
cinema, nasceu em Manaus em 1946. Escreve crí-
ticas de cinema desde os 14 anos. Em 65, estudou 
Ciências Sociais na USP e, mais tarde, foi professor 
convidado e escritor residente em universidades 
norte-americanas. É autor de vários romances de 
sucesso que trazem a Amazônia como cenário prin-
cipal. Atualmente dirige o Teatro Experimental do 
Sesc (Tesc), grupo teatral pioneiro na luta pela pre-
servação da Amazônia.

línguas escritas como no rio Negro. Em nenhum outro 
lugar do mundo vemos surgir uma literatura, uma série 
de trabalhos escritos que vão provocando verdadeiros 
terremotos na antropologia cultural.
Além da questão cultural, o Rio Negro está desenvol-
vendo uma série de ações nos campos político, econô-
mico e da educação. Essas etnias hoje têm uma larga 

influência inclusive na capital, onde eles sempre tiveram 
presentes, mas invisíveis. Hoje já há uma reivindicação, e 
o atendimento por parte dos poderes constituídos, para 
a formação de professores indígenas, por exemplo. Isso é 
uma conquista dos que escolheram Manaus para viver, e 
que não se consideram mais destribalizados. Tudo isso é 
conseqüência de um processo em que o Rio Negro hoje 
desponta como exemplo para outros movimentos indíge-
nas na América. 
Obviamente, existiram muitos problemas nesse processo. 
Eu mesmo, junto com o Álvaro Tucano, cheguei a denunciar 
os salesianos no Tribunal Internacional dos Povos por ge-
nocídio. Eles foram condenados, perderam milhões de dó-
lares. Hoje os salesianos mudaram bastante, mas, só para 
ter uma idéia, quando o Luis Lana decidiu escrever, com o 
pai, “Antes, O Mundo Não Existia” (organizado e editado, 
em 1980, por Berta Ribeiro, e re-editado, em 1995, pela 
Foirn e ISA na série “Narradores Indígenas”), era proibido 
o uso de máquina de escrever pelos indígenas do rio Ne-
gro. Ele teve que escrever a mão, em cadernos e escondido, 
porque esse tipo de atividade não era permitido entre os 
povos indígenas.
O outro ponto é a relação complicada da cidade de Manaus 
com o rio Negro. A cidade está voltada de costas para o rio 
Negro. Nós não temos abertura para o rio, nem para selva. 
O antigo Forte do São José da Barra, que havia aqui, não 
se dissolveu na nossa alma, ele está aqui dentro da gente. 
Manaus é uma cidade que não tem mais ligação com o rio 
Negro. Usa o rio como via fluvial e só. Polui o rio e já ten-
tou, de certa maneira, fechá-lo com a construção da cidade 
flutuante. Nos anos 60 a cidade flutuante começou a surgir, 
em frente a Manaus, através das invasões da população po-
bre. Em 64 ela chegou até a metade da baía do rio Negro. 
Mesmo flutuando sobre o rio, a cidade não se comunicava 
com ele e, ao contrário, foi uma forma de fazer um tampão 
em Manaus, impedindo a circulação pelo Negro.
A vocação hoje da cidade de Manaus é semelhante à de um 
tumor canceroso. É uma “capital-estado”. Representa apro-
ximadamente 60% da economia do estado e tem a maioria 
do colégio eleitoral - decide uma eleição. Ela é um vórtice, 
suga todas as energias e recursos humanos do Estado. A 
distância econômica que há entre Manaus e as outras cida-
des é um negócio absolutamente estúpido!
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Eu tive contato muito tarde com rio Negro. Eu nunca fui 
uma criança muito gregária na infância, nunca gostei muito 
de natureza - talvez eu seja muito amazonense e leve muito 
a sério o conceito de “civilização”. Passei a minha infância 
muito protegido, nunca gostei dos banhos de igarapé, pre-
feria ficar lendo em casa. Por isso, só vim tomar contato 
com o rio Negro realmente depois que eu voltei de São 
Paulo. Quando fui estudar em São Paulo, descobri minha 
terra. Voltei e resolvi conhecer não apenas o rio Negro, mas 
os outros rios e regiões. Eu já tinha ido ao alto rio Negro 
nos meados dos anos 1960 numa caravana do Colégio Dom 
Bosco. Bom, vi coisas extraordinárias, como meninas em 
Tapuruquara cantando em italiano. Uma coisa muito surre-
alista! Aquela relação das missões salesianas com os indí-
genas do rio Negro, os tamanhos dos prédios e as histórias 
que ouvi nessa viajem.
Minha relação com o rio Negro mudou muito depois disso, 
já nos anos 70, quando regressei para Manaus e comecei a 
fazer parte do Tesc, fiz dois tipos de ligação estreita com o 
rio Negro. A primeira foi através de viagens que fazíamos 
para várias cidades e lugares do rio com um barco de um 
amigo empresário. A segunda foi a ligação estreita que tive-
mos com algumas etnias, especialmente Desana e Tukano, 
do alto rio Negro, o que refletiu muito no nosso trabalho. 
Foi uma relação enriquecedora que também pautou o pro-
cesso de defesa destas culturas aqui nos anos 1970. Esse 
contato resultou frutos extraordinários, como um musical 
sobre a cosmogonia Desana, apresentado originalmente 
em 1975. 
Para finalizar, eu queria fazer uma homenagem à figura 
de Gabriel Gentil (Tukano), que veio para Manaus destri-
balizado – ele que queria ser pajé e viveu terríveis confli-
tos existenciais. Nós do Tesc resolvemos montar o mito de 
Jurupari, a partir da tradição Tariana, mas com ajuda dos 
Desana e dos Tukano – que vieram trabalhar com a gente 
nas indumentárias. O nosso querido Gabriel foi ao teatro, 
com alguns Tukano enfurecidos, para que a gente parasse 
de fazer a peça, porque certamente nós iríamos mostrar as 
flautas e havia mulheres no elenco e no teatro - elas não 
podiam ver as flautas. Ele disse que se nós insistíssemos 
nisso, iria contratar um pajé para nos matar. Alguns Tukano 
e Desana, que estavam lá, ouviram tudo calados e, depois 
que o Gabriel foi embora, disseram que não precisávamos 
nos preocupar porque eles conheciam um pajé que era 
melhor que o do Gabriel. Disseram: “Vocês contratam o 
pajé, e nós só precisamos de quatro pares de sapato, seis 
camisas, duas calças, óculos escuros... e ele faz o serviço”. 
Nós compramos as coisas, demos para o pajé e não morreu 
ninguém até hoje.

Parece que para se 
conhecer, você tem que se deslocar de si mesmo, como fa-
zem os xamãs sob efeito de alucinógenos. Eu me incluo en-
tre aqueles – como Milton Hatoum, Márcio Souza e o José 
Ribamar Bessa – que precisaram sair de Manaus, atravessar 
o rio, da margem esquerda para a margem direita.
Eu me lembro quando garoto ir ao Porto Flutuante. Quando 
o navio partia, tinha a sensação que eu também estava indo 
para algum lugar que não sabia. Havia essa sinergia, nesse 
efeito aonde o tempo e o espaço se confundem um que se 
movimenta, e o outro que flutua. É uma gostosa sensação 
que trago comigo. Evidentemente que esta história gruda-
da na memória, também me levou as descobertas. Quando 
cheguei a Brasília, era um jovem de 16 anos, e no meu co-
légio se encontravam pessoas de todas as partes do Brasil 
e, entre eles, fui denominado de “Índio”. A princípio não 
dei muita importância. Mas depois comecei a pensar so-
bre isso. O Milton, que saiu junto comigo, foi apelidado de 
“Manaus”. Estávamos inoculados pelo exótico, exatamente 
por termos nascidos na Amazônia.
Eram brasileiros, mas como fossemos as duas margens des-
se rio. Muitas outras indagações surgiram simultaneamen-
te ao apelido que deram a mim, como “Índio”, como se essa 
fosse uma nova alma que havia ganhado aos 16 anos de 
idade. Quando eu voltei para Manaus, fui conversar com 
meu pai sobre isso: “pai, lá em Brasília me chamam de ín-
dio, tem índio na nossa família?” Meu pai respondeu-me, 
“que besteira!”. Naquela época meus cabelos começaram a 
crescer, e meu pai não gostava da moda hyppie. Chamou-
me e disse: “olha, você que gosta desse negócio de índio, 
senta aqui.” Meu pai começou a me descrever em Nhenga-
tú todas as partes do meu corpo, e ainda me ensinou várias 
frases em Nheengatú – a língua geral que até hoje é falada 
em muitos lugares da nossa região. 
Eu fiquei maravilhado com aquilo, foi um momento mui-
to forte, porque estava tendo uma resposta de uma bus-
ca que estava dentro de mim e, até então, não tinha uma 
compreensão psicanalítica, antropológica ou histórica. 

Aurélio Michiles
Diretor e roteirista.  
Curador da Mostra de Fil-
mes e Vídeos do Seminário

“Os mitos são narrativas  
carregadas de força imagética,  

a dinâmica do enredo  
são imagens em movimento”.

Amazonense nascido na margem esquerda do Rio 
Negro.Cursou o Instituto de Artes e Arquitetura 
UnB, DF. Há mais de vinte anos trabalha na área au-
diovisual. Entre outros documentários fez: “A Árvo-
re da Fortuna” (1992); “Davi contra Golias” (1994); 
“O Cineasta da Selva” (1997) e “Teatro Amazonas” 
(2002).
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Logo em seguida em Brasília, junto com outros colegas 
criamos o jornal “Tribo”. Esse jornal foi muito importante, 
porque cada um daqueles jovens queria expressar “algo”, 
uma busca ao desconhecido. Também era moda viajar de 
carona, e como por aqui não havia rodovias, utilizávamos 
os “caminhos móveis” dos rios, cada uma destas viagens 
significava descobrir uma Amazônia que desconhecíamos. 
No final dos anos 70 havia ganhado uma bolsa de pesquisa 
da Funarte, cujo resultado era um documentário sobre a 
cultura do guaraná entre os índios Sateré-Mawé. Foi uma 
oportunidade para levar adiante minha busca. Logo nos 
primeiros contatos com Sateré-Mawé por mais que de-
monstrasse solidariedade por eles, não era assim que eles 
me viam. Numa das reuniões com os tuxauas, eles me per-
guntaram: “você quer fazer um filme sobre a nossa vida? 
Escute ontem à noite eu sonhei que um ladrão entrou pela 
janela da minha casa. Ele queria roubar minha terra, o san-
gue da terra”. 
Estava colocada uma questão política, ao mesmo tempo em 
que metaforicamente neste fato havia sido re-estabelecido 
a ponte entre as margens dos rios. Foram quatro anos na 
luta para se verem ressarcidos pelos danos causados pela 
invasão da empresa francesa Elf-Equitaine em contrato de 
risco com a Petrobras. Felizmente o xavante Mário Juruna 
tinha sido eleito deputado federal, François Miterrand, o 
candidato socialista a presidência da França tinha vencido 
e o Brasil encontrava-se embalado na abertura democráti-

ca. Então, essa confluência de coincidências favoreceu aos 
Sateré-Mawé a saírem vitoriosos em suas reivindicações. 
Simultaneamente realizei dois documentários: “O Guaraná, 
olho de gente” (82) e “O Sangue da Terra” (83). 
As sociedades indígenas não são prisioneiras da oralidade. 
Existe um equivoco na interpretação dos mitos indígenas. 
Eles, os mitos, são metáforas sobre fatos que ninguém 
afirma absolutamente terem acontecidos, mas na verda-
de existe a crença que eles sempre existiram. Verdade ou 
Imaginação? Documentário ou Ficção? O que importa? Os 
mitos são narrativas carregadas de força imagética, a dinâ-
mica do enredo são imagens em movimento, numa monta-
gem paralela, polifônica e não-linear. Os mitos antecipam-
se à literatura surrealista, ao cinema fantástico, conceitual, 
no qual se montam histórias com narrativas fragmentadas. 
Daí, concluir que se faz necessário no estado do Amazonas, 
aonde existe a maior população indígena do Brasil, criar no 
alto rio Negro uma TV Indígena. É um rascunho de um so-
nho, aquele que vislumbra os contornos de uma TV capaz 
de produzir e fazer circular uma efetiva produtora de con-
teúdos que expressem e reforcem a identidade cultural dos 
povos indígenas, a partir do alto rio Negro.
Vai começar a era da tevê digital, vão existir 400 canais de 
televisão! Um deles pode vir a ser a TV Índigena. E que es-
teja no Alto Rio Negro, que é um lugar 
estratégico, a nossa Babel. Vamos 
construir uma rede de contado-
res de histórias e propagá-las 
através da TV Indígena.
Vamos produzir cultura à nossa 
imagem e semelhança.

É preciso criar no Amazonas, no alto rio Negro,  
uma TV indígena com conteúdos que expressem  

e reforcem a identidade cultural  
dos povos indígenas.
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RO
DA 4

A partir da esquerda: Sérgio Henrique Borges,  
Levi Castro da Silva, Francisco de Lima Parede,  
Braz de Oliveira França, Henyo Trindade Barreto  
Filho (IEB) – mediador, Gersem Luciano Baniwa

Meu foco aqui é a re-
gião do alto rio Negro, 
especificamente a re-
gião do Rio Içana, aonde vivi os últimos tempos das gran-
des tradições Baniwa, como o ritual do “Babucuri com Yu-
rupari” e o ritual da surra do “Adabi”. Com o predomínio 
da ação dos missionários salesianos, essas tradições foram 
abandonadas. Também presenciei a queda do império sa-
lesiano e, de algum modo, contribui para isso, por meio da 
defesa das culturas indígenas no âmbito da FOIRN - da qual 
fiz parte da Diretoria Executiva, durante 10 anos consecu-
tivos entre 1987 e 1997. Mais tarde houve a tentativa de 
outras formas de dominação por parte de empresas mine-
radoras, de garimpeiros e de militares. Todos tinham como 
objetivo a redução de terras indígenas do alto rio Negro, 
criando as chamadas colônias indígenas, em formas de pe-
quenas ilhas de terras que deveriam ser demarcadas.
Neste processo, quatro momentos marcaram muito a mi-
nha vida. O primeiro momento refere-se aos 15 anos que 
vivi na aldeia Yaquirana, onde nasci e me criei. O ideal de 
vida Baniwa de ser um bom pescador, um bom caçador, um 
bom pai de família fez parte da minha vida. Foi nesse pe-
ríodo que pude aprender e viver muita coisa da sábia vida 
milenar baniwa que me guia até hoje. 
O segundo momento refere-se a experiência de vida no 
internato salesiano. Aqui ser um bom pescador, um bom 

Gersem Baniwa
Conselho Nacional de Educação

Baniwa, nascido no rio Içana, onde viveu até os 
15 anos. Concluiu o ensino médio nas escolas 
salesianas de Taracuá, São Gabriel da Cachoeira 
e Barcelos e se graduou em filosofia pela Ufam, 
com mestrado e doutorado (em andamento) em 
Antropologia pela UnB. Foi da diretoria da Foirn, 
coordenador da Coiab, secretário municipal 
de Educação de São Gabriel da Cachoeira entre 
1997/1999 e trabalhou na gerência do PDPI. Atu-
almente é membro do Conselho Nacional de Edu-
cação e mora em Manaus.

Para garantir a sobrevivência digna 
dos cidadãos e das coletividades que 
moram na região temos que pensar 
na auto-gestão do território a partir 

dos sujeitos e recursos locais.

caçador ou um bom pai de família não era valorizado, 
e sim o sonho ou a ilusão de ser um bom cristão para 
ganhar o céu! Regras rígidas por vezes cruéis serviam 
para dominar a resistência cultural dos jovens indíge-
nas e impor novas formas de vida.
O terceiro momento foi a criação da Foirn, da qual par-

ticipei desde o início. Embora tivesse acabado de concluir o 
ensino médio com os salesianos, eu não tinha noção nem 
consciência de que eu era índio! O fato é que na grande 
assembléia dos tuchauas indígenas do alto rio Negro rea-
lizada em abril de 1987, fui eleito para compor a primeira 
diretoria fundadora. Foi uma mudança radical e irreversível 
na minha vida. Vida de resistência e reafirmação da identi-
dade. À época, menos de 1% da população indígena do alto 
rio Negro assumia a identidade indígena. A Foirn, nos seus 
primeiros anos, tinha que enfrentar a repressão da socie-
dade não-indígena, sobretudo do governo. Quantas vezes, 
nós diretores da Foirn, fomos intimados a dar satisfação de 
nossos atos ao Exército. Em várias comunidades indígenas 
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fomos recebidos na beira do rio e solicitados a ir embora 
porque “lá não tinha índio”. Hoje é exatamente o inverso!  
São alguns que resistem a se identificar como índios. Isso é 
uma mudança histórica, e que às vezes não damos conta. 
Essa recuperação da auto-estima, do desejo de recuperar 
a própria autonomia de pensamento e de organização é 
importante. Todo esse movimento de mobilização, articu-
lação e de organização, fez surgir mais de 100 organizações 
indígenas nessa região multi-étnica.
Como liderança indígena, pela Foirn e Coiab, considero que 
a grande conquista que tivemos foi a conquista da terra. 
Ficou marcada para sempre na minha cabeça uma reunião 
histórica na Foirn, em 1995, com o Comando da Aeronáuti-
ca Brasileira, quando se viabilizou a demarcação das cinco 
terras do alto rio Negro. Negociamos e cedemos um peda-
ço da nossa terra (trecho do Igarapé Miuá) para que os mi-
litares pudessem construir uma pequena usina hidrelétrica 
e, em troca, eles apoiaram a demarcação.
O quarto momento teve início ao assumir a função de Se-
cretário Municipal de Educação de São Gabriel da Cachoei-
ra. Naquela época não existia professor indígena nem es-
cola indígena. Em três anos mudamos as denominações de 
professor rural para professor indígena, de escola rural para 
escola indígena, e com elas toda a política de educação es-
colar da região, instaurando o primeiro plano municipal 
de educação escolar indígena. Hoje existem experiências 
fantásticas nesse campo! Em seguida fui trabalhar como 
gerente técnico do Ministério do Meio Ambiente para pro-
jetos indígenas. Assim fui conhecendo e aprendendo a lidar 
com o mundo das políticas públicas brasileiras, com o qual 
os indígenas precisam se relacionar.
Para o futuro, tenho muitas visões e sonhos. A primeira 
visão me leva ao passo posterior, a conquista territorial. 
Para garantir a sobrevivência digna dos cidadãos e das 
coletividades que moram na região temos que pensar na 
auto-gestão do território a partir dos sujeitos e recursos 
locais. Para isso o conhecimento dos valores tradicionais 
é essencial, mas não suficiente. A apropriação e incorpo-
ração adequada de novos conhecimentos e tecnologias 
são fundamentais para garantir o futuro da região. É ne-
cessário enfrentar o desafio de como adequar o modelo 
de sociedade baseado no Estado – que é extremamente 
discriminador e excludente – para abrir espaços a formas 
diversificadas de vida dos povos indígenas. Experiências de 
projetos pilotos que estão sendo desenvolvidas precisam 
ser consolidadas como políticas permanentes de Estado. 
Na correlação de forças políticas, no entanto, não temos 
representantes indígenas em nenhuma esfera do poder 
constituído do Estado. Eu sonho que daqui a 50 ou 60 anos 
possamos ter um território indígena com autonomia e com 

nossos dirigentes próprios em todos os níveis e instâncias 
de poder: prefeitos, vereadores, deputados, governador, 
juiz, promotor, delegado. Tudo no âmbito do Estado bra-
sileiro.
No campo da academia tenho ouvido falar de universida-
des indígenas, mas de uma maneira empobrecida, pensada 
por brancos e não por índios. Daqui a 20 ou 30 anos, quem 
sabe poderemos pensar ou ter uma universidade indígena 
de verdade no alto rio Negro, como espaço de produção, 
reprodução e de troca de saberes indígenas e não-índíge-
nas. Isso só será possível quando tivermos indígenas gra-
duados, mestres, doutores e pós-doutores. Por enquanto 
só temos universidades e escolas indígenas administradas, 
pensadas e geridas por não-índios.

Sérgio Borges
Fundação Vitória Amazônica

As populações do rio Negro  
têm que ser respeitadas  
pelo poder público de  

uma maneira muito mais  
séria do que está  

acontecendo hoje.

Minha trajetória aqui  
é de uma pessoa 
que foi se encantan-
do e descobrindo o 
rio Negro aos poucos. Eu não sou um filho do rio Negro, 
aliás, tenho muita inveja das pessoas da Amazônia quando 
dizem que são filhas de um rio. Isso é muito bonito!
O meu primeiro contato com o Rio Negro foi em uma ilha 
em Anavilhanas, mas foi trabalhando no Jaú que eu percebi 
que, embora fosse ornitólogo, deveria ampliar um pouco 
mais minha perspectiva de conhecimento. Comecei a con-
versar com o pessoal das comunidades e com pesquisado-
res de outras orientações, de outras disciplinas, e a ampliar 
meu campo de conhecimento. Trabalhando no Jaú eu co-
nheci muita gente inteligente nas comunidades e passei a 
valorizá-las porque vivi com elas e aprendi o quanto são 
ricas em conhecimento. Mas uma coisa que me chocava é 
que essas mesmas pessoas, tão capazes e tão inteligentes 
não sabiam escrever seus nomes. Eu acho que essas pes-
soas têm que ser respeitadas pelo poder público de uma 
maneira muito mais séria do que está acontecendo hoje. 
Tem gente que morre por coisa boba no interior! Acho que 
isso deve ser pensado quando se quer construir uma visão 
do Rio Negro.

É ornitólogo e trabalha em Manaus desde 1991. 
Desde 1994 coordena o Programa de Pesquisas 
Científicas da FVA, que vem desenvolvendo estudos 
de campo com vários grupos de pesquisa na região 
do Parque Nacional do Jaú.
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Francisco Parede
Associação dos Artesãos do Rio Jauaperi

Nasci no rio Jauaperi, onde 
vivo há 40 anos. Vivi muitas 
coisas naquele rio, vi muitas 
coisas que hoje não vejo mais, 
e isso nos inspira a lutar. Hoje 
represento a Associação dos 
Artesãos do Rio Jauaperi (AARJ), fundada por moradores 
da região. É muito difícil para quem vive àquela altura do 
rio chegar a esse ponto de organização da Associação. Este 
grupo lutou para se organizar em busca de renda susten-
tável e de regras que respeitassem totalmente a natureza. 
Levamos cinco anos de trabalho junto ao Sindicato dos Tra-
balhadores Rurais (STR) de Novo Airão até nos registrarmos 
como Associação.
Temos o objetivo de reivindicar e lutar pela população da-
quele rio, e entendemos que não adianta criar renda des-
respeitando o meio ambiente, se não tivermos peixe para 
nossa própria subsistência. Assim veio a idéia de criar uma 
forma de proteger a nossa própria alimentação que estava 
sumindo. A Associação assumiu a responsabilidade de mo-
bilizar a população do rio para a preservação do peixe. Hoje 
vivemos uma situação em que famílias passam por grandes 
dificuldades para pegar a alimentação para subsistência. 
Daí a gente lutou pelo acordo de pesca e conseguimos. Foi 
muito difícil, porque sempre existem opiniões diferentes e 
é preciso negociar coisas que a gente não conhece bem.
Depois que começamos a lutar pelo acordo de pesca, sur-
giram as ameaças contra os moradores que estavam na 
frente da luta. O acordo foi publicado no dia 27/04/06, 
regulamentado pela Instrução Normativa no 99. Na seqü-
ência, partimos para outro desafio, que foi a capacitação 
de agentes ambientais voluntários para trabalhar no rio. 
Essa foi a tarefa mais difícil, porque depois que consegui-
mos capacitar os agentes, começaram a surgir as ameaças 
mais constantes, mais fortes. A Associação solicitou que 
fosse incluído alguém do rio Jauaperi no curso de capaci-
tação e conseguiu 11 vagas. Então os agentes começaram a 
sofrer ameaças muito graves, o que trouxe timidez aos mo-
radores. Fomos até o Ministério Público falar o que estava 
acontecendo, mas as ameaças continuaram por parte dos 
infratores, dos que sempre pretenderam fazer atividades 
irregulares no nosso rio.

“A criação da Resex do Baixo Rio  
Branco-Rio Jauaperi é uma oportunidade  
de construir um processo compartilhado  

de desenvolvimento regional sustentável. 
Trata-se de uma região onde a  

questão ambiental é indissociável  
da nossa identidade social e do  

nosso patrimônio cultural”.

O Jauaperi virou foco para todas as 
atividades de pesca e tráfico de quelô-
nios quando foi assinado o decreto do 
governador Amazonino Mendes,1 que 
proibiu a pesca na área do Rio Branco 
para Barcelos.
Há alguns anos surgiu a luta para a cria-
ção da Reserva Extrativista (Resex). A 
gente fez a demanda, o Centro Nacional 

de Desenvolvimento Sustentável das Populações Tradicio-
nais (CNPT) atuou, mas não foi um trabalho satisfatório. A 
gente entende que esse é um processo que deve ser de-
mocrático, participativo e transparente. Mas vimos que o 
CNPT-RR atuou com a finalidade de criar uma Associação 
para si, pegando pessoas que eles achavam que deveria fa-
zer parte da organização. Nós nunca fomos favoráveis a isso 
porque sabemos que o procedimento deve ocorrer de uma 
maneira diferente, caso contrário, não tem progresso. En-
tendemos que a criação da Resex é uma oportunidade de 
construir um processo compartilhado de desenvolvimento 
regional sustentável. Trata-se de uma região onde a ques-
tão ambiental é indissociável da nossa identidade social e 
do nosso patrimônio cultural. 
O nosso ecossistema nos sustenta diretamente. Nós não 
pretendemos povoar, nós pensamos em manter aquela po-
pulação dentro da floresta, por isso não pensamos em su-
permercado e nada de intermediário. Queria fazer um apelo 
ao Instituto Chico Mendes na pessoa do Sr. João Paulo Ca-
pobianco,2 de apoio concreto e urgente ao nosso pedido de 
criação da Resex, lá onde a população tradicional manifesta 
a vontade de preservar e reconhecer os próprios valores. 
A nossa área é divisa de Roraima e Amazonas, mas para as 
pessoas que vivem lá essa divisão não existe. A gente acos-
tumou desde que nasceu a ver o tio morando de um lado, o 
irmão do outro, a avó do outro. 
Hoje nós passamos por várias situações que são prioritá-
rias: a questão da saúde, em primeiro lugar, e da educa-
ção. Algumas escolas até hoje não funcionam, e isso é uma 
preocupação muito grande, porque o futuro dessa geração 
depende do estudo.
Quero encerrar dizendo que essa população deve ser ouvi-
da. Porque muitas vezes a gente grita e não é ouvido.

1 Decreto 22.304 publicado em 21 de novembro de 2001, com validade 
de cinco anos, que proíbe a pesca comercial na área norte da bacia do 
rio Negro, desde a fronteira com a Colômbia até a foz do Rio Branco.
2 Na época do depoimento, João Paulo Capobianco era Secretário de 
Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio Ambiente.

É morador da comunidade Itaquera no rio Jaua-
peri e pertence à diretoria da AARJ. Participou do 
processo de discussão e elaboração do Acordo de 
Pesca do rio Jauaperi e vem atuando ativamente, 
junto com as comunidades da região na luta pela 
criação da Resex do Baixo Rio Branco-Rio Jauaperi 
– processo iniciado em 2001 e parado na Casa Civil 
a cerca de 1 ano.
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Levi de Castro
Presidente da Associação dos  
Moradores de Tapiiri 

A criação da Reserva 
Extrativista (Resex) do 
Unini é uma história 
de luta de quase cinco 
anos. Foi um proje-
to iniciado em 2000, 
quando a gente vivia uma grande ansiedade porque está-
vamos vivendo dentro de um Parque Nacional do Jaú sem 
saber o que era isso. O que era um Parque? Por que esta-
mos sendo privados de usar nossos recursos? Eram muitas 
perguntas sem resposta. Daí a gente começou a se organi-
zar e a reivindicar a criação da Resex, que graças a Deus foi 
decretada em 2006. Foi uma luta muito grande, viajando de 
rabetinha, pegando temporal por aí e ouvindo críticas de al-
guns vizinhos. Mas nós levamos à frente, porque sabemos 
que é a falta de conhecimento que nos faz ignorante. A gen-
te não tinha conhecimento, porque o próprio governo não 
queria que a gente tivesse, pois sabiam que conhecendo 
nossos direitos iríamos reivindicar. A gente demorou muito 
para conseguir o decreto de criação e, agora que ele saiu, 
ainda não temos Conselho Deliberativo, nem verba para 
iniciar nenhum tipo de trabalho. Essa lentidão do Governo 
realmente nos machuca e nos faz até pensar em desistir. 
Mas estamos nesse processo de implementar alguma coisa 
na Resex do Unini. 
Sobre o futuro do rio Negro, quando a gente fala nisso, tem 
que considerar um monte de coisas. Temos que falar da 
água, da terra, da floresta, dos animais de todas as espé-
cies e não podemos esquecer o ribeirinho, o indígena, o 
caboclo, que são raiz também. Não temos como separar 
o ribeirinho desse conjunto de coisas que formam a bacia 
do rio Negro. Ontem eu ouvi o representante do governo 
falando nos milhões de hectares de UCs que foram criadas. 
Acho muito interessante criar UCs, mas temos que pensar 
como vamos desenvolver alguma atividade dentro delas, 
saber o planejamento para cada uma delas. Sem fiscaliza-
ção também não adianta nada, porque a área fica abando-
nada e não vai resolver o problema de ninguém. Pensando 

no futuro do rio Negro, tenho que ressaltar a necessida-
de de regularização das UCs, para que elas estejam fun-
cionando de verdade. O governo tem que se aproximar 
mais dos ribeirinhos, dos movimentos sociais da bacia 
do rio Negro e começar a discutir junto conosco os pro-
jetos para desenvolver atividades que venham melhorar 
de fato a qualidade de vida de quem mora nas margens 
do rio, incluindo o controle do uso dos recursos naturais. 
Quando falo que precisamos de terra, água e floresta 
para sobreviver, já estou falando que é preciso ter um 

controle do uso dos recusos. Para isso precisamos garantir 
que os nossos filhos possam crescer e se formar com um 
nível elevado de conhecimento que os ajude a manejar e 
não a depredar o meio ambiente.

As perspectivas das populações  
locais, a regularização fundiária,  
implementação e fiscalização das 

UCs, o controle no uso de  
recursos naturais e uma agenda  

de aproximação entre o Governo  
e movimentos sociais devem  
estar na pauta das discussões  
sobre o futuro do rio Negro.

Liderança local, é um dos fundadores da Associação 
dos Moradores do Rio Unini (Amoru) e presidente 
da Associação dos Moradores de Tapiiri (Amotapi). 
Esteve intensamente envolvido no processo reivin-
dicatório da criação da Resex do Rio Unini, decreta-
da em 21/06/2006. Continua lutando pelos direitos 
dos extrativistas de sua região e pela compensa-
ção justa dos moradores afetados pela criação do  
Parque Nacional do Rio Jaú.

Braz França
Ex-presidente da Foirn  
e assessor da Sepror  
no Governo do Amazonas

“Enquanto vocês viverem dessa 
forma, e não pensarem em mim, 
vão continuar dominados pelos 

outros. Mas no dia em que vocês 
pensarem em mim, vão na beira 

do rio, tomem banho e lavem suas 
caras, para que eu possa conhecer 

vocês e devolver a vocês aquilo 
que sempre foi de vocês”.

Na tradição Baré 
nós temos mais ou 
menos três gran-
des mandamen-
tos que seriam a 
terra, a água e o ar. rio maior, rio grande, igarapé, fonte. 
Esses são os princípios da natureza e da tradição Baré. Por 
que rio grande? Por que rio maior? Por que igarapé? Lago? 
Fonte? Porque tudo isso tem um grande significado para a 
nossa convivência, para nossa auto-sustentabilidade. O rio 
maior na mitologia Baré é uma tradução de uma profecia 
que houve nos tempos antigos pelo mensageiro de Tupã, 
que se denominava Naminari. Antes dos brancos chegarem 
nas terras brasileiras, ele apareceu para o povo dizendo: 
“Vai aparecer do rio maior o mais poderoso inimigo de 
vocês”. Os grandes pajés, os tradutores, as lideranças in-
dígenas não souberam traduzir essa profecia, porque não 
se conhecia um mundo diferente daquele que eles convi-
viam naquela época. Então o inimigo mais poderoso, seria 
o quê? O vento? A revolta da natureza? A vingança do curu-
pira? Ou uma epidemia? Qual seria esse poderoso inimigo? 
Com o passar dos tempos deduzimos que esse poderoso 
inimigo era o homem branco. Não só inimigo dos índios, 
mas de toda a natureza.
Por que o rio grande também é um nome sagrado para os 
Bares? Porque foi no rio grande que navegou o navio que 
trazia o ancestral Baré. Conforme a mitologia foi exatamen-
te aqui na cidade de Manaus que ele caiu dentro d’água, 
porque ele viu pessoas na margem do rio. Foi capturado 
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por um grupo de índias, naquela época formada só por mu-
lheres. Foi assim o nascimento do povo Baré. O ancestral 
Baré, Mirabóia, teve que conviver com esse grupo durante 
um longo período de tempo. As mulheres achavam que ele 
era um homem, mas tinham algumas dúvidas. Será que é 
homem ou é um encanto? Será que ele vai servir pra au-
mentar nosso grupo com nossas guerreiras? Porque essas 
mulheres tinham o costume de criar crianças mulheres. 
Homens e meninos eram mortos. Mirabóia teve que se 
submeter a um rigoroso teste de masculinidade, para saber 
se ele era um homem e se tinha condição de gerar filhos. 
Quando comprovaram que realmente ele era uma pessoa 
que tinha essas condições, permaneceu no grupo durante 
um longo período. Ele tinha que gerar um filho com cada 
uma daquelas mulheres. A última era exatamente a mu-
lher mais linda, que estava tendo os seus primeiros tempos 
de período fértil. Por ser a última e mais bonita, ele teve 
oportunidade de viver mais tempo com ela. Esse tempo era 
exatamente o período que ela teria que demonstrar para a 
população a gestação. Quando aparecesse a barriga, eles 
fariam uma festa para matar o homem e criar o filho dela, 
se fosse mulher.
Bom o que eu queria dizer pra vocês é que o rio maior, o 
rio grande tem muito a ver com a nossa mitologia Baré. Daí 
vem os rios menores onde se concentra o maior conheci-
mento dos pajés, onde os pajés buscavam realmente alian-
ça com o mundo encantado. Porque era justamente esse 
mundo encantado que os ensinava a fazer a cura aqui na 
terra. Os lagos são sagrados porque lá também existe uma 
população encantada que dá sustentação a esses conhe-
cimentos praticados em cima da terra. As fontes! Se não 
fossem as fontes não existiriam igarapés, nem rio maior. Eu 
estou dando uma introdução conforme nossa mitologia. É 
uma história que é contada e a gente revive isso por memó-
ria, não tem nenhum registro disso por escrito! A gente vai 
repassando esse conhecimento de pai pra filho. Ao longo 
dos anos, muitas coisas mudaram na interpretação e na for-
ma da gente entender para que serviam essas profecias.
Tipa, que foi a última mulher do Mirabóia, conseguiu raptá-
lo, porque eles já tinham uma certa convivência e acabaram 
tendo uma grande paixão. Ela já o estimava como marido e 
arquitetou uma fuga e eles foram para outra região, onde o 

povo Baré cresceu. Então, Tupana, através de Punaminare, 
sempre veio guiando o povo, dizendo o que se podia ou 
não fazer e como. O que eles podiam fazer, eles faziam! O 
que eles não podiam, também tentavam fazer! Mas quan-
do isso acontecia, Tupana vinha e mandava castigá-los. Por 
isso, hoje o mundo está assim! Porque mesmo o povo Baré, 
guiado por Tupana e orientado por Punaminare, não con-
seguiu cumprir todas as regras e determinações de Tupana. 
As conseqüências nós estamos vendo hoje, porque mais na 
frente a seguinte profecia foi dita dessa forma: “Enquanto 
vocês viverem dessa forma, e não pensarem em mim, vão 
continuar dominados pelos outros. Mas no dia em que vo-
cês pensarem em mim, vão na beira do rio, tomem banho 
e lavem suas caras, para que eu possa 
conhecer vocês e devolver a vo-
cês aquilo que sempre foi de 
vocês”. O que está acontecen-
do é isso! Nós simplesmente 
estamos seguindo a profecia, 
aquilo que Tupana deixou para 
nós como destino.

Nascido em 1945 é Baré de Curicuari. Estudou no 
internato das Missões dos Salesianas, em São Ga-
briel da Cachoeira e aos 19 anos resolveu sair para 
trabalhar em outras cidades (Manaus, Porto Velho, 
Boa Vista, dentre outras). Em 1982 retornou para 
o rio Negro e iniciou seu trabalho no movimento 
indígena, fundando a ACIBRN. Foi presidente da 
Foirn de 1991 a 1996. Atualmente é assessor da 
Sepror no Governo do Amazonas.
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RO
DA 5

A partir da esquerda: Dionito José de Souza Makuxi, 
Elaine Moreira, Carlo Zacquini – mediador, Paulo Santilli,  
Ciro Campos de Souza [nota do editor: esta roda também teve a  
participação de Joênia Batista de Carvalho, do CIR]

Ciro Campos de Souza
Pesquisador do Inpa em Roraima

Em 2005, após a homologação da Terra  
Indígena Raposa Serra do Sol, o governador  

Ottomar Pinto decretou luto oficial por  
uma semana, e convocou uma grande  

manifestação na Praça do Centro Cívico... 
Havia faixas com “Fora ONGs”, “Roraima  

é dos brasileiros”, criticando também  
a Funai e a igreja católica.

Apesar de ser nascido 
em Belém, minha rela-
ção com Roraima come-
çou em 1984, quando 
eu tinha 11 anos. Entre 
e idas e vindas acabei 
ficando, por vontade própria, e vivo lá até hoje, com muito 
prazer. O rio Branco não costuma ser lembrado nas discus-
sões sobre a bacia do rio Negro. Essa é a primeira vez que 
a gente participa de modo mais integral nesse processo. As 
comunidades do baixo rio Branco participam um pouco mais. 
Mas assim como o Branco dá uma grande contribuição para 
o Negro, nós também podemos dar uma grande contribuição 
nessa discussão. Por mais que as ameaças em nossa região 
sejam diferentes, o futuro da bacia do rio Negro passa pelo 
que está acontecendo hoje na bacia do rio Branco. 
A bacia do Branco começa no Monte Roraima e na cor-
dilheira Parima-Pacaraima, atravessa a região dominada 
pelos campos, que nós chamamos de “Lavrado”, e depois 
atravessa a floresta para desaguar no Negro, a uns 300 km 

de Manaus. Realmente não é pouca água que 
o Rio Branco despeja no sistema. Temos uma 
vazão máxima em Boa Vista de 6-7 mil litros 
d´água por segundo, provavelmente mais ain-
da no encontro com o Negro, que vem com 
uns 25 mil litros por segundo. É quase um ter-
ço. Mesmo que o Branco seja um pouco dife-
rente dos outros rios de água branca, ele ainda 
tem mais sedimentos e produtividade que o 

Negro, e contribui para a quantidade de peixe. Pescadores 
e pesquisadores sempre citam o Branco e outros rios de Ro-
raima como berçários de peixes para o baixo rio Negro. Isso 
inclusive representa uma ameaça, pois é onde os barcos do 
Amazonas entram para fazer a pesca comercial. 
A história da ocupação de Roraima começou parecida com 
a do rio Negro, com a amarração, as tropas de resgate, o 
extrativismo e a defesa territorial. Depois veio o período da 
colonização na pata do boi, com gado que veio de Barcelos. 
O boi era criado solto; entrava nas terras indígenas e, em 
seguida, vinha a cerca. Esse contato conflitante foi aumen-
tando a partir daí. No começo do século passado começou a 
primeira onda de garimpo, e nos anos 70/80 veio o progra-
ma de integração nacional com a construção da BR-174, de 
parte da Perimetral Norte e da hidrelétrica de Jatapu (com 
muita área inundada para pouco megawatt gerado), entre 
outras obras e incentivos. Isso trouxe um grau de desmata-
mento que não acontece em outras áreas da bacia do Ne-
gro. Em seguida veio o novo ciclo do ouro, no fim dos anos 
80, na terra Yanomami. Até hoje tem garimpo lá, só que em 
menor quantidade. Em 84 eu morei na esquina da Araújo 

Biólogo formado pela Universidade Federal do Pará 
(UFPA) estudou produção familiar no Museu Emílio 
Goeldi e Ecologia no Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia (Inpa), onde atualmente é bolsista de 
pesquisa, atuando em Roraima. Hoje realiza estudos 
de ecologia e conservação de áreas de savana em 
Roraima.
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Filho, a “rua do ouro”, onde todas as casas eram de compra 
e venda de ouro. Nunca houve qualquer preocupação am-
biental ou indígena no discurso do desenvolvimento. Não 
que isso seja diferente dos outros estados da Amazônia. 
A diferença está na intensidade com que esse discurso foi 
sendo utilizado e absorvido pela sociedade local. 
Em 2005, após a homologação da Terra Indígena Raposa/ 
Serra do Sol, o governador Ottomar Pinto decretou luto 
oficial por uma semana, e convocou uma grande manifes-
tação na Praça do Centro Cívico. O comércio estava fecha-
do e os funcionários públicos foram liberados. Havia faixas 
com “Fora ONGs”, “Roraima é dos brasileiros”, criticando 
também a Funai e a igreja católica. No final as pessoas se 
deram as mãos cantando “Pra não dizer que não falei das 
flores”, o “caminhando” de Geraldo Vandré. A canção que 
simboliza a luta contra a opressão era usada em um movi-
mento contra os direitos dos povos indígenas. Foi assim, na 
base de muita propaganda, que o discurso anti-indígena foi 
se fortalecendo, e hoje boa parte da população é contra, 
achando que é muita terra, em uma parte muito nobre do 
território. A nossa missão, em Roraima, nos próximos dez 
anos, é também criar um espaço de diálogo com a socieda-
de e apresentar uma outra forma de pensar a questão do 
desenvolvimento. Ou então vai ser difícil.
É uma situação bem complicada, mas tem também coisas 
boas acontecendo. As organizações indígenas estão bas-
tante fortalecidas; a escola agrícola do Sumuru (Centro de 
Formação e Cultura Raposa Serra do Sol) continua voltada 
para a questão do manejo e da gestão ambiental; temos 
um grupo de instituições trabalhando para criar uma Uni-
dade de Conservação na região do Lavrado, e as lideranças 
indígenas que estiveram no encontro do Programa Áreas 
Protegidas da Amazônia (Arpa) apoiaram essa idéia; novas 
pessoas estão se unindo e contribuindo para fortalecer o 
movimento ambiental; o Inpa tem um núcleo em Roraima, 
com bastante interesse em ficar mais perto dessa rede de 
colaboração da bacia do rio Negro para continuar essa con-
versa e propor formas de ação conjunta para problemas 
semelhantes. No caso de Roraima, o maior problema é o 
crescimento da monocultura, que pode tomar conta do La-
vrado, com influência muito grande sobre a biodiversidade 
e os serviços ambientais na bacia do rio Branco. E a bacia 
do rio Negro vai ser afetada também. Com toda certeza, o 
futuro do rio Negro passa pelo que acontece, hoje, na bacia 
do rio Branco.

Elaine Moreira
Antropóloga, professora do  
Departamento de  
Antropologia da UFRR

Viver em Boa Vista me deu a 
dimensão do preconceito  
existente na região. Nossa  
filha de dois anos ia para  

escola e todos perguntavam 
em qual ONG nós – os pais –  

trabalhávamos. Dizíamos  
que trabalhávamos no  
Museu Emílio Goeldi e  

isso facilitava as coisas para 
nossa filha, permitia que  

ela tivesse um pouco mais  
de amigos na escola.

Quando se fala em 
povos indígenas, os 
Yekuana são um pou-
co esquecidos. Em 
1997, fiz uma viagem 
para Roraima e conhe-
ci alguns Yekuana que 
trabalhavam como mi-
croscopistas junto a 
ONG Médicos do Mun-
do, avaliando ocorrências de malária. Conversei com um 
dos chefes, o Nery Magalhães, e, seis meses depois recebi a 
mensagem que os Yekuana estavam de acordo com minha 
pesquisa, mas em troca queriam uma radiofonia. Em 1999, 
decidi morar com minha família em Boa Vista e busquei en-
tender a pouca visibilidade dos Yekuana e porque eles não 
estavam nos processos de luta por demarcação de terras.
Os Yekuana são conhecidos como comerciantes e são exí-
mios construtores de canoas. Sempre navegaram esses rios 
e conhecem muito a região. Os velhos contam que chega-
ram até o Rio Negro, apesar da distância e da dificuldade 
de acesso. Os Yekuana são um povo muito representativo 
quando se pensa em águas, pois o rio é muito importante 
para eles. 
Morar em Boa Vista me ajudou a entender como os Yekuana 
foram, ao longo do tempo, construindo uma rede de conta-
tos e de informação muito diversificada. Eram acusados por 
alguns de índios predatórios, porque estavam envolvidos 
em atividades de garimpo. Mas também eram tidos como 
exemplos de resistência cultural, porque, mesmo sendo um 
grupo pequeno no Brasil (menos de 500 pessoas), não per-
deram a língua nem se converteram a outras religiões. Eu 
espero que no próximo encontro, os Yekuana possam con-
tar sua história pessoalmente.
Viver em Boa Vista também me deu a dimensão do precon-
ceito existente na região. Nossa filha de dois anos ia para es-
cola e todos perguntavam em qual ONG nós – os pais – tra-
balhávamos. Dizíamos que trabalhávamos no Museu Emílio 

Antropóloga, professora do Departamento de Antro-
pologia da Universidade Federal de Roraima (UFRR). 
Doutoranda na EHESS, Paris, França. Iniciou sua pes-
quisa junto aos Ye’kuana em 2000, com quem rea-
lizou vários projetos, entre eles, o Projeto Tanöökö: 
Festa Ye’kuana, financiado pelo PDPI e premiado no 
âmbito das Iniciativas Sociais Inovadoras, do Banco 
Mundial em 2003.

O histórico e a intensidade de ocupação de  
Roraima geraram, na bacia do rio Branco,  

um aumento do desmatamento não vivenciado  
pelo restante da bacia do rio Negro.
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Dionito Makuxi
Coordenador Geral do CIR

Teve semana que morreram 22 
crianças de malária! Tudo isso 

por causa da invasão garimpeira, 
da ilusão do ouro no Rio Maú.  

A gente está vendo isso  
acontecer novamente com  

os rizicultores, que também têm 
destruído a natureza, entupido  

os lagos e afugentado a  
caça para longe.

Makuxi da comunidade de Maturuca, região das 
serras na TI Raposa Serra do Sol, é coordenador 
geral do Conselho Indígena de Roraima (CIR). Foi 
coordenador regional dos Agentes Indígenas de 
Saúde, membro do Conselho do Distrito Sanitário 
Leste de Saúde, membro da Comissão Pós-Confe-
rência Nacional dos Povos Indígenas.

Goeldi e isso facilitava as coisas para nossa filha, permitia 
que ela tivesse um pouco mais de amigos na escola. Quan-
do sabiam que nós trabalhávamos com indígenas, alguns 
pais não deixavam que seus filhos viessem nos aniversários 
dela. Isso continua acontecendo hoje! Eu me lembro quan-
do Igor, amiguinho da Júlia (minha filha), muito querido, 
me viu em casa trabalhando e viu imagens de Auaris. Ele 
disse – na época com 6, 7 anos de idade – que queria mui-
to ver um índio. Eu não sabia como responder, porque a 
menina que cuidava dele era uma Wapixana, como muitas 
indígenas que migram para a cidade e trabalhavam como 
domésticas ou babás. O preconceito anti-indígena persiste 
em Roraima e não é nada sutil!

Eu não gosto desse 
termo “indígena”. 
Essa palavra não é 
adequada para de-
signar a variedade 
de povos, os Maku-
xi, Taurepang, Baré 
e outros tantos. 
Quando o povo branco chegou aqui no Brasil, ou pelo me-
nos no estado de Roraima, nós já tínhamos um povo cha-
mado de povo do Macunaíma. A gente tem notícias muito 
tristes dessa passagem no estado de Roraima. O Macunaí-
ma já previa isso, que, no futuro, a gente ia se deparar com 
os problemas de outros povos que viriam para dominar 
aquela nação, e a gente tinha que tomar muito cuidado. 
Isso aconteceu com a invasão de garimpeiros e fazendeiros 
e intervenção descuidada do Estado brasileiro, dos políticos 
e do Exército. 
Nós sofremos com o Exército, que passou por uma comu-
nidade, Maturuca (na Raposa Serrra do Sol), fez uma coi-
sa marcante e hoje a gente tem trauma com isso. Foi uma 
invasão, eles soltaram umas bombas por lá, quebraram as 
portas da casa do tuxaua, roubaram nosso ouro que estava 
dentro da casa do tuxaua, quebraram a porta da igreja, do 

posto, fizeram doentes com os pés cortados pularem a ja-
nela do posto. Por isso as comunidades indígenas têm visto 
o Exército como inimigo e não como agentes de segurança 
nacional.
Quem a gente considera como parceiros é a diocese, a igre-
ja, que chegou na nossa terra sem maltratar os indígenas, 
e dando uma visão do que a gente estava sofrendo, o ISA, 
os antropólogos que lá passaram, a Polícia Federal, o CIMI 
e a Funasa. 
No estado de Roraima, nós sofremos com a poluição da 
água pelos garimpeiros. Nós temos uma água parecida com 
o rio Negro no rio Mau, rio Panari e rio Aula. O capitalismo 
já matava o rio Mau, com a ilusão de enriquecer com ouro 
e diamante. As águas estavam se tornando muito suja e a 
gente não tinha mais peixes naquela área nos anos 90, 91. 
Foi quando fui obrigado a parar de estudar para cuidar do 
meu povo. Fui trabalhar no laboratório porque o número de 
casos de malária estava aumentando muito. A gente mor-
ria por causa daquela doença. Os peixes não existiam mais. 
Teve semana que morreram 22 crianças de malária! Tudo 
isso por causa da invasão garimpeira, da ilusão do ouro no 
Rio Maú. A gente está vendo isso acontecer novamente 
com os rizicultores, que também têm destruído a nature-
za, entupido os lagos e afugentado a caça para longe. O rio 
Samú tem sofrido muito com a poluição causada pelos rizi-
cultores. Até os próprios trabalhadores dos arrozeiros têm 
ficado com dermatites. Eles chegam a ficar loucos e che-
gam na aldeia gritando que estão com fome. Caso a gente 
não trabalhe com as questões da água, o nosso futuro será 
prejudicado, ou então vai custar caro o trabalho futuro das 
pessoas. 
Também temos problemas com associações indígenas. Isso 
foi uma coisa que o governo e os garimpeiros conseguiram, 
eles dividiram nosso povo com essas associações. Antes 
todos consideravam o CIR, e aí veio a dominação, a ganân-
cia, a política muito pesada, dando bonezinho, um quilo de 
bombom e o pessoal começou a mudar. Com essa cisão, 
fomos humilhados e mal atendidos pelo governo. 
Ontem, no depoimento do representante do Comando Mi-
litar da Amazônia, me senti rebaixado pelo Exército brasi-
leiro, que disse aqui que quem está protegendo, assumindo 
tudo, é o Exército brasileiro. Eu discordo, porque o índio 
está fazendo a defesa da terra. Só existe o Brasil porque 
existe um povo que defendeu sempre essa terra. Então, 
não concordamos quando somos esquecidos.
Sou um pouco contra esse nome Babel para esse seminário, 
porque na bíblia diz que isso é uma confusão que acabou 
impedindo que se fizesse uma construção para chegar até 
Deus. Espero que não seja por aí. Que sejam várias línguas, 
mas que isso não atrapalhe o diálogo com o indígena.
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Paulo Santilli
Coordenador-Geral de  
Identificação e Delimitação  
da Funai 

A definição dos limites da TI Raposa 
Serra do Sol foi resultado de uma  

pesquisa pormenorizada que identificou 
um território conjunto que contemplava 
as relações entre as várias aldeias e os 
seres míticos que habitavam a região.

Durante uma pes-
quisa etnológica que 
fiz com os grupos 
indígenas da Raposa Serra do Sol, pude traçar as relações 
das aldeias em termos etnográficos com a serra, o lavrado, 
com o campo, evidenciando um território contínuo. Isso foi 
muito útil quando fui chamado a participar da identificação 
da Terra Indígena, que acabou gerando a proposta de uma 
área contínua. Esse trabalho de identificação demandou 
muita pesquisa, pois as áreas reconhecidas anteriormente 
eram aldeias isoladas, perdidas no meio de fazendas e de 
áreas de garimpo. Essa tradução de um território contínuo 
não foi fácil nem imediata, e antes das pesquisas etnológi-
cas talvez fosse difícil demonstrar isso. 
Foi também nessa ocasião da identificação dessa área, na 
aldeia do Guariba, imaginando que já houvesse uma idéia 
de área comum, perguntei aos Tuxauas ali reunidos o que 
eles entendiam como sua área própria, se o rio que passa-
va ali na frente, o Tacutu, e a serra vizinha da aldeia eram 
percebidos como sendo parte do território deles. Simples-
mente disseram que não! Segundo eles, a serra era o lugar 
dos Mauaris, dos espíritos. Então me contaram muitas his-
tórias demonstrando isso. Contaram que uma vez, voltan-
do da caçada, ao olhar um grande animal, um deles teve o 
olhar preso por alguns instantes, tempo suficiente para os 
Mauaris capturarem sua alma. Assim, ele pôde conhecer 
a região dos Mauaris, participando das danças, da música 
e comendo a comida dos Mauaris. Até que o Xamã, numa 
sessão de cura, pode resgatar sua alma, reintegrá-la ao seu 
corpo, trazendo-o de volta para a vida da aldeia, da família. 
Eles diziam que a serra era o domino dos Mauaris, o que 
aparentemente podia conflitar com a idéia simplista de um 
território coletivo. No entanto, a possibilidade de identi-
ficação de um território está exatamente na relação com 
os outros seres que habitavam esse território, e não numa 
concepção coletivista de uma propriedade extrativista.
É claro que o território era imposição de um código jurídico 
completamente estranho a esses povos. A relação do que 

era e o que não era seu não se dá por questões di-
retas. Anteriormente entendíamos essas relações so-
mente a partir daquilo que era trabalhado diretamen-
te como os alimentos e a casa, e não as plantas, ou, 
muito menos, os rios e as serras. Foi a partir de uma 
pesquisa pormenorizada, na medida em que os espí-
ritos eram encontrados, que essa relação historiada 

foi possível, identificando um território conjunto que con-
templava as relações entre as várias aldeias e os seres que 
o habitavam. Chegou-se, então a uma proposta embasada 
de delimitação de uma extensão área contínua, que agora, 
passadas décadas desde o início dos trabalhos, deve resul-
tar na demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol. 

Doutor em Antropologia pela Universidade de São 
Paulo (USP) e Pós-doutorado pela University of St. 
Andrews, Escócia, é professor da Universidade Esta-
dual Paulista (Unesp). Possui uma vasta experiência 
na defesa dos direitos históricos de povos indíge-
nas na região das Guianas e Roraima. Atualmente 
é Coordenador-Geral de Identificação e Delimitação 
da Funai.

Joênia Batista de Carvalho
coordenadora do Departamento 
Jurídico do CIR.

É da etnia Wapichana, formada em direito pela 
Universidade Federal de Roraima (UFRR) e inte-
grante de vários organismos nacionais e internacio-
nais de defesa de direitos humanos e ambientais. 
Em 2004, por seu trabalho na defesa dos direitos 
e interesses dos Povos Indígena, especialmente na 
TI Raposa Serra do Sol, ganhou o prêmio “Human 
Rigths Award” e, em 2006, foi indicada entre 1000 
mulheres do mundo para o Premio Nobel da Paz. 

Os povos indígenas discu-
tem seus direitos, com a vi-
são de presente e futuro. A 
contribuição dada a qualida-
de ambiental, proteção das águas, das terras e seus recur-
sos naturais é parte de uma responsabilidade que se tem 
há muitos tempos. Para nós o que é viver conforme os usos, 
costumes e tradições, em outras palavras, para outros, são 
estratégias de conservação para biodiversidade.
O futuro que estamos discutindo é uma questão de respon-
sabilidade compartilhada, sobre a questão do meio ambien-
te, da água, das terras indígenas. Isso é muito importante, 
não só para os povos indígenas, mas para todos, porque 
os territórios indígenas são uma estratégia de conservação 
para biodiversidade. São locais de proteção das nascentes, 
dos rios, das águas e, segundo todos os dados técnicos, são 
áreas ainda muito preservadas.
A comunidade internacional também está bastante pre-
ocupada com a situação de hoje, especialmente com as 
questões de mudanças do clima. Essas mudanças estão 
atingindo os povos indígenas também e as comunidades e 
lideranças indígenas vêm constantemente reafirmando seu 
compromisso nessa questão da responsabilidade compar-

O futuro que estamos 
discutindo é uma questão 

de responsabilidade  
compartilhada, sobre  

a questão do meio  
ambiente, da água,  

das terras indígenas. 
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tilhada com os órgãos internacionais e 
nacionais. Mas para que as comunida-
des assumam sua responsabilidade é im-
portante que os nossos governantes te-
nham em mente que não basta entregar 
um papel reconhecendo os direitos terri-
toriais dos indígenas é preciso viabilizar 
os processos necessários para que esse e 
outros direitos sejam garantidos.
A Raposa Serra do Sol (TI RSS), por exemplo, somente em 
2005, a Terra Indígena foi homologada pelo Presidente da 
República, o Lula. Isso depois de 26 anos de muita luta, de 
processo de regularização, de formação de grupo de traba-
lho, de trabalho de identificação da área, de vários atrope-
los de ações judiciais, comissões permanentes de CPI para 
apurar situações e para tentar retroceder a situação, e pro-
cessos de emendas constitucionais.
O Decreto Presidencial de homologação que ratificou a 
demarcação de forma contínua da TI RSS representou um 
avanço para o processo de reconhecimento dos nossos di-
reitos, mas sabemos que não se pode parar aí. Não basta 
publicar o decreto de homologação, é preciso garantir que 
as populações indígenas dali possam de fato se beneficiar, 
viver os efeitos deste decreto. O decreto estabeleceu um 
ano para desocupação da Terra pelos não indígenas, po-
rém, na prática, as comunidades indígenas da Raposa da 
Serra do Sol não estão vivendo isso. Pelo contrário, esse de-
creto agravou um pouco a situação, porque a demora em 
sua aplicação fez com que os ocupantes, os arrozeiros, rea-
gissem judicialmente.
Falando da bacia, da água, ressaltamos que os arrozeiros 
têm utilizado os recursos naturais de uma forma bem inten-
sa, principalmente os recursos hídricos de dentro da TI RSS. 
Eles utilizam, sem qualquer controle, as águas de três rios, 
o rio Surumu, Cotingo e Tacutu. As atividades de produção 
realizada por arrozeiros na RSS, chamadas de “desenvolvi-
mento” pelo Estado de Roraima, na verdade são insusten-
táveis, degradam, poluem e levam a conflitos violentos de 
disputas pela a terra. Nos últimos dez anos o tamanho das 
plantações de arroz dentro da TI RSS cresceu sete vezes!
Um argumento bastante explorado na mídia é que a demar-
cação em área continua inviabilizaria o desenvolvimento 
do estado de Roraima, sendo que tal alegação chegou em 
várias ações judiciais na Suprema Corte, o STF. Isso elevou 
a discussão para um patamar de interesses políticos e eco-
nômicos versus aplicação da lei, quanto o direito indígena 
constitucional.
Temos nos últimos dias visitado os ministros do STF para ex-
por nossas preocupações, a importância da terra, para que 
se não esqueçam que a apreciação da questão deve pairar 

na aplicabilidade da Constituição Fede-
ral no processo demarcatório da TI.
Hoje estamos brigando com o instru-
mento que o próprio homem branco 
criou, e não podemos fugir disso, porque 
se a gente virar as costas, a gente acaba 
sendo prejudicado. As organizações in-
dígenas estão se apoderando das vias 
judiciais, das vias legais, e também das 

questões políticas, que não são armas tradicionais como o 
arco e a flecha, mas isso também tem que ser feito, como 
um complemento das mobilizações indígenas. A Raposa a 
Serra do Sol é um caso emblemático, e a gente não tem que 
se contentar só com o Decreto de homologação, nós que-
remos mais, nós queremos viver esses direitos conforme 
garante a Constituição Federal. 
O nosso desafio hoje, não somente da Raposa Serra do Sol, 
mas do movimento indígena, das organiza-
ções indígenas, é consolidar nossas 
conquistas de ontem. Como nos-
sos parentes estavam falando, 
nós sempre procuramos enxer-
gar, não esquecer o passado, 
porque ele vai mostrar o cami-
nho para seguir, a direção, dian-
te dos nossos desafios do futuro.

Comentário da Joênia pós Seminário
Neste momento, o Supremo Tribunal Federal aprecia a Ação 
Popular 3388, interposta pelo Senador Augusto Botelho (PT-
RR), que questiona a legalidade da Portaria 534/05 e do Decre-
to Presidencial de 15/04/2005, que reconheceu a demarcação 
em área continua da TI RSS.
O julgamento da referida ação teve inicio no dia 27 de agosto 
de 2008, no Supremo Tribunal Federal. Esse dia foi histórico 
para os povos indígenas da RSS, pois tiveram pelo STF reco-
nhecido seu direito de ingressar na ação, como parte legítima 
processual, defendendo seus direitos e interesses.
Os povos indígenas da RSS também tiveram a seu favor o voto 
do Ministro Relator Carlos Ayres Britto, que em seu voto de 
108 laudas, fundamentou que os direitos dos povos indígenas 
são garantidos da Carta Magna e confirmou os direitos consti-
tucionais destinados aos povos indígenas da RSS. Mostrou a in-
consistência de todos os argumentos contrários à demarcação 
em forma continua. (ver voto integral no site www.stf.gov.br)
O julgamento foi suspenso pelo fato do ministro Menezes de 
Direito ter requerido vista. O presidente do STF requeriu que 
a referida ação fosse julgada ainda nesse semestre de 2008. 
(21/09/2008)

A Raposa a Serra do Sol é um  
caso emblemático, e a gente não 
tem que se contentar só com o 
decreto de homologação, nós  

queremos mais, nós queremos  
viver esses direitos conforme  

garante a Constituição Federal. 
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RO
DA 6

A partir da esquerda: Natalia Hernández,  
José Esteban Valencia Makuna, Higino Pimentel 
Tenório Tuyuka, Aloísio Cabalzar (ISA) – mediador, 
Martin Von Hildebrand 

Higino Tenório
Liderança tuyuka do  
Alto Rio Tiquié

Na mitologia tuyuka, o rio Negro 
nunca foi rio da fome. O Deus da 
Fartura deixou tudo para o seu 

povo, recursos, práticas, técnicas e 
conhecimento. Também não é uma 
babel, como na bíblia, pois a origem 

das línguas se deu para organizar  
os casamentos e a estrutura social  

e não para gerar confusão.

Para entender 
o mundo ama-
zônico, o que é 
Rio do Leite, nós 
precisamos co-
nhecer um pou-
co da história de 
como foi construído o Rio Negro nas mitologias dos povos 
que nasceram aqui. O Deus da Transformação, Pamuri Ko-
amaku, ou Deus da Criação, no princípio vivia na casa da 
transformação celestial. Então não havia seres humanos 
que pudessem, com sabedoria, povoar ou dominar a terra. 
Não havia gente e ele, como criador, percebeu isso. Então, 
criou as fontes de sabedoria, que são algumas matérias que 
serviriam de fonte de sabedoria, como por exemplo, fumo, 
ipadu, caapi, tudo isso. São árvores da ciência para o povo 

Liderança Tuyuka do alto rio Tiquié, estudou com 
os salesianos em Pari-Cachoeira (rio Tiquié) e São 
Gabriel da Cachoeira, formando-se depois como 
professor indígena. Viveu em outras regiões do alto 
rio Negro, no Brasil e na Colômbia, retornando de-
pois para seu povoado, onde conduziu a criação da 
Escola Indígena Tuyuka, que coordena atualmente. 
Atualmente assessora a formação de outras escolas 
indígenas e é professor do magistério indígena em 
São Gabriel da Cachoeira.

que nasceu aqui na bacia do Rio Negro. Por meio dessas 
matérias o Deus da Transformação deu vida ao novo ser 
humano, no Lago de Leite, na boca do Rio Negro. Ali tam-
bém deu poder de defesa ao seu povo por meio da lança-
chocalho, yaigu (como a gente chama em tuyuka). Essa é a 
idéia, mas se eu fosse dizer na minha língua seria um pou-
co diferente, porque o Português é apenas uma língua de 
comunicação para a gente, não é a nossa língua. É difícil 
interpretar o sentido real das palavras.
O Lago do Leite era o lugar de geração de vida, como se fos-
se útero materno. Esse Lago de Leite recebe o leite jorrado 
da fonte, chamada Morro de Leite, na nascente do Rio de 
Leite, lá na cabeceira do Rio Negro. Essa é nossa mitologia. 
Por isso o Rio Negro recebe o nome de Rio de Leite. No 
Lago de Leite, o Deus da Transformação construía Casa (Wi-
seri, em tuyuka), cujo formato foi incorporado à estrutura 
corporal dele. Portanto a Casa de Leite [Opekõ Wiseri], Casa 
de Doce de Frutas [Tõkowi]. Lago de Leite é um lugar sagra-
do de nascimento espiritual da Gente de Transformação, e 
é lá que é o centro da vida do povo daqui.
Na provocação dessa discussão deste evento, o rio Negro 
foi chamado de “rio da fome”. Por que rio da fome? Talvez 
algum pesquisador, agrônomo ou biólogo analisou a terra 
e o solo, e viu a pouca fertilidade que tinha, por isso ele 
chamou de rio da fome. Na nossa mitologia é diferente, a 
história mitológica contada e ritualizada na forma tradicio-
nal oral relembra que a natureza sustentou a humanidade 
em transformação, pois era o período em que os homens 
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eram coletores. Nesse período, aparece a personagem mi-
tológica Yarigebo (em tuyuka), Pai da Alimentação e Fartu-
ra. Essa personagem mitológica cria a maniva, a mandioca, 
como principal fonte de nutrição. Não só a maniva, mas 
vários cultivares que hoje plantamos nas nossas roças. En-
sinou também as práticas de produção e manejo de meio 
ambiente no Rio de Leite. O corpo estrutural dele era feito 
de plantas alimentícias, sendo assim o corpo dele era in-
corporado ao corpo da mulher. Por isso, ela se torna a Mãe 
da Alimentação (Yarigepako) durante o benzimento, seja 
no período de nascimento, quando o benzedor escolhe e 
atribui seu nome; seja na puberdade, quando ela começa 
sua vida produtiva. Quando ela casa e forma uma família, 
ela já possui a força e auto-estima para trabalhar e para 
sustentar sua família. Assim, ela se torna respeitada e hon-
rada através de ritos e celebrações que lembram dela como 
uma conhecedora.
Eu coloquei isso porque, na nossa mitologia, nunca foi rio 
da fome. O Deus da Fartura deixou tudo, práticas, técnicas 
e conhecimento, dirigindo esse trabalho para a mulher. Por 
isso que a mulher era muito respeitada na nossa cultura. 
Isso não é mais assim, a mulher hoje em dia não tem esse 
valor, busca mais o dinheiro, conforto na cidade, e não quer 
sair da cidade. Mudou totalmente, devido à civilização que 
chegou desestruturou toda essa força. 
Também na provocação dessa discussão deste evento, 
aparece “rio babel”. Como apareceu isso? Pensando com 
meus colegas, eu pensei que talvez alguém, um padre ca-
tólico, se inspirou na bíblia. Viu muita língua aqui no rio 
Negro, se inspirou e chamou o Rio Negro de babel. Deve 
ter sido isso. Mas na nossa história é diferente e conta que 
a Canoa de Transformação transportou a Gente de Trans-
formação que era falante de apenas uma única língua. 
Quando a Gente de Transformação se transforma em hu-
manos na cachoeira de Ipanoré, o Deus da Transformação, 
ou Deus da Criação, pensou que se a humanidade fosse 
falante de uma só língua, ela não ia dar certo, porque ha-
veria o incesto – o que seria totalmente vergonhoso para a 
humanidade que estava sendo criada e transformada por 
ele. Assim, achou a necessidade de criar vários grupos ét-
nicos falantes de diferentes línguas, organizando a forma 
de casamento entre os grupos étnicos. Esta foi a estrutura 
social organizada pelos ancestrais para manter a relação 
de parentesco distinto conforme a regra estabelecida pelo 
Deus da criação.
Agora essa civilização européia que veio aqui se instalar no 
rio Negro acabou um pouco com essa estrutura, e as pes-
soas já se casam entre elas e está acabando essa relação de 
parentesco, que tinha grande importância para a sobrevi-
vência desses grupos. 

Sobre as mudanças climáticas, a gente já conhecia este 
tema na nossa mitologia. Antes da transformação, a cobra 
grande chamada dominava o mundo. Quando ela perce-
beu que a Gente de Transformação estava vindo para se 
estabelecer nesse mundo, saiu do Lago de Leite em direção 
ao Rio de Leite, através de um buraco feito por meio da 
lança-chocalho (yaigu, em tuyuka) como porta de entrada 
da água. Simplesmente se colocou na frente do buraco para 
impedir a passagem da água do rio para o lago, inundando 
a terra para matar a humanidade. Com sabedoria Pamuri 
Koamaku, o Deus da Transformação matou a cobra grande 
com a lança-chocalho, deixando a humanidade a salvo da 
ameaça da enchente. Depois disso, houve um trovão mui-
to forte e o mundo se incendiou e a Gente de Transforma-
ção se transformou em insetos, para escapar do incêndio. 
Depois que a terra esfriou, a humanidade continuou sua 
viagem de transformação. Essa foi, na nossa mitologia, a 
primeira mudança climática na Bacia do Rio de Leite. Hoje 
se fala muito da mudança climática, mas a gente já tinha 
esse conhecimento, que nunca foi considerado porque ele 
não era escrito e ninguém queria entender. 
A última coisa que eu achei importante falar sobre a mu-
dança climática é o seguinte. Urumõ era o pai das flautas 
sagradas cuja sabedoria era imensa. Conhecia os rituais, 
todos os tipos de dança, cantos sagrados. A humanidade 
já havia se desenvolvido, estava dividida em vários grupos 
falantes de diferentes línguas. Como Urumõ era o único 
detentor desse conhecimento, sua atribuição era atender 
a todos os povos para ensinar esse conhecimento. Ele sen-
tiu que tinha muito trabalho, que tinha que passar por um 
martírio para deixar o sinal de sua presença para a huma-
nidade por meio de algum instrumento. Ele se mostrou 
com raiva da humanidade, engolindo os meninos que es-
tavam em processo de iniciação, com o pretexto de que 
eles haviam comido alimentos assados não permitidos du-
rante esse período. A humanidade se revoltou contra ele, 
e o convidou para beber caxiri na Casa de Transformação, 
chamada de Diawi. Quando ele estava embriagado, come-
çou a vomitar os ossos das crianças engolidas. Foi nesse 
momento que os pais das crianças o agarraram e levaram 
para fora da Casa da Transformação, na parte frontal, de-
ram muitos golpes e ele morreu. Então jogaram lenha em 
cima de seu corpo e atearam fogo, e o mundo se incendiou 
novamente. Essa foi talvez a segunda mudança climática 
da bacia do rio Negro.
A gente vem tentando registrar, através da escrita, nossos 
valores e conhecimentos, e também tentamos construir 
um trabalho de educação diferente – o que já é garantido 
pela lei. Infelizmente o poder público não assumiu esses 
compromissos até agora, não cumpriu as leis e a gente fica 



Visões do Rio Negro   53

Martin Von Hildebrand
Fundación Gaia Amazonas, Colômbia

Desde que comecei a tra-
balhar na Amazônia na 
década dos 70 estive com vários grupos indígenas, princi-
palmente com os Taminuka no rio Miriti. Nesta época se 
trabalhava a borracha das três horas da madrugada, na es-
cravidão, nos campos de seringa. Com os indígenas mon-
tamos uma estratégia da venda da borracha a partir da co-
leta de meia ou uma tonelada. Descíamos de barco o rio e 
vendíamos no Brasil e voltávamos com outras mercadorias. 
Mas em quatro anos quebrou o sistema da borracha. Foi 
importante porque os indígenas participaram e romperam 
com o processo de escravidão.
A partir daí começamos a falar de resguardos [nome dado 
às Terras Indígenas na Colômbia] no rio Vaupés [nome dado 
ao rio Uaupés na Colômbia] e no rio Miriti, de quatro mi-
lhões de hectares, que constavam em estudos. No entanto, 
não conseguíamos avançar no Instituto de Reforma Agrária. 

Doutor em Antropologia, tem desenvolvido um 
trabalho significativo para a proteção dos direitos 
dos povos indígenas e para a conservação da flo-
resta na Amazônia colombiana. É diretor da Fun-
dación Gaia Amazonas (ONG colombiana) e do 
Programa Coama. Pelo seu trabalho fundamental 
no reconhecimento dos diretos dos povos indí-
genas recebeu vários prêmios na Colômbia e no 
mundo todo.

Os índios na Colômbia – diferentemente  
do Brasil e de outros países – são donos  
das suas terras e podem administrá-las  
de acordo com seus usos e costumes.

desacreditado. O homem branco, mesmo que tenha a boa 
fé quase não atua. Esse Brasil continua uma bagunça. 
Mas mesmo sem apoio do governo, com base nos direitos 
garantidos pela lei, estamos construindo a forma de educar 
nossas crianças, em cima dos nossos valores, esses valores 
que acabo de contar. A gente também introduz conheci-
mentos de fora que podem ajudar nosso desenvolvimento, 
com técnicas e capacitação para os alunos na nossa escola.
Trabalhamos, acima de tudo, a valorização da nossa cultura, 
que é principal língua. Os Tuyuka começaram a se engendrar 
no sistema de educação do município, o que é um ganho. A 
política pública do nosso município está se adaptando a esse 
sistema de educação que a gente vem mostrando. Esse é o 
nosso ganho. Com isso a gente também tem mostrado nos-
sos trabalhos para fora, como é o caso dos nossos parentes 
daqui do Pira Paraná. Talvez a gente continue a intercambiar 
essa experiência, porque isso nos fortalece. Foi nessas ex-
periências que aprendi muita coisa, sobre a política pública, 
política de educação diferenciada, e aprendi isso nas minhas 
andanças. Essas foram as minhas universidades.

Embora não tenha dado certo nesta época, o importante 
foi dar início a um diálogo nessa região com os companhei-
ros indígenas.
Na década de 80 passei a trabalhar com o Governo. Primeiro 
no Ministério de Educação, coordenando a educação inter-
cultural ou etno-educação. Depois conduzindo o Escritório 
de Assuntos Indígenas dentro do Ministério de Governo [que 
equivale à Funai no Brasil], e como assessor do presidente 
da República Virgilio Barco. Foi aí que surgiu a oportunida-
de de cumprir a agenda que tínhamos desenvolvido com os 
indígenas, de tentar emplacar 20 milhões de hectares como 
resguardos e fortalecer as leis sobre o tema.
Na década dos 90, na assessoria no Governo do Presidente 
Cesar Gaviria, tive a oportunidade de acompanhar o pro-
cesso de mudança constitucional de 1991. Posteriormen-
te, ainda nos anos 90, já na Fundação GAIA, e com outras 
ONGs, criamos o Programa de Consolidação da Amazônia 
Colombiana (Coama) com o objetivo de garantir aos com-
panheiros indígenas o direito pleno de manejo dos seus 
territórios. É o que temos feito desde então: 1) Estabelecer 
uma agenda com os indígenas; 2) Fortalecer o marco legal 

para conseguir os resguardos; e 3) acompa-
nhar o processo onde os indígenas reivindi-
cariam os seus direitos.
Uma coisa importante da Constituição co-
lombiana é que os resguardos são proprie-
dade coletiva dos indígenas, inalienáveis, 

imprescritíveis e passaram de ter um reconhecimento legal 
na Constituição de 1991. Os índios na Colômbia – diferen-
temente do Brasil e de outros países – são donos das suas 
terras. Outro ganho com a Constituição foi que o país se re-
estruturou e criou as Entidades Territoriais Indígenas (ETIs). 
Antes existiam apenas os departamentos e municípios. Ou 
seja, Colômbia se reestrutura política e administrativamen-
te na medida em que o território indígena passa a fazer par-
te desta divisão político-administrativa do Estado. Os indí-
genas, por serem donos dos seus territórios, passam então 
a ter direito de administrá-los. Por tal motivo, as ETIs são 
uma entidade pública, fazem parte do Estado e os governos 
indígenas as podem administrar de acordo aos seus usos e 
costumes; podem fazer acordos inter-administrativos com 
o resto do Estado (municípios, departamentos, ou com a 
própria Nação); fazer suas propostas políticas; determinar 
seus impostos; fazer suas próprias leis. O país muda e passa 
de um país católico para um país multiétnico, multicultural 
e multijurídico. Cada ETI pode fazer as suas leis. Aí sim po-
demos falar de uma semelhança com Babel, porque são 80 
culturas diferentes que podem estabelecer 80 tipos de go-
verno. Ou seja, o interessante na Colômbia e na sua Consti-
tuição é tentar construir a unidade a partir da diversidade.
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Outro ponto interessante da Constituição de 1991 da Co-
lômbia é que, diferentemente da Carta Constitucional de 
1886, agora os indígenas participaram de todo o processo 
até a sua aprovação. A Constituição foi assinada por eles, 
num acordo das partes pela Unidade. Desta Constituição 
em diante os indígenas fazem parte da construção de um 
país de todos. Para muitos, Colômbia nasceu com a Consti-
tuição de 1991, por ter sido uma Constituição participativa, 
do povo. Cerca de 2% da população colombiana é indígena 
e possui 30% do território do país, podendo exercer seus 
governos, suas administrações e suas leis. Isto é uma mu-
dança fundamental.
Antes da Constituição de 1991 os indígenas reivindicavam 
direitos, agora que os direitos estão garantidos, eles devem 
exercê-los e para isto os povos indígenas tem como base a 
Comunidade, os rios, é aí que eles discutem sua educação, 
sua saúde, seus projetos interculturais e outras propostas 
dos governos locais indígenas.
Criamos a Fundação Gaia Amazonas e nos associamos de 
maneira informal com outras ONGs com objetivos de que 
a Constituição de 1991 fosse cumprida. Nossa estratégia 
no início foi a de acompanhar as malocas falando com os 
índios, os pajés. Nas malocas – que são o centro do mundo 
para os indígenas – eles decidem sobre saúde, educação, 
ordenamento territorial e escrevem sua história. Durante 
cinco ou seis anos se escreveram 110 projetos, alguns fi-
nanciados pela União Européia e outros por países da Eu-
ropa. Os índios decidiram se associar entre malocas, entre 
etnias, para formar associações indígenas amplas, as Asso-
ciações de Autoridades Tradicionais Indígenas (AATIs). As 
AATIs são registradas no Governo e viram entidades pú-
blicas de governo local. Ainda não são as ETIs, mas passos 
para a sua constituição. Hoje temos AATIs nos diferentes 
departamentos, nos diferentes rios, segundo diferentes 
características étnicas e distribuição geográfica. Temos 20 
na Amazônia e várias outras sendo estruturadas por todo o 
país. Isto permite articular várias propostas, escritas e com-
partilhadas de saúde, educação etc. São processos longos 
e complicados porque se discute, por exemplo, como deve 
ser a educação daqui a 20 anos. É um grande esforço de sair 
de uma dominação de anos dos missionários e colonizado-
res. Neste processo os povos indígenas devem ter confian-
ça na sua cultura, superar dúvidas de como será o futuro 
com o mundo ocidental. Nós acompanhamos este processo 
de formação das AATIS nos diferentes rios da Amazônia co-
lombiana.
Em 2000, as AATIs escreveram suas propostas de escolas 
indígenas e o Governo não quis aceitá-las, apesar da Cons-
tituição obrigá-lo. Os motivos foram as articulações de polí-
ticos locais com interesses particulares e dos missionários, 

que viam na educação indígena um grande negócio para 
eles. Neste quadro, tivemos que apelar a lei, com uma ação 
perante a Justiça de aplicação da Constituição e das leis que 
reconheciam os direitos à educação formal e à autonomia 
dos povos indígenas. A ação, proferida pelo Conselho de 
Estado, em pouco tempo decidiu anular os contratos com 
os missionários para a prestação do serviço de educação 
dos povos indígenas no Departamento do Amazonas e ale-
gar essa atribuição às AATIs que tivessem capacidade de 
executá-la. As propostas indígenas, além de serem mais ba-
ratas, faziam jus à Constituição, apoiando uma educação 
indígena autônoma. Assim se conseguiu a descentralização 
pouco a pouco. Atualmente os governos departamentais 
estão contratando as AATIs, que por sua vez contratam os 
professores indígenas e orientam todo o processo educati-
vo nas comunidades. Agora, os indígenas passam a elabo-
rar os seus planos e a executá-los com o repasse direto dos 
recursos destinados pelo Estado para a educação destas 
populações.
Estamos falando de manejo socioambiental. As áreas deste 
manejo estão se ampliando exceto na região de Mitú, ca-
pital do Departamento do Vaupés, por ser uma região de 
conflito entre o exército e as Forças Armadas Revolucioná-
rias da Colômbia (Farc).
Fora isso, temos desde 2000, um acordo transfronteiriço 
de Cooperação e Aliança no Noroeste Amazônico (Canoa), 
firmado entre Venezuela, Brasil e Colômbia. Temos um ter-
ritório contínuo de Resguardos, Terras Indígenas já reco-
nhecidas e Parques ou Unidades de Conservação. A aliança 
informal de cooperação e intercâmbio de experiências esta 
constituída no Brasil pela Foirn e o ISA, na Colômbia pelas 
AATIs e Fundação Gaia Amazonas, e na Venezuela por or-
ganizações indígenas e a ONG Wataniba. A aliança trans-
fronteriça está definida em três níveis de intercambio: um 
é local, no chão (as “canoinhas”); outro onde são discuti-
dos temas mais regionais, como saúde e educação (as “ca-
noas”); e um terceiro que se dá em reuniões bianuais (as 
“canoas grandes”) para avaliar o processo de cooperação 
e aliança.
Por último, como vemos o futuro, daqui a 50 anos? Esta-
mos trabalhando para que se conserve a floresta e se con-
solidem os direitos dos povos indígenas em seus territórios, 
governados por eles segundo seus planos de vida e desen-
volvimento. Nosso objetivo, ao longo prazo, é trabalhar no 
acompanhamento da evolução deste processo.

Cerca de 2% da população colombiana é  
indígena e possui 30% do território do país,  

podendo exercer seus governos,  
suas administrações e suas leis.
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Natalia Hernandez 
Fundação Gaia Amazonas,  
Colômbia 

Comecei como biólo-
ga botânica na Ama-
zônia num Parque Nacional que se chama Cahuinari, para 
logo para num outro Parque Nacional chamado Chirivique-
te, ambos na Colômbia. Durante esses anos, percebi que 
não sabia nada da selva amazônica. Eu não era especialista 
em botânica da Amazônia, mas apesar de ter estudado mui-
to, depois da convivência com os povos indígenas destas 
regiões deduzi que sabia tanto como uma criança indíge-
na de cinco, seis anos. Percebi que muitas vezes tentamos 
interpretar os conhecimentos indígenas, mas sem grandes 
resultados. Nós cientistas, estudamos o conhecimento in-
dígena como não científico e descobrirmos que sabemos o 
mesmo que uma criança de doze ou treze anos, depois de 
haver estudado durante dez anos.
Trabalhar na selva, em prol da conservação e do desen-
volvimento sustentável não tem sentido sem as pessoas. 
Quando estudava no colégio e na Universidade, para ser 
bióloga, nos diziam que as pessoas eram predadoras e que 
os indígenas se haviam acabado quando chegaram os espa-
nhóis. Tivemos uma grande surpresa quando descobrimos 
que existiam muitos indígenas na Colômbia.
A Amazônia colombiana possui 47 milhões de hectares ou 
470 mil quilômetros quadrados. Se pensarmos como par-

O desmatamento e a poluição 
gerados pelo avanço das  

plantações de coca na  
Colômbia são uma ameaça  
às cabeceiras do rio Negro.

É bióloga da Fundação Gaia da Colômbia. Tem tra-
balhado na Amazônia colombiana em várias organi-
zações há dezessete anos.

José Estevan Valencia

Depois que o Estado 
colombiano reconhe-
ceu os Resguardos 
(nome das Terras In-
dígenas na Colômbia), 
nós estamos fazendo nosso próprio Governo, desenvolven-
do, em primeiro lugar, o entendimento do que é o nosso 
mundo indígena. Buscamos entender como este mundo se 
mexe, e a partir daí tentar conhecer como vivíamos antes, 
como vivemos agora e como queremos viver no futuro e, 
então, elaborar nosso plano de vida. A compreensão de 
como o mundo se movimenta e quanto dura e se desenvol-
ve uma época é o ponto de partida para entender o que é o 
mundo, cuja representação é a maloca.
Nós vivemos no Pirá Paraná,1 mas nossos lugares sagrados 
estão também no rio Amazonas, no rio Apaporis, no Caque-
tá, no rio Negro, no Papuri, no Tiquié e no rio Vaupés. Exis-
tem aí lugares importantes, sagrados para nós e o nosso 
pensamento tradicional considera este grande território, 
que pega todos estes rios. Desde a maloca, os xamãs traba-
lham para manter a ordem do mundo durante as diferentes 
épocas do ano, assegurando a abundância de peixes, o bom 
manejo de recursos naturais, a existência das várias espé-
cies de animais e vegetais bem como os grupos indígenas 
que habitam neste mundo.
Neste grande território, nosso povo, com sua energia, faz o 
trabalho de proteger este território para todos os povos in-
dígenas que o habitam. Assim entendemos os grupos indí-
genas. Assim protegemos todos os povos. Assim entende-
mos o manejo territorial de uma maloca chamada mundo.
Entendendo isso, temos as trajetórias das Anacondas an-
cestrais que, para nós, é importante para localizar o cami-
nho que nos leva a uns territórios ancestrais que menciona-
mos. As Anacondas criaram cada um dos povos indígenas e 
deixaram para estes um território definido de acordo com 
sua trajetória. Os lugares sagrados são lugares onde as Ana-
condas deixaram as leis de manejo do território e os recur-
sos naturais.
Então existe um trabalho de cada grupo étnico, trabalho 
de base de cada um que habitamos ali, com o seu conhe-

Nós vivemos no Pirá Paraná, 
mas nossos lugares sagrados 

estão também no rio Amazonas, 
no rio Apaporis, no Caquetá,  

no rio Negro, no Papuri,  
no Tiquié e no rio Vaupés.

cimento. Estamos preparando um ordenamento territorial 
com base na ordenação deixada pelas Anacondas ances-
trais e nas leis nacionais. Estas coisas envolvem a vida dos 
povos indígenas e dos-não indígenas também. Hoje em dia, 
os Governos e os Estados têm os seus programas sobre o 
tema ambiental. O Ministério do Meio Ambiente em cada 
Estado tem seus próprios programas. Temos que fazer um 
acordo de manejo entre indígenas e Estado.

Líder indígena da etnia Makuna, nasceu em um 
afluente do rio Pira-Paraná, no departamento do 
Vaupés, Amazônia colombiana. É filho de um dos 
xamãs mais conhecidos da região. Ao longo de sua 
história pessoal vem apoiando o trabalho da Asso-
ciação de Capitães e Autoridades Indígenas do Rio 
Pira Paraná (Acaipi). Em 2001 foi eleito represen-
tante legal da Acaipi durante quatro anos.

 O rio Pira Paraná é um afluente do rio Apaporis, que por sua vez  
deságua no rio Caquetá – nome dado ao rio Japurá na Colômbia.  
Embora o Pira Paraná não seja afluente do rio Negro, existem relações 
muito estreitas entre os povos que habitam este rio e os altos afluentes 
do rio Negro, especialmente com os rios Tiquié, Papuri e Uaupés (ou 
Vaupés na Colômbia).
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te da bacia do rio Amazonas é um pouco menos, uns 40 
milhões de hectares. Na Fundação Gaia quando pensamos 
na Amazônia, pensamos nela como uma bio-região, porque 
incluímos na sua definição a região do rio Guaviare ao rio 
Vichada que pertencem à bacia do Rio Orinoco, mas que 
concideramos parte da Amazônia.
As áreas indígenas na Colômbia se chamam Resguardos e 
são propriedades coletivas dos indígenas que neles habi-
tam. Na Amazônia colombiana há atualmente 164 resguar-
dos que ocupam aproximadamente 25 milhões de hectares, 
ou seja, uma grande parte da Amazônia colombiana.
Entre Colômbia e Brasil está se consolidando um grande 
corredor de proteção que é acompanhado por uma gran-
de aliança entre organizações de ambos países, como Gaia, 
Foirn, ISA e organizações indígenas colombianas locais, ocu-
pando uma área aproximada de 90 milhões de hectares.
Na Amazônia colombiana temos doze áreas protegidas que 
ocupam 12 milhões de hectares, sendo três delas sobre-
postas com resguardos indígenas. A legislação permite esta 
sobreposição de áreas de conservação com Resguardos. Há 
estratégias de co-manejo entre autoridades ambientais e 
autoridades indígenas em construção, entre comunidades 
indígenas e autoridades locais, preocupadas com o meio 
ambiente no interior dos Parques Nacionais.
Um ponto preocupante é o avanço da colonização pelo 
rio Guaviare, pelo rio Inírida e pelo rio Vaupés. Estes rios 
nascem perto das montanhas, em uma região de transição 
entre os Andes e a Floresta Amazônica. É uma área muito 

fértil, onde até há pouco tempo predominava a criação de 
gado e a agricultura. Na última década o cultivo de coca 
passou a ser a principal atividade econômica, propulsora 
da migração dos camponeses colombianos rumo ao orien-
te, seguindo o curso dos rios, em direção à fronteira com 
o Brasil. Com o Plano Colômbia (um plano do Governo Co-
lombiano), o combate aos cocaleros se intensificou e o Go-
verno aumentou o uso do glifosato nos plantios. O glifosato 
é um poderoso herbicida, altamente tóxico, utilizado para 
matar as plantas de coca. Como resultado desta ação, as 
pessoas estão abandonando as áreas que sofreram fumiga-
ção e prosseguindo com o desmatamento rumo ao Leste. O 
desmatamento e a poluição gerados pelo avanço das plan-
tações de coca na Colômbia são uma ameaça as cabeceiras 
do rio Negro. Nesta região temos que ter uma estratégia de 
manejo comum para frear a colonização. 
Por último, nos moldes do que está sendo idealizado para 
a bacia do rio Negro, começamos a pensar num projeto 
de manejo compartilhado da bacia do rio Caquetá (nome 
dado ao rio Japurá na Colômbia), que 
ocupa quase 40% da Amazônia 
colombiana. Temos que pen-
sar em estratégias conjuntas, 
com o ISA para frear o avanço 
da colonização e construir o 
manejo compartilhado destas 
duas bacias que possuem tan-
tas relações.
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RO
DA 7

A partir da esquerda: Eduardo Badialli, Marco 
Antonio Lima, Carlos Durigan (FVA) – mediador, 
George Henrique Rebelo, Raimundo Vaz Desana

Nascido no Ceará, criado em Brasília e morador 
de Manaus desde 1980, é doutor em Ecologia e 
pesquisador titular do Inpa (Ecologia Humana) e 
da UFAM (Ciências do Ambiente). Vem desenvol-
vendo pesquisas sobre manejo e conservação de 
jacarés e quelônios e orientando alunos com diver-
sos temas. Morou em Boa Vista (RR) e trabalhou 
no rio Branco e afluentes. Desenvolveu pesquisas 
no Parque Nacional do Jaú e atualmente coordena 
projetos na RDS do Tupé, entre outros.

George Henrique Rebelo 
Pesquisador do Inpa

Conheço o rio Negro até 
o rio Branco e daí pra 
cima até os rios Tacutu e 
Uraricoera, em Roraima, 
onde realizei pesquisas 
com répteis. Trabalhei 
também, entre 1992 e 
2002, no Parque Nacional 
(Parna) do Jaú e percorri o rio várias vezes entre Manaus e 
o Parque, sempre admirando o rio mais bonito do mundo. 
Desde 2002 desenvolvo pesquisas na Reserva de Desenvol-
vimento Sustentável (RDS) do Tupé, no baixo rio Negro, de 
onde já é possível ver a silhueta suja de fumaça de Manaus.
O crescimento desordenado de Manaus é preocupante, 
pois a cidade funciona como um dreno de muitos recursos; 
é fonte de poluição do ar, da terra e da água; e se conecta 
com outras fontes através de gasoduto, poliduto, fios de alta 

Chama a atenção que a Manaus  
devoradora de recursos, com aparência 
de babilônia, é monoglota. Atrai muitas 

gentes das várias culturas do rio e  
de outros lugares e países, mas fala  
a língua da mídia globalizada, que  

esmaga as diferenças, originando uma 
massa indistinta... Apenas subindo o rio  

é que a babel de línguas e culturas  
aparece e se mostra surpreendente.

tensão, estradas, ponte, balsas e outros dutos. 
Chama a atenção que a Manaus devoradora de 
recursos, com aparência de babilônia, é mono-
glota. Atrai muitas gentes das várias culturas 
do rio e de outros lugares e países, mas fala a 
língua da mídia globalizada, que esmaga as di-
ferenças, originando uma massa indistinta, da 
qual fazemos parte, tipos urbanos indiferencia-
dos, a não ser por suas histórias pessoais, suas 
trajetórias individuais e sua imensa diversida-
de de opiniões em resposta aos monopólios e 
ao capital. Apenas subindo o rio é que a babel 

de línguas e culturas aparece e se mostra surpreendente. 
Não faltam exemplos de sabedoria e da difícil relação entre 
a sabedoria antiga, tradicional e a cultura do dinheiro, do 
brilho e da televisão.
O trabalho da Carla Barezani, estudante da pós-graduação 
do Inpa, evidenciou um pouco desta difícil relação que citei 
acima. Ela entrevistou moradores de Manaus, Novo Airão e 
Tupé para saber o conhecimento que tinham sobre os bo-
tos. O conhecimento popular e o conhecimento científico 
coincidem em parte, mas há muita divergência sobre as ve-
lhas lendas. Só crêem nas velhas lendas as pessoas nascidas 
antes da criação da Zona Franca de Manaus (atual Pólo Indus-
trial), quando não havia TV e, de noite, as pessoas botavam 
as cadeiras para fora de casa para conversar. Os mais jovens 
reconhecem o boto lenda urbana (ambientalista e amistoso, 
em oposição ao lendário ladino e malicioso), revelando uma 
faceta do difícil diálogo entre os saberes. O conhecimento 
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tradicional tem sentido prático e representa uma adaptação 
bem sucedida, mas sua dinâmica atual levanta a questão 
sobre qual será o produto de sua interação com o discurso 
moderno com base no conhecimento científico.
Ao longo de minha trajetória de trabalhos no rio Negro, as 
minhas convicções sobre a relação entre o homem e a natu-
reza, tão citadas na ciência, já mudaram várias vezes. Em 15 
anos de trabalho de monitoramento de quelônios no Parna 
do Jaú, percebi que não há nenhuma evidência de dimi-
nuição na população de quelônios. O trabalho de mestrado 
de um aluno do Inpa, o Whaldener Endo, também concluiu 
que a atividade de caça realizada pelos Baniwa, no alto rio 
Negro, não causa impactos sobre a diversidade e abundân-
cia de população de animais (aves, répteis e mamíferos). 
Outro estudo de uma aluna do Inpa, a Márcia Abraão, de-
monstrou que os sábios Baniwa reconhecem mais tipos de 
campinarana do que os ecólogos, com grande congruência 
entre as tipologias baniwa, a composição florística e os pa-
drões espectrais em imagens de satélite.
Ao longo destes anos no rio Negro, também percebi que 
é muito difícil fazer generalizações sobre as estratégias de 
sobrevivência adotadas por cada população amazônica. 
Numa área relativamente pequena e com condições am-
bientais muito semelhantes, é possível encontrar comuni-
dades com estratégias de sobrevivência bem distintas. Isso 
acontece na RDS do Tupé, com apenas 12 mil ha.

Eduardo Badialli
Coordenador de projetos do Ipê

O ordenamento do turismo 
no baixo rio Negro é um  

dos focos da atuação do Ipê, 
pois a atividade não estava 
beneficiando os moradores  

de forma igualitária,  
nem contribuindo para o  

desenvolvimento da região.

Em 1997, a convite do 
Ibama, o Ipê foi traba-
lhar no baixo rio Negro, 
ajudando a coordenar o 
plano de manejo da Es-
tação Ecológica de Ana-

Engenheiro agrônomo, nasceu em Atibaia (SP) onde 
ajudou a criar uma escola agrícola, lecionando nes-
ta instituição até o final da década de 80. Trabalhou 
como diretor do Departamento de Meio Ambiente 
da Prefeitura de Atibaia por 8 anos. Em 1984 traba-
lhou no Acre e, no final dos anos 90, foi trabalhar 
no Instituto de Pesquisas Ecológicas (Ipê), assumin-
do, em 2000, a responsabilidade de implantar um 
escritório na Amazônia e de coordenar os projetos 
no baixo rio Negro.

vilhanas. Naquele momento, o Ibama nos convidou para 
trabalhar também na gestão compartilhada da Estação Eco-
lógica. Eu fui inicialmente sozinho e depois a equipe foi au-
mentando. Fomos praticamente sem recurso nenhum, sem 
projeto aprovado. Tínhamos somente o convite e bastante 
vontade de trabalhar. Desde então, temos trabalhado nes-
sa região do baixo Negro, do Parque Estadual do Rio Negro, 
Setor Norte, até aqui próximo a Manaus, na RDS do Tupé.
O foco do Ipê no baixo rio Negro é trabalhar com a bio-
diversidade, considerando diversos parâmetros, nomeada-
mente a pesquisa científica, as relações com as comunida-
des locais, educação ambiental, pesquisa com alternativas 
econômicas sustentáveis, isso tudo trabalhando em prol da 
conservação ambiental dessa região. Nós acreditamos na 
importância de se trabalhar alternativas de negócios para 
amparar o desenvolvimento da região de uma forma sus-
tentável, para dar melhores condições de vida às pessoas 
que moram na região.
O baixo Negro tem uma série de vantagens em relação a 
outras regiões da Amazônia. Nós temos duas grandes por-
tas de entrada para o turismo na Amazônia que é Belém 
e Manaus, que está no baixo rio Negro. É uma região com 
infra-estrutura e uma beleza cênica muito grande. Temos 
trabalhado com o ordenamento do turismo na região, pois 
quando chegamos percebemos que os comunitários colo-
cavam a situação do turismo desordenado na região como 
um problema a ser resolvido. A atividade não estava be-
neficiando os moradores de forma igualitária, nem con-
tribuindo para o desenvolvimento da região. Percebemos 
falta de diálogo com os empresários, que sempre atuaram 
na região, mas nunca conversaram com as comunidades. 
Em 2005, nós começamos uma iniciativa de aproximar os 
órgãos governamentais de meio ambiente e turismo, os ca-
noeiros de Manaus, as comunidades e outros atores. Desde 
então fazemos reuniões periódicas para discutir o ordena-
mento do turismo no baixo Negro. 
Hoje estamos chegando a um consenso da importância de 
se haver uma melhor divisão dos recursos advindos das ati-
vidades turísticas e da importância de se considerar as uni-
dades de conservação existentes no baixo Negro.
Com recursos do Fundo Nacional de Meio Ambiente 
(FNMA), estamos trabalhando para a formação do Mosai-
co de Unidades de Conservação do Baixo Rio Negro, onde 
pretendemos ordenar essa região e promover o intercâm-
bio de quem está trabalhando com conservação. O ordena-
mento da ocupação ao longo da estrada de Novo Airão, que 
têm sido uma preocupação da Fundação Vitória Amazônica 
(FVA), também está na pauta do projeto “Mosaico”. Tem 
ocorrido muito desmatamento ao longo da estrada, depois 
do asfaltamento e estamos preocupados com isso.

Em 15 anos de trabalho de monitoramento  
de quelônios no Parque Nacional do Jaú,  
percebi que não há nenhuma evidência  

de diminuição na população de quelônios.
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Marco Antonio Lima
Chefe do núcleo da RDS do Tupé

A expansão urbana de  
Manaus é limitada a uma  
porção ao norte e a oeste  

do município, podendo 
 afetar o Mosaico de UCs  

do Baixo Rio Negro.

Desde 1997 venho tra-
balhando na região do 
baixo rio Negro, inicial-
mente no Parque Na-
cional do Jaú e atualmente na Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável do Tupé. É com imenso prazer e profunda ad-
miração que trabalho nesta região há 10 anos. O contraste 
das belezas cênicas da região com a pobreza das pessoas 
que nela habitam nos dá a convicção que precisamos estar 
permanentemente em estado de alerta para as questões 
socioambientais da região. Ao mesmo tempo os entes go-
vernamentais possuem a obrigação de preparar a região 
para os desafios do futuro, seja trabalhando passo a passo 
no ordenamento do turismo, ou encontrando soluções cria-
tivas de alternativas de geração de energia elétrica para as 
comunidades rurais, ou sendo inteligente e dialogando en-
tre si na busca das melhores soluções para a região. Muitas 
vezes, no afã de “cumprir metas”, os entes governamentais 
tomam decisões equivocadas, prejudicando e desagregan-
do o trabalho de instituições que estão na região há muito 
tempo, fazendo um trabalho de base e conquistando a con-
fiança das comunidades para o desenvolvimento das ações. 
Precisamos nos unir em prol de um objetivo comum que 
é o de proteger a maior bacia de águas pretas do mundo! 
Para isso precisamos desenvolver a pesquisa científica nes-
sa região com alta prioridade para a conservação e oferecer 
condições de vida dignas para as populações que vivem na 
bacia. Não resta dúvida de que se trata de uma região onde 
a questão ambiental é indissociável de questões relaciona-
das às entidades sociais e ao patrimônio cultural.
Desde 2001, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de 
Manaus administra a RDS do Tupé, a única Unidade de Con-
servação (UC) municipal localizada na zona urbana de Ma-
naus. A RDS possui uma área de 12.000 ha e em seu interior 
estão localizadas seis comunidades. Pertence ao Corredor 
Central da Amazônia, compõe o Mosaico de UCs do Baixo 
Rio Negro e está prestes a finalizar o seu plano de manejo 
com recursos financeiros do Projeto Corredores Ecológicos. 

Amazonense, nascido em Barreirinha, foi criado e 
vive em Manaus. É técnico em agropecuária pela 
Escola Agrotécnica Federal de Manaus (EAFM) e 
tecnólogo florestal pela extinta Utam. Desde 1983 
trabalha na Prefeitura de Manaus, atuando na Se-
cretaria Municipal de Meio Ambiente desde 1990. 
Foi diretor do Horto Municipal de Manaus, adminis-
trador do Parque Municipal do Mindu, chefe do Par-
que Nacional do Jaú e atualmente é chefe do núcleo 
da RDS do Tupé.

Concentrando na minha mente, 
fico pensando que todas as coi-
sas que meu pai finado falava 

estão acontecendo. Daqui uns dias, aqui em Manaus, vão 
ter muitas pessoas doentes, os hospitais não vão ter mais 
vagas. Esse é o problema da cultura de vocês! Eu mesmo já 
esperei três dias para ser atendido.
Eu gostaria que os órgãos do governo se entendessem co-
migo. Eu gostaria de fazer parceira com os médicos, só que 
o meu remendo, a minha conversa, nunca foi valorizada. 
Nessa parceria, o que ele, o doutor, não conseguisse curar 
eu curava e vice-versa. Se eu ganhasse um pequeno salário 
com isso, seria muito bom.
A minha maloca não é do governo e eu não estou ganhan-
do salário. Quando a pessoa doente chega lá eu consulto. O 
meu trabalho custa de 5 a 20 reais. A pessoa que tem con-
dição de cooperar me dá, mas têm aquelas que não podem 
e essas eu curo do mesmo jeito. O homem que está lá em 
cima é quem está fazendo o milagre. É ele que está curan-
do, não o remédio. Foi ele que me deu esse pouquinho de 
dom, é através dele que eu curo. Eu evoco Deus primeiro e 
depois continuo com as minhas rezas tradicionais. Algumas 
pessoas, de outras religiões, se confundem e me conside-
ram Satanás. Eu não trabalho com Sa-
tanás e nunca falei com ele. Assim 
como aprendi com os missioná-
rios, minha religião é católica e 
vou morrer católico.

Raimundo Vaz Desana
morador da RDS do Tupé 

Desana, nascido na comunidade de Pari 
Cachoeira, rio Tiquié, em São Gabriel da 
Cachoeira, é agricultor e curandeiro. Tem 
60 anos e, desde 2002, vive na comunidade São 
João do Tupé, na RDS do Tupé.

Atualmente desenvolvemos na RDS atividades ligadas ao 
ordenamento do turismo, capacitação de agentes ambien-
tais voluntários, pesquisas voltadas para a conservação do 
sauim-de-coleira (Saguinus bicolor), ordenamento das ati-
vidades agroflorestais, meliponicultura e ações de fiscaliza-
ção e fortalecimento da organização local, entre outras.
Quanto ao futuro do rio Negro, me preocupa bastante o 
crescimento urbano de Manaus, que só possui a opção de 
expandir para uma parte do norte e para o oeste do muni-
cípio, justamente onde se encontram as UCs pertencentes 
ao Mosaico do Baixo Rio Negro.
Desejo que esta iniciativa da Rede Rio Negro progrida e, 
diferentemente do episódio de Babel, possibilite o diálogo 
entre os atores da bacia.
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RO
DA 8

A partir da esquerda: Geraldo Andrello, Adriano de 
Jesus Tariano, Luís Aguiar Tariano, Eduardo Viveiros 
de Castro – mediador

Eu sou um ator absoluta-
mente coadjuvante na his-
tória do reconhecimento 
da Cachoeira de Iauaretê 
como patrimônio cultural e 
imaterial pelo IPHAN, Insti-
tuto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Esse pro-
cesso vem se transcorrendo em Iauaretê desde 2002 e os 
atores principais são o Luís Aguiar Tariano e o seu Adriano 
de Jesus Tariano. Eu passei muito tempo em Iauaretê, entre 
2001 e 2002, cinco meses por ano, acompanhando projetos 
do ISA e desenvolvendo pesquisa da minha tese de doutora-
do. A minha idéia inicial era pesquisar lideranças, política e 
idéias indígenas sobre desenvolvimento, crescimento e eco-

nomia, mas conforme o tempo foi passando, 
e eu vim a conhecer o Luís, e seu Adriano, 
já via que meus temas iniciais de pesquisa 
talvez não fossem o mais interessante. 
Muita gente de Iauaretê fala do lugar como 
uma cidade do índio, expressão que acabei 
usando como título de meu livro, já que se 
trata de uma concentração indígena quase 
urbana em torno da antiga missão salesia-
na, mas que hoje demonstra uma dinâmica 

que vai muito além de um centro missionário. Lá convivem 
os Tariano, que são os moradores antigos da localidade, 
com outras seis ou sete etnias do rio Uaupés, os Tukanos, 
Dessana, Wanano, Pira-Tapuia, Tuiuka, Arapasso e Hupda. 
Iauaretê localiza-se no ponto de convergência do rio Papuri 
com o rio Uaupés, e forma o centro de um extenso distrito, 
com seis a sete mil pessoas, das quais três mil residem per-
manentemente nessa localidade. São dez bairros indígenas 
que funcionam como comunidades, mas bastante crescidas 
e misturadas, todas elas com pessoas de todas as etnias 
do distrito. Foi nesse contexto que eu percebi um grande 
interesse por parte de várias pessoas, em fazer o registro 
das suas narrativas orais, dos seus mitos de origem, da sua 
trajetória histórica, que possuem um fundo comum, a his-
tória da viajem da cobra canoa desde o Lago de Leite até o 

Geraldo Andrello
Coordenador-adjunto do Programa  
Rio Negro do ISA

Iauaretê é uma localidade quase urbana, 
conhecida com a “cidade do índio”.  

Foi formada no entorno de uma antiga  
missão salesiana, mas hoje possui uma 

dinâmica que vai muito além de um  
centro missionário, formando o centro  

de um extenso distrito, com seis a sete mil 
pessoas, das quais três mil  

residem permanentemente alí.

Doutor em Antropologia Social pela Unicamp, é só-
cio-fundador do ISA. Participou de vários projetos 
de pesquisa entre grupos indígenas de Roraima e do 
alto rio Negro, especialmente na região de Iauaretê, 
alto rio Uaupés. Desde 2004 é coordenador-adjunto 
do Programa Rio Negro do ISA e presta assessoria 
ao IPHAN para o registro da cachoeira de Iauaretê 
como patrimônio imaterial.
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Rio Uaupés, e de como, a partir da cachoeira de Ipanoré, 
cada grupo vai procurar seu lugar de fixação específico. Eu 
comecei a fazer esse trabalho inicial com um grupo Tukano 
e depois que eu vim a conhecer mais o seu Adriano, o Luís e 
o seu Pedro de Jesus Tariano. Eles também queriam contar 
sua história, que possui características bastante singulares 
dentro desse fundo geral da mitologia do Uaupés e, em 
2002 começamos a escrevê-la. 
Depois eu tive que parar de visitar Iauaretê, entre 2003 e 
2004, porque tinha que redigir a tese. Foi nesse período que 
o ISA foi procurado pelo IPHAN para compor o início de uma 
experiência, com grupos indígenas, de registro referências 
culturais como patrimônio cultural e imaterial. Havia outros 
casos de registro de patrimônio imaterial em outras partes 
do Brasil, mas nenhum que envolvesse referências indíge-
nas. Por coincidência e felicidade, a antropóloga Ana Guita 
de Oliveira, que começou a trabalhar em Iauaretê em 1975, 
estava trabalhando no IPHAN nesse momento em que a 
política de patrimônio e imaterial estava começando a ser 
implementada. Isso ajudou bastante no desenvolvimento 
do trabalho na região.
Nesse contexto, promovemos em 2004 uma reunião na 
sede da Foirn em São Gabriel da Cachoeira. A gente buscou 
convocar junto com a Foirn os grupos que poderiam se in-
teressar pela história. Alguns funcionários do IPHAN, junto 
com a Ana Gita, vieram informar sobre as novas possibili-
dades, e tentar iniciar um diálogo com os índios em torno 
dessa idéia de patrimônio imaterial. Havia muitas dúvidas, 
de início. Será que essa conversa trazida de Brasília em tor-
no de cultura e patrimônio vai combinar com as idéias in-
dígenas? O ISA estava ajudando alguns grupos indígenas a 
fazer uma coleção de livros de narrativas indígenas, e era o 
que eu estava fazendo com os Tariano. Na reunião foi feita 
uma exposição sobre as categorias de patrimônio imaterial 
tal qual definidas por Decreto, que são celebrações, for-
ma de expressão, saberes e lugares. Lugar, na concepção 
dessa política, pode ser patrimônio imaterial. O seu Luis, 
o seu Adriano e o seu Pedro participaram dessa reunião, 
escutaram a história e na época já falaram “olha, uma coisa 
que a gente está fazendo é levantar uma maloca.” Passados 
alguns meses, eu visitei Iauaretê, e seu Pedro veio me fa-
lar: “nós queremos registrar a cachoeira de Iauaretê como 
patrimônio do povo Tariano naquele livro de lugares que 
aquela moça do IPHAN falou para gente”.
O IPHAN concordou em realizar uma documentação áudio-
visual da cachoeira, que foi realizada em fevereiro de 2005. 
A gente chamou o Vincent Carelli, diretor da ONG “Vídeo 
nas Aldeias”, para fazer essa documentação. Era para ser 
um vídeo de dez minutos, mas a história foi crescendo e 
gerando muitas horas de gravação – realizadas em duas via-

gens a Iauaretê – que acabaram originando o filme “Iaua-
retê, Cachoeira das Onças”. Não havia um roteiro prévio, 
foi surgindo do próprio trabalho de documentação, que foi 
conduzido pelos Tariano. Todo o material bruto está, aliás, 
na mão deles.
Esse trabalho de documentação áudio-visual transcorreu 
entre 2005 e 2006, e os Tariano decidiram fazer então uma 
solicitação formal de registro da Cachoeira de Iauaretê, mas 
envolvendo também as outras etnias indígenas de Iauare-
tê, porque assim como os Tariano, os Tukanos, os Dessana e 
outros também têm coisas importantes para contar a partir 
dessas e de outras pedras da cachoeira. Houve um entendi-
mento entre todos os que participaram do processo, de so-
licitar o registro em nome de todas as etnias. Foi um evento 
que está dando margem a várias outras atividades e ações. 
O IPHAN vai apoiar ações que eles chamam de salva-guarda 
desse bem imaterial.

[Luís inicia o 
depoimento lendo 
o trecho inicial da 
narrativa tariano de 
origem do mundo]

“No início, quan-
do não existia 
nada, só existia 
um ser [masa 
bahutígi, pessoa 
que não apare-
ce], o Trovão, Ennu [Hipéweri Hekoapi]. Em seu corpo ele 
tinha vários adornos, a maha poari [cocar feito de penas de 
arara, de tukano, de garça, de japu, osso de macaco barri-
gudo, de veado, e pêlos de uma pequena preguiça], o ita-
boho [cilindro de pedra de quartzo], o betâpa’ [enfeite de 
cotovelo feito de pele da pequena preguiça], o yaigi [um 
bastão de comando que ele segurava com sua mão direita] 
o batiparó [escudo feito de pele de anta, que segurava com 
sua mão esquerda], o kitió [chocalho do calcanhar direito, 
feito de sementes de uma trepadeira]; também levava seu 
cigarro de rapé encaixado na forquilha, sua cuia de ipadu 
[pó de folhas de coca torradas] e sua cuia de weri [bebidas 
doces, que incluem: suco de cucura, suco de buiuiú, suco 
de ingá, suco de abiu, caldo de cana, mel de abelha; todas 
essas plantas cresciam ao redor de sua casa]. Tudo que ele 
possuía, sua casa, seus instrumentos e seus adornos eram 
de pedra quartzo. Ele vivia só em sua casa, no alto, e come-
çou a pensar em criar novos seres.

Luís Aguiar
Tariano, clã Koivathe

Então, ele retirou um de seus 
 brincos, o apoá-piri, feito de uma 

pedra brilhante e transparente  
que refletia sete cores: amarelo, 
vermelho, azul claro, azul escuro, 

verde claro, verde escuro e branco. 
Ele jogou o brinco no rio, o que deu 

origem a todos os habitantes das 
águas, os peixes, que assumiram  

o formato dos brincos e se  
diversificaram de acordo com  

as cores que ele refletia.
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Os pontos representados nessa carta-imagem referem-se à história  de 
origem dos Tariano. Cerca de 25 desses pontos, conformam uma sequên-
cia específica, que, partindo do porto principal de Iauaretê ( Cuiu-Cuiu), 
distribuem-se ao longo da margem direita do Uaupés em sentido montan-
te. A certa altura, essa sequência projeta-se para o rio, com alguns pontos 
distribuídos pelas pedras da cachoeira. Segue então pela margem oposta, 
em sentido jusante até a foz do rio Papuri e adentrando por esse rio. 
Esse percurso corresponde ao sacrifício de Ohkomi, o demiurgo tariano 
morto pela gente-onça, que no passado remoto habitou essa cachoeira. 
Ao tentar escapar de seus inimigos, Ohkomi transformou-se em animais 
e plantas, dando origem às pedras em que hoje os tariano colocam suas 
armadilhas de pesca. Morto e devorado pelas onças, apenas três peque-
nos ossos restaram. Desses ossos surgiram os irmãos Diroá, que, mais 
tarde, irão propiciar o surgimento da maioria dos clãs tariano. A partir 
dessa história que os Koivathe solicitaram ao IPHAN o reconhecimento 
da Cachoeira de Iauaretê como patrimônio cultural brasileiro,  efetuado 
por esse órgão em agosto de 2006 (ver  Iauaretê, Cachoeira das Onças 
[volume 7 da série Dossiês do Patrimônio Imaterial]. Brasília: Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 144 p., 2008 no prelo) e o 
vídeo-documentário Iauaretê, Cachoeira das Onças (IPHAN/Vídeo nas 
Aldeias, 48 minutos, direção de Vincent Carelli) . Grupo Tariano Koivathe – entre os quais seu Adriano e Luis Aguiar – na 

festa de inauguração de sua nova maloca em Iauaretê, em 2005.
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Os Tariano Adriano de Jesus e 
Luís Aguiar (na foto, da esquerda 

para direita) pertencem ao clã 
Koivathe, um dos mais im-
portantes dessa etnia do rio 
Uaupés, e que há muitas ge-
rações se estabeleceu na Ca-
choeira de Iauaretê. O texto 
apresentado acima, e lido por 
Luís por ocasião do Seminário 
Rio Babel em Manaus, é o iní-
cio da grande saga que leva a 
seu surgimento no rio Aiari, 
na Cachoeira de Uapuí. His-
toricamente migraram dessa 
localidade para Iauaretê, pas-
sando da bacia do Içana para 
a do Uaupés. Contam que a 
fixação do grupo em Iauaretê 
se deve aos eventos extraordinários que ali ocorreram no começo do 
mundo, envolvendo uma Guerra entre uma gente-onça e seus ances-
trais míticos. Os Koivathe ocupavam no passado duas malocas loca-
lizadas na margem direita do Uaupés, à foz do rio Papuri, defronte a 
Cachoeira de Iauaretê. Os descendentes dessas malocas residem até 
hoje no mesmo local, e formam as comunidades de São Pedro e San-
ta Maria. Luís foi capitão da comunidade de São Pedro, e Adriano da 
comunidade de Santa Maria. Luís foi um dos primeiros índios do alto 
rio Negro a se tornar professor, tendo cursado uma licenciatura curta 
em Belém nos anos de 1970. Foi professor durante vários anos do Co-
légio São Miguel, de I e II graus, mantido em Iauaretê pelo Governo 
do Estado do Amazonas. Atualmente, reside na cidade de São Gabriel 
da Cachoeira, onde trabalha na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. Adriano foi também vice-líder geral de Iauaretê. Na juventu-
de, viveu muitos anos na Colômbia, onde trabalhou em seringais e 
fazendas. Participa ativamentedo projeto de piscicultura em Iauaretê 
e esteve à frente da reconstrução da maloca Koivathe de Santa Maria 
e da implantação de uma escola tariano diferenciada. Ambos partici-
param ativamente nos trabalhos de documentação da Cachoeira de 
Iauaretê, trabalho que serviu de base para o reconhecimento dessa 
localidade como patrimônio imaterial pelo Iphan em agosto de 2006. 
Atualmente dedicam-se à elaboração de um livro sobre o surgimen-
tos dos Tariano e da história Koivathe.

Casa das Onças, centro da cachoeira de Iauaretê, 2008.
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Ele pensou primeiramente em dois seres, Sol [imikoho 
muhipu] e Lua [yamiki muhipu]. Em seguida, pensou nas 
Estrelas [yokoãpa] e na Tempestade [uinonó tu´tuaró akóro 
mera; isto é, as nuvens, o vento forte e a chuva]. Depois 
disso, Trovão pensou em um homem e em uma mulher, Kui 
e Nanaio. Mas ele não sabia ainda como faria. Pensou en-
tão em preparar os meios [bahuresehe, coisas de propiciar 
surgimento] para conseguir isto. 
Ele pegou um cigarro, e pensou num par de pari de quartzo 
transparente, num par de bancos de quartzo transparen-
te, em duas cuias de quartzo transparente com seus dois 
suportes, em um par de yaigi de quartzo, em dois cigarros 
encaixados em suas forquilhas e em duas cuias de ipadu. 
Pensou também em um par de escudos e também em um 
par de maha poari e em dois pares de brincos de pedra bri-
lhante. Pensou ainda em um par de itaboho e em dois pares 
de kitió, chocalhos de calcanhar. Também pelo seu pensa-
mento, enchia as cuias com bebidas doces, weri. Depois 
disso, ele fumou seu cigarro e soprou a fumaça no chão e 
todas as coisas que havia em seu pensamento apareceram 
ali. Kui e Nanaio apareceram também, e sentaram-se nos 
bancos de quartzo, que estavam sobre os paris. Tudo isso 
aconteceu em Bipó-wií, a casa de Trovão. Eles não eram 
pessoas como nós, pois seu corpo não era ainda como o 
nosso. Chamamo-os de Bipó-porã, “Filhos de Trovão”. Eles 
receberam todos os instrumentos e adornos de Trovão.
Sentados, passaram a beber o conteúdo das cuias. Isso fazia 
com que a força de vida aumentasse em seu corpo, já que 
ao surgir haviam enfraquecido. Trovão via que seu pensa-
mento dera certo. Então disse que eles seriam os responsá-
veis para fazer surgir a gente-pedra, os i´tá-masa, os quais 
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irão, finalmente, dar origem à futura humanidade. Dizendo 
isso, ele os deixou, e se dirigiu para diâ-pa’sâro-wi’í, uma 
casa localizada a oeste. Essa casa tem para nós a aparência 
de uma serra. Sentado sobre ela, Trovão ainda pensou que 
estava faltando alguma coisa. 
Sentado em seu banco com todos os instrumentos e ador-
nos, fumou o cigarro de vida e deixou cair um pouco de 
cinza. Essas cinzas formaram a terra em que vivemos hoje 
em dia. Ele cuspiu um pouco do ipadu que mascava, e assim 
apareceram todas as florestas, de todos os tipos, com to-
das as árvores frutíferas. Cuspindo um pouco de saliva, fez 
então aparecer todos os rios da bacia Amazônica. As águas 
que correram por esses rios vieram a formar o oceano. 
Então, ele retirou um de seu brincos, o apoá-piri, feito de 
uma pedra brilhante e transparente que refletia sete co-
res: amarelo, vermelho, azul claro, azul escuro, verde claro, 
verde escuro e branco. Ele jogou o brinco no rio, o que deu 
origem a todos os habitantes das águas, os peixes, que as-
sumiram o formato dos brincos e se diversificaram de acor-
do com as cores que ele refletia. Essa é a origem de todos 
os peixes dos rios e oceanos. 
Depois, Trovão retirou uma das penas de seu cocar e dei-
xou cair. Dessa pena, surgiram todas as aves. Em seguida, 
retirou o pequeno osso de macaco que havia em seu cocar, 
quebrou e deixou cair um dos pedaços. Desse pedaço de 
osso, surgiram todos os animais. Trovão também retirou 
uma das sementes de seu kitió e deixou cair. Dessa semen-
te, apareceram muitos i’tá-masa,a gente-pedra, que passou 
a viver ao longo de todos os rios que haviam se formado. 
Eles vivem nas pedras das cachoeiras e nas serras até hoje, 
sendo uns de boa e outros de má índole. Em alguns desses 
lugares eles vieram a formar casas. No morro do Cruzeiro 
em Iauaretê, ficou um deles. Seu nome é Okômi, e, como 
veremos, deveria ter participado no aparecimento dos Ta-
riano. Por isso, o nome verdadeiro desse morro é Okômi 
wi´i [casa de Okômi].” 

Esse texto é o começo de um livro que estamos fazendo, 
que se baseou numa primeira gravação que fizemos. Há 
muito tempo, 78 anos atrás, os padres dominaram nossa 
região. Meu pai não queria me repassar a sabedoria que 
ele tinha, porque dizia que tudo isso ia acabar, e ele ia mor-
rer com tudo que ele pensava ou que ele tinha. Então toda 
vez que eu perguntava, ele me negava. Ele negou dez ve-
zes. Eu chegava para perguntar, ele me negava: “não, meu 
filho, eu não posso repassar todo o meu saber para você, 
porque sei que tudo que possuo até o presente momento é 
do diabo, e como eu posso repassar se essa coisa pertence 
ao diabo?” Aí um dia, eu falei assim bem devagar, comecei 
a falar de contar uma história de criança e comecei a per-
guntar. Parece que ele se cansou de escutar o meu pedido, 
ele aceitou, e aí ele começou a repassar tudo que ele tinha, 
para eu poder repassar mais tarde também para os meus fi-
lhos, para os meus sobrinhos, para os meus irmãos. E assim 
fui aprendendo sobre a minha vida. 
Então nós pensamos, eu, Adriano e Pedro, em fazer uma 
gravação sobre nossa história até o presente momento. 
Era uma coisa tão dura que nós sentíamos. Depois de 78 
anos, revitalizar essa cultura não foi fácil, não foi de um dia 
para o outro, foi muito difícil. Tinha pessoas que não gosta-
vam. Pensamos em conscientizar as pessoas e fizemos uma 
reunião e eles atenderam o nosso pedido. Conseguimos 
conscientizar os idosos, aqueles que já não queriam saber 
de nossa cultura. Nossa cultura não tinha sido extinta, ela 
vive nas pessoas. Os católicos é que 
não souberam valorizar a nossa 
cultura. Depois dessa reunião, 
eu, Adriano e o Pedro, con-
versamos bastante e resol-
vemos levantar uma maloca 
que é usada para gente re-
passar para os Tariano toda a 
nossa sabedoria.
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RO
DA 9

A partir da esquerda: Gregory Prang, Augusto 
Fonseca, Carla de Jesus Dias (ISA) – mediadora, 
José Alberto Peres,  Clarindo Chagas Campos

Clarindo Chagas Campos Tariano
Coordenador do Departamento  
de Projetos da Asiba

 Soube que em Barcelos não  
tinha índios. Então eu fugi para 

lá. Mas quando cheguei me  
deparei com muitos parentes.

Minha caminhada até Barcelos foi 
descendo da Cabeça do Cachorro. 
Hoje, o local onde eu nasci é chamado de Marabitanas, mas 
nós temos um local tradicional, com o nome milenar de Bu-
zina. Nesse lugar, nosso criador distribuiu os instrumentos 
musicais e confeccionou a buzina, instrumento que não 
foi invenção nossa, veio do princípio dos tempos. Hoje, na 
época de muita seca, escavando-se, a gente vê uma pedra 
de marará em forma de buzina, lavando-se bem direitinho 
a gente pode soprar que ela soa.
A maior parte da minha vida foi por lá, em Marabitanas, no 
rio Uaupés, a aproximadamente 50 km da fronteira Brasil 
e Colômbia. Mas morei um ano na cidade de São Gabriel 
da Cachoeira e dois anos no Balaio - próximo à reserva de 
nióbio, no morro dos Seis Lagos. Finalmente, escolhi como 
meu lugar a sede de Barcelos, onde resido atualmente. Eu 

Nasceu na antiga aldeia chamada Buzina, no alto 
rio Uaupés, viveu em Iauaretê e Balaio, ambos na 
fronteira Brasil-Colômbia, até descer o rio Negro e 
se fixar em Barcelos em 1998. Participou da fun-
dação da Associação Indígena de Barcelos (Asiba), 
da qual foi presidente. É Coordenador do Depar-
tamento de Projetos da Asiba e está empenhado 
em acompanhar o processo de identificação ofi-
cial das Terras Indígenas em Barcelos.

queria um lugar onde eu pudesse viver em paz, 
mais tranqüilo com a minha família. Na época 
sabíamos que em Barcelos não havia índios e, 
portanto, nenhum problema com demarcação 
de Terras Indígenas (TIs). No Uaupés, alto rio 

Negro, na época da demarcação, a gente sofreu. Eu tinha 
quinze anos e começei a entender o que é discriminação, 
preconceito que nossos avôs sofreram por serem conside-
rados selvagens. Para você ser considerado ser humano, ti-
nha que ser civilizado. Aliás, essa palavra até hoje não entra 
na minha cabeça! O meu pai foi uma das lideranças de Buzi-
na e viveu a vida de forma coletiva, dividindo tudo que tinha 
na comunidade com seus parentes. Quando a “civilização” 
chegou em nossa comunidade, a vida coletiva acabou.
Em Barcelos, eu tentei fugir do movimento indígena e quan-
do participei da primeira Assembléia da Coiab, em Manaus, 
soube que no município não tinha índios. Então eu fugi para 
lá. Mas quando cheguei me deparei com muitos parentes. 
Hoje, depois de muito tempo de luta, vejo que enfrentei 
muitos desafios. Os políticos locais tentaram me fazer de-
sistir da iniciativa de lutar pelos parentes. Eles achavam que 
eu estava inventando índios em Barcelos. Mas eu conheço 
quem é índio, sei quem são os parentes. Hoje o movimento 
indígena está mais ou menos consolidado em Barcelos e o 
povo indígena se orgulha de ser indígena. 
Em 1999, a gente teve um encontro em Barcelos, onde 
discutimos problemas sérios que os índios enfrentavam. 
O povo indígena trazido de regiões diferentes nunca teve 
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José Alberto Peres
Vice-presidente da COMAGEPT 

Meu dedo da mão tem 
um golpe. É um dos 
tantos golpes que levei 
nessa trajetória da mi-
nha vida de piaçabeiro. 
Cortei piaçaba no rio Timicuri, e nos rios mais acima. Eu só 
fui conhecer o que era um banco de escola quando tinha 14 

Sobre a piaçaba, não conheço 
nenhuma outra planta que  
se possa aproveitar tanto e  
o ano todo. É uma planta  
muito forte, mas temos 

consciência que não podemos 
matar os indivíduos  

para tirar os produtos.

Baré, nascido em um sítio próximo à cidade de 
Barcelos. Desde pequeno trabalha no extrativis-
mo da piaçaba, no médio Rio Negro. Participou 
da fundação da Asiba e da luta pelos direitos in-
dígenas em Barcelos. Em 2000, foi eleito vereador 
em Barcelos. Foi fundador da Cooperativa Mista 
Agroextrativista dos Povos Tradicionais do Médio 
Rio Negro (COMAGEPT), da qual é vice-presiden-
te. Tenta organizar o Conselho de Meio Ambiente 
de Barcelos e acompanha o processo de ordena-
mento territorial e demarcação das TIs na região.

uma vida decente, sempre foi tratado como animais. Isso 
persiste até o presente, mas com o trabalho de identifica-
ção das TIs no médio rio Negro, realizado pela Funai, acre-
dito que isso pode melhorar um pouco. Têm pessoas dizen-
do: “e ai, o turismo como é que vai ficar? E os pescadores? 
Os patrões?” Nós, indígenas, não estamos questionando os 
patrões nem o turismo, nós lutamos pelo povo indígena. 
Em 2007 participei de uma audiência pública sobre pesca 
ornamental, que existe na região há mais de 60 anos. Os pia-
beiros vêm trabalhando na coleta dos peixes, mas nenhum 
conseguiu melhorar sua condição de vida, a única coisa que 
obtiveram, tristemente, foi dívida com os compradores. Na 
audiência, foram discutidos os benefícios do patrão-compra-
dor-empresa, mas não se falou nada dos piabeiros. 
Em nossa região, o processo de abandonar o interior rumo 
à cidade está ocorrendo de forma muito brusca, um núme-
ro elevado de famílias tem se deslocado e isso não é só em 
Barcelos. Isso está acarretando vários problemas sociais. De 
um momento para outro vemos o esvaziamento do interior 
e o inchaço da sede do município. 
Esse processo de mudança para a cidade é responsável por 
sérios problemas, antes desconhecidos, como as drogas, 
prostituição infantil e de gravidez na adolescência. Sem 
contar os problemas financeiros. Na cidade, não há empre-
go nem qualificação. Mas acreditamos que essa é uma si-
tuação reversível, existem soluções. Quando conversamos 
principalmente com os adultos recém-emigrados, nós sen-
timos certa decepção com a vida na cidade. Temos tam-
bém que meditar a respeito da postura das autoridades, do 
abandono e do desprezo para com as pessoas que viviam 
no interior, pois este é um dos motivos mais alegados para 
a mudança para cidade. Infelizmente, as pessoas chegam 
na cidade e a melhoria de vida sonhada não é alcançada. 
Todos nós sabemos que a única forma viável de uma pessoa 
sobreviver em uma cidade, é conseguindo um emprego ou 
possuir uma profissão especializada, mas quando os nos-
sos irmãos deixam suas aldeias, não sabemos se pensaram 
nesta condição tão necessária aqui na cidade. Talvez 5% da 
população indígena esteja empregada em Barcelos nesse 
momento, mesmo assim, são subempregos. A maioria é 
contratada pela Prefeitura Municipal, geralmente por pe-
ríodo somente de seis meses, para fazer limpeza da rua, 
carregar caminhões. Outros vivem de serviços esporádicos, 
como auxiliar de pedreiro, de limpeza de terrenos, ganhan-
do 5 ou 2 reais para poder comprar farinha, para sobreviver. 
Também há aqueles que simplesmente deixam a família na 
cidade e vão trabalhar na coleta da piaçaba, na pesca de 
peixe ornamental, e, neste caso, a desestruturação familiar 
é total porque o piaçabeiro não vai voltar depois de uma se-
mana, ele volta depois de seis, oito ou nove meses. Quando 

volta, o piaçabeiro ainda está endividado. É com tristeza 
que noticio que um grande número de famílias indígenas, 
da região do médio e baixo rio Negro, vive em situação de 
penúria, quase igualando a miséria. 
A Asiba tem formulado propostas na tentativa de minimizar 
esta situação. Ela foi fundada em 05 de novembro de 99, 
e mesmo sendo relativamente novos, já percorremos um 
caminho significativo em vários aspectos em prol dos nos-
sos parentes indígenas de Barcelos. Podemos destacar que 
conseguimos fazer com que o povo, antes marginalizado e 
com vergonha de expor suas origens, encontrasse o melhor 
de todos os ideais, a recuperação de sua auto-estima. Hoje, 
nossa região tem orgulho de ser indígena. Também temos 
lutado para que o Distrito Sanitário Especial em Saúde Indí-
gena (DSEI) atenda e beneficie não somente os indígenas, 
mas toda a população de Barcelos. Antes da implantação 
do DSEI, o atendimento de saúde nas comunidades era fei-
to a cada quatro anos, somente no tempo das eleições.
Sobre geração de renda, trabalhamos com o artesanato. A 
Asiba conseguiu reerguer uma loja de compra e venda de 
artesanatos, como uma tentativa de incentivar nossos arte-
sões a trabalharem em um dos meios de sustentabilidade 
econômica e também de resgate cultural. Também pensan-
do no resgate da nossa cultura, conseguimos comprar um 
terreno, com recurso próprio da organização, e implantar a 
produção de farinha artesanal indígena. Nesse lugar tam-
bém fazemos bebidas típicas para os nossos festejos. Não é 
fácil, mas estamos lutando para o resgate cultural.
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“Fui aluno dos salesianos em 
1968 e isso foi bom pela dis-
ciplina mas, por outro lado, 

foi ruim por causa das regras. Tudo era proibido, até falar. 
Na verdade, você só aprende a viver quando sai de casa e 
encara o mundo. O mundo é uma escola.”

“Fui para Manaus, em 1976, estudar o ensino médio. Mais 
tarde acabei adoecendo e tive que voltar para casa. Foi en-
tão que eu fui conhecer os ensinamentos de meus pais e 
passei a me reconhecer como Arapaso. “

“Todo saber que a gente tem, deve repassar. O saber, a 
educação, é o caminho da libertação.” 

“O desafio para daqui a 50 anos, principalmente para os in-
dígenas, é que nós temos que ocupar os espaços (políticos, 
educação etc.)”.

anos de idade. Infelizmente, as crianças têm que trabalhar 
por uma questão de sobrevivência. Na época, a atividade 
de extrativismo era forte, havia muitos patrões. Eu sempre 
trabalhei com extrativismo, em piaçaba, cipó, borracha, 
castanha. Em Barcelos há um grande potencial econômi-
co para esses produtos e outros, como a copaíba, puxuri, 
caçari (que os japoneses colocaram nome de camu-camu), 
buriti, açaí, palmito de javari. 
Parte da minha vida é de trabalho como extrativista, mas 
eu também fui à Manaus estudar em colégio de padre. Di-
ficilmente um filho do rio Negro não estudou no internato. 
Passei alguns anos em Manaus, mas sempre me preocupei 
com os parentes. Não adianta você estar bem, sabendo que 
seus parentes não estão. Sempre penso na vida de forma 
coletiva. Então, resolvi voltar pra minha terra e para minha 
surpresa quando cheguei lá, depois de 20 anos, as coisas 
tinham mudado para pior. A pesca estava mais difícil. Os 
patrões haviam mudado e o sistema de exploração ainda 
existia só que pior. Alguns parentes viraram atravessadores, 
ou melhor, tentaram virar patrões, mas não conseguiram 
porque isso é difícil, é como um cartel.
Nessa época, nós, os parentes, nos juntamos para formar 
a Associação Indígena de Barcelos (Asiba). Víamos que era 
a única forma de nos organizarmos e fazer algo pelos pa-
rentes. Nossa idéia era levar o conhecimento, a cidadania 
por meio do movimento indígena. A Asiba teve um parceiro 
importante que foi o Sidnei Peres, antropólogo, que iniciou 
o reconhecimento dos povos indígenas na região.Na Asiba, 
me elegi em 2000, defendi os parentes e passei por alguns 
desafios. Na verdade, antes de entrar no movimento, não 
sabia muito bem o que era ser índio. Via outras pessoas fa-
lando sobre ser índio – os doutores, antropólogos, pessoas 
do Rio de Janeiro e de São Paulo. No começo da minha tra-
jetória na Asiba as pessoas me viam e falavam: “ih, lá vem o 
índio, o assunto dele é só esse, ficar defendendo os índios”. 
Mas depois de poucos meses eu passei a ser mais respeita-
do por aquilo que falava e fazia. Entendo que isso aconteceu 
porque eu levantei a cabeça e comecei a me colocar.  
Também faço parte da COMAGEPT. A vocação dessa coo-
perativa é voltada ao extrativismo. Boa parte dos coopera-
dos, 99%, são associados da Asiba, que é o nosso centro, a 
representação política dos povos indígenas. A COMAGEPT 
tem como principal preocupação a sustentabilidade econô-
mica dos povos indígenas.
Na nossa região se fala muito de “donos” de rio e igarapés. 
Quando alguém se considera dono de um território nós in-
dígenas não podemos entrar, mas não achamos isso cor-
reto. Os rios, piaçabais são “bens naturais”. É tudo nosso! 
Na verdade parece que a maioria das áreas da região é do 
Estado, outra parte é da União.

Sobre a piaçaba, não conheço nenhuma outra planta que 
se possa aproveitar tanto e o ano todo. Do fruto podemos 
fazer o vinho, ou uma espécie de coalhada, assim como um 
óleo. Uma palmeira pode dar 400 a 500 frutos. Das fibras, 
fazemos a vassoura e artesanato. Tem também a bucha, 
que é uma parte entre as fibras e o interior da planta, com 
a bucha pode-se fazer estofamento de automóvel ou su-
porte orgânico para plantas (tipo xaxim). É uma planta mui-
to forte, mas temos consciência que não podemos matar 
os indivíduos para tirar os produtos. O empresário também 
precisa se apoiar em estudos científicos para ter certeza de 
que aquele produto não é vulnerável.
Outro ponto importante para a economia em nosso municí-
pio é o turismo. Não somos contra o turismo, mas queremos 
que a atividade gere renda para os parentes também, não só 
para o empresário. Não é justo que uma pessoa de fora che-
gue na nossa casa, sem pedir licença e use suas coisas, co-
mendo sua comida, pegando suas roupas. Somos contra isso. 
É preciso ordenar para que todos ganhem e para que a gente 
não veja aquilo que sempre cuidamos ser pego e levado por 
pessoas estranhas. Existem formas racionais de proteger e 
vemos que o turismo é um potencial econômico. Barcelos é 
tido como o lugar onde moram os maiores tucunarés, peixe 
muito procurado por essa modalidade de turismo.

Da etnia Arapaso, nasceu no rio Uneuixi, Santa 
Isabel do Rio Negro. Estudou na Missão Salesiana, 
saiu do médio rio Negro para o rio Branco, em RR, 
e, depois de formado, foi para Manaus. Por volta 
de 1981 foi para o Uaupés, conhecer o lugar de ori-
gem de seus pais. Assumiu a liderança da Associa-
ção das Comunidades Indígenas do Tiquié, Taracuá 
e Rio Uaupés (Acitrut). Em 1994, fundou a Asso-
ciação das Comunidades Indígenas do Médio Rio 
Negro (ACIMRN) da qual é o atual presidente.

Augusto Fonseca Arapaso 
presidente da ACIMRN 
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Gregory Prang 
Antropólogo (Seattle, EUA)

Devido à distância, indiferença, 
ou ignorância dos participantes 
de cada elo da cadeia produtiva 
do peixe ornamental, é comum 

que mitos sobre a circulação  
de produtos sejam criados.  

Os mitos principais tratam de 
mortalidade, sobrepesca  

e exploração socioeconômica.

Antropólogo da Wayne State University (Michigan, 
EUA), em 1994 veio trabalhar como pesquisador 
convidado da Universidade Federal do Amazonas, 
envolvendo-se com o “Projeto Piaba”, com pesqui-
sas sobre a pesca ornamental no rio Negro. Este tra-
balho resultou na sua tese de doutorado. Também, 
foi consultor da Sociedade Zoológica de Londres, 
em parceria com a Sociedade Civil Mamirauá. Atual-
mente reside com sua família em Seattle, EUA.

Quando iniciei meus 
estudos na faculda-
de de Antropologia, 
eu vi importantes 
problemas sociais 
e ambientais do 
mundo como con-
seqüência do consumo a partir dos países do norte. Com o 
tempo, eu decidi estudar o que eu chamava de “funções de 
consumo”. 
Eu sempre mantive um aquário em casa. Os peixes do meu 
aquário eram do rio Negro, e eram peixes calmos, não bri-
gavam uns com os outros. Um dia fiquei olhando para meu 
aquário, pensando sobre o que faria em minha tese, foi 
quando pensei: “será que alguém já fez um estudo sobre 
a economia mundial de peixe, do próprio consumo, com-
portamento do consumidor que compra esses peixes?!” 
Comentei meu interesse com minha orientadora e a gente 
decidiu por esse tema. Após seis meses estudando a lite-
ratura sobre o assunto, não encontrei nada muito profun-
do. Achava muito artigo em revistas populares que falavam 
sobre como manter aquários e coisas desse tipo. Ninguém 
estava estudando sobre a origem dos peixes que mante-
mos em nossos aquários, descrevendo as cadeias produ-
tivas nem os motivos de consumo. Foi quando resolvi me 
engajar num clube de mantenedores de aquário. 
Foi quando o presidente do clube de aquários me ligou fa-
lando sobre três artigos sobre peixes na Amazônia Brasilei-
ra. Nesses artigos, explorava-se muito sobre a biologia dos 
peixes, distribuição e abundância das espécies, mas tam-
bém ressaltava-se a importância de se proceder um estudo 
socioeconômico sobre o tema. Escrevi uma carta para um 
dos autores dos artigos e disso resultou um convite para eu 
vir à Ufam, como professor visitante, realizar esses estudos. 
E foi assim que eu cheguei no Rio Negro.
O interesse do trabalho era a cadeia produtiva, que começa 
no produtor e vai até o consumidor. Mas no caso dos peixes 
o produtor é o meio ambiente, e esse foi o assunto quente 
durante as décadas de 80 e 90. Da floresta para o mundo, 

esse percurso dos peixes me intrigava e parecia interessar à 
antropologia também. Eu cheguei no Brasil com a intenção 
de estudar a pesca que acontece da boca do rio Branco até 
a Colômbia, mas vi que a região era grande demais. Então 
li que no médio rio Negro existia exploração do trabalho 
da pesca ornamental e isso me interessou. Recortei então, 
para meu estudo, cerca de 180 mil quilômetros quadrados 
de área de pesca, o que inclui mais de onze afluentes do rio 
Negro e uma porção de igarapés espalhados. Outro fator 
intrigante era a suposta alta mortalidade dos peixes enca-
minhados para exportação e exploração de trabalho. Bem, 
foi mais ou menos sobre isso que me debrucei por alguns 
anos e tenho algumas coisas interessantes que entendi e 
que gostaria de compartilhar com vocês.
Quando se estuda a história do aquariofilismo, indo até a 
dinastia dos chineses, mais de mil anos atrás, encontra-se 
o peixe dourado que está sempre presente nessas lojas de 
peixes. Esses peixes foram criados em plantios de arroz ao 
longo de muitos anos. Durante a expansão dos europeus, 
particularmente da Inglaterra, muitos desses peixes entra-
ram nas casas das famílias mais nobres da Inglaterra, Fran-
ça, Alemanha etc.
Com a invenção da máquina à vapor, com o crescimento da 
economia da borracha, aumentou a circulação de pessoas 
e europeus na Amazônia. Muitos marinheiros que acom-
panharam os barcos da Europa e dos Estados Unidos, ao 
chegarem em Belém, Santarém, e Manaus levaram peixes 
de volta para fins ornamentais. Então foi basicamente na 
época da borracha que o peixe ornamental amazônico vi-
rou parte permanente do passatempo de aquariofilismo. 
Durante meados dos anos 50, o médio Rio Negro entrou 
para o mercado internacional de peixes ornamentais. A co-
mercialização do cardinal tetra ocorreu em um momento 
histórico importante. Com o declínio da demanda de bor-
racha, a atividade econômica ao longo do Rio Negro sofreu 
uma desaceleração. A população de Barcelos e de grande 
parte da bacia do rio Negro declinou. Muitos indígenas re-
tornaram para as porções altas do rio Negro, enquanto a 
maioria do restante da população se mudou para Manaus. A 
coleta e venda de peixes ornamentais ofereceram um certo 
grau de liberdade às rígidas relações econômicas mantidas 
na interação entre patrões e clientes, as quais os produ-
tores estavam acostumados. No início, muitos não tinham 
nenhuma fé na coleta de peixes ornamentais e atormenta-
vam os primeiros piabeiros. Muitos extrativistas, entretan-
to, perceberam que a coletar de piabas era muito mais fácil, 
mais razoável e lucrativa que as outras alternativas econô-
micas. Hoje, a pescaria é baseada em parentesco, família, 
casamento e compadrio. Calcula-se que existam cerca de 
600 a 700 (entre 60 – 70 patrões com uma freguesia entre 
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2-10 cada) piabeiros na bacia do rio Negro gerando mais 
65% da receita municipal em Barcelos. No meu trabalho, 
cadastramos mais que 250 piabeiros junto ao Ibama. 
Durante 12 anos pesquisando, aprendi que a cadeia pro-
dutiva realmente é uma “cadeia de culpa”. Ao longo da ca-
deia, cada pessoa envolvida coloca os problemas, as misé-
rias como sendo culpa das outras. Devido à esta distância, 
indiferença, ou ignorância dos participantes de cada elo da 
cadeia produtiva e da própria cadeia como um todo, é co-
mum que mitos sobre a circulação de produtos sejam cria-
dos. O consumidor, por exemplo, muitas vezes não faz idéia 
de quem é o produtor, e vice versa. 
Os mitos principais tratam de mortalidade, sobrepesca e 
exploração socioeconômica. Aprendi que a mortalidade 
não alcança mais que 2%. Sobre a sobrepesca, eu não sei 
se realmente existe, mas quero deixar claro que não exis-
tem dados comprobatórios sobre os estoques de peixes, 

só especulação a respeito o assunto. O que eu sei é que 
os mesmos pesqueiros nos mesmos afluentes estão sendo 
utilizados desde o início desta atividade. 
É claro que existe espaço para melhorar as relações socio-
econômicas em qualquer atividade extrativista, mas quero 
lembar que todos os participantes da atividade de pesca es-
tão sob as mesmas pressões de sobrevivência na economia 
local. No final desta cadeia de culpa está a demanda lá de 
fora que é responsável pelos preços pagos. 
A desigualdade na redistribuição 
de renda não é responsabilidade 
simplesmente de patrões mal 
intencionados. Mas é decor-
rente de forças maiores nas 
estruturas políticas e econô-
micas regionais, nacionais e 
globais.
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Barco carregado de toras de piaçaba no rio Araçá, 2007.
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RO
DA 10

A partir da esquerda: Victor Py Daniel, André 
Fernando Baniwa, Luiz Brazão, Luiza Garnelo 
(Ufam e Fiocruz) – mediadora

Victor Py Daniel 
Pesquisador do Inpa

Não dá para começar a trabalhar 
com epidemiologia, sem  

compreender como o povo vive, 
como é a sua sociedade,  

como ele se relaciona  
com o meio ambiente.

Eu sou do Rio 
Grande do Sul e 
fui criado lá, mas 
tive um amigo, 
um mestre, que foi a pessoa que mais me balizou para eu 
ir para Amazônia. Era um índio Guarani chamado de “Seu 
Cula”, com quem me criei na fazenda, nas épocas de férias. 
O contato com ele me auxiliou muito a ter uma visão dife-
rente do europeu. 
Passei mais da metade da minha vida no Rio Negro, ou 
pensando no Rio Negro. Quando estou em Manaus, estou 
sempre preparando a próxima viagem. Teve ano que fiquei 
no máximo 45 dias em Manaus, o resto dentro do mato 
entre irmãos. Embora eu tenha sido contratado pelo Inpa 
em 1978, em 1974 eu já havia sido direcionado definitiva-

Entomólogo, formado em biologia, pesquisador 
do Inpa, onde faz parte do Núcleo de Pesquisas 
Humanas e Sociais. Foi consultor do PNUD para 
a PPTAL/Funai, para os Levantamentos Etno-Eco-
lógicos em Áreas Indígenas (2000) e, desde 1975, 
vem realizando pesquisas no rio Negro, especial-
mente na TI Yanomami.

1 Oncocercose, também conhecida como “cegueira dos rios” ou  
“mal do garimpo” e causada pelo Onchocerca volvulus, é uma  
espécie de nematóide parasita, e transmitida pelo pium.

mente para o Rio Negro, quando participei, pela UnB, do 
primeiro projeto de estudo da Oncocercose1 no Brasil. Em 
1995, iniciei uma vivência que permanece até hoje, de criar 
uma criança Yanomami, um filho Yanomami. Ele foi colo-
cado sob minha responsabilidade e permanece até hoje, 
e isso fez com que eu tivesse de repensar a minha vida. 
Em 1996, eu fui escolhido por uma família de outro gru-
po Yanomami, pai, filho, irmão. Só que eu nunca consegui 
botar meu filho com meu pai, porque são de grupos que 
historicamente não tem amizade. Bom, como disse o Ga-
briel Gentil – falecido pajé Tukano e pesquisador honorário 
reconhecido, pela Fiocruz, no campo do saber tradicional 
– assim eu comecei a pertencer ao povo Yanomami, não 
sei se é o que eles pensam, mas eu visualizo isso como o 
Gabriel também.
Em 1991, foi criado o Programa de Eliminação da Onco-
cercose para as Américas, com os seis países participantes 
que possuem oncocercose nas Américas. Em 1993, o Brasil 
criou um Programa Brasileiro de Combate a Oncocercose, 
e, nesse ano mesmo, foi pedida a colaboração do Inpa, e eu 
entrei como coordenador da parte da epidemiologia do Mi-
nistério da Saúde, mas continuando trabalhando no Inpa.
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Várias pessoas têm uma visão de que os povos indígenas 
das Américas sempre tiveram uma forma própria de lidar 
com as doenças, mas para os Yanomami a oncocercose não 
existia. Como é que se vai preservar uma forma de cura ou 
se preocupar com uma coisa que não se reconhece? Os 
principais sintomas, que são as rugas na pele, eram consi-
deradas como originadas por relações ilícitas, ou seja, re-
sultado de incesto. O outro sintoma, que é um prurido na 
pele, ou era efeito de plantas urticantes ou veneno lançado 
por um grupo não-amigo. O terceiro sintoma – as dificul-
dades visuais – era atribuído à velhice. Esses três principais 
sintomas não eram reconhecidos pelos Yanomami como 
sendo característicos de uma doença. Então, iniciamos um 
trabalho de educação para que os sintomas fossem reco-
nhecidos como pertencentes a uma doença. 
Depois do levantamento em toda área Yanomami brasilei-
ra, nós elegemos duas áreas (hiper-endêmicas), chamados 
Projetos Pilotos, uma no Amazonas, o Parawa-ú/Toototobi 
e outra Xitei, em Roraima, para podermos aprofundar os 
estudos. A partir daí a gente podia extrapolar as informa-
ções e melhorar a possibilidade de tratamento. Os objeti-
vos foram clínicos, antropológicos e epidemiológicos. Um 
dos povos foi em Xitei que é na cabeceira do rio Parima (o 
umbigo do mundo para os Yanomami), a Serra do Parima. 
Começamos a estudar profundamente a parte epidemioló-
gica nesse local. Lá tem um tipo de atendimento médico, 
uma missão católica, um posto da Funai, uma pista de pou-
so e as casas Yanomami que agora circundam toda a área. 
Quando começamos o trabalho com tratamento, em 1996, 
cerca de 98% das 95 pessoas examinadas tinham oncocer-
cose. Em 1996, aumentamos o número de examinados e 
a prevalência passou para 62,7%. Em 1999, conseguimos 
diminuir para 12% e depois de seis ciclos de tratamento, a 
área passou a ser hipo-endêmica. Dez ciclos de tratamento 
depois, acreditávamos que íamos interromper a transmis-
são, mas não conseguimos. A gente estava seguindo todas 
as regras, mas finalmente nos demos conta que precisáva-
mos olhar de um jeito diferente para a situação, já que a 
visão epidemiológica não tinha sido suficiente para acabar 
com a doença. Foi aí que a gente começou a trabalhar as 
questões etnoepidemiológicas. A gente era tão rude, que 
não entendia que não dava para começar a trabalhar com 
epidemiologia com a cabeça fechada, sem compreender 
como o povo vive, como é a sua sociedade, como ele se 
relaciona com o meio ambiente. A gente usava um pacote 
feito, da Guatemala, para combater a doença e achávamos 
que o foco nos Yanomami tinha que acabar, como aconte-
ceu em outros lugares. Então, usando dados antropológicos 
disponíveis, vimos que os Yanomami não possuíam afinida-
de genética com outros grupos. São um grupo de origem 

desconhecida, relativamente isolado, com uma divisão lin-
güística peculiar. Além disso, as populações indígenas dali 
também não se conectavam, o que não nos permitia con-
siderar toda a TI Yanomami como um único foco. A gente 
começou a estudar a movimentação das pessoas e a cruzar 
essas informações com a transmissão. Percebemos, então, 
que a doença persistia porque havia um aporte muito gran-
de de pessoas vindo da Venezuela, onde não eram tratadas. 
Em toda a cabeceira do Orinoco não era feito o tratamento, 
e não é ainda. A transmissão continuava por meio do pes-
soal infectado que vinha da Venezuela procurar tratamento 
naquela unidade de saúde do pólo de Xitei. Está aí a respos-
ta para continuidade da transmissão! A formação dos Pólos 
de Saúde foi feita de forma arbitrária causando um aten-
dimento por conveniência, sem pensar em agrupar as co-
munidades por relacionamento, como propôs Bruce Albert 
(antropólogo que trabalha há anos entre os Yanomami).
Sobre a mansonelose, outro tipo de filariose, em 2005, jun-
to com a Fepi e financiados pela Fapeam, começamos um 
trabalho para caracterizá-la em todas as áreas indígenas do 
estado do Amazonas. Começamos, em 2007, pelo rio Caua-
boris, depois Içana e Uaupés e continuamos até hoje. Re-
centemente a gente descobriu uma outra mansonelose que 
não estava assinalada no Brasil, a Mansonella perstans, que 
é patogênica. Tinha grande quantidade de pessoas com as 
duas filárias ao mesmo tempo, mas os remédios para tratar 
as duas são diferentes. Só para alertar, os Kuripaco do Iça-
na, 70% estavam positivos, nos Baniwa 49%, Baré 8%, sen-
do que 47% dos Baniwa apresentaram duplas infecções das 
duas filárias ao mesmo tempo. Em 64, já tinha um estudo 
no Içana mostrando que 58% das pessoas tinha a filária, só 
que ninguém levou em consideração isso. Os remédios são 
fáceis, mas o Ministério de Saúde não distribui porque não 
reconhece como sendo uma doença que causa problemas. 
Quando a gente pensa em tratar a Mansonella perstans, o 
problema é exatamente igual ao da oncocercose na área 
Yanomami. Pelas informações que se tinha na Colômbia, 
Venezuela e agora no Brasil, se não se tratar a doença de 
forma integrada, não adianta nada, pois os povos se comu-
nicam continuamente. 
Há uma diferença muito grande para quem trata da saú-
de e quem está necessitando da saúde. Quem necessita da 
saúde é a comunidade! Quem trata da saúde trata do indi-
víduo, sem ter a visão comunitária. 

A oncocercose persiste entre os Yanomami  
do Brasil, porque muitas pessoas doentes vêm  
da Venezuela – onde a doença não é tratada –  

em busca de atendimento no Brasil,  
dando continuidade à transmissão.
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Eu nasci na comunidade de Santa 
Maria, no rio Jurubaxi, em Santa 
Isabel. Sou filho de seringueiro, ba-

lateiro, solveiro, buritizeiro... Sai de lá com nove anos para 
visitar minha avó que estava muito doente em São Gabriel, 
na Comunidade de Tacira Ponta. A gente conseguiu se li-
bertar dos patrões, dos grandes patrões, e conseguiu che-
gar até minha avó. Foi muito difícil porque os patrões não 
deixavam sair ninguém com saldo, mas mesmo assim meus 
pais conseguiram se libertar. Chegando lá a gente começou 
a se instalar e não voltou mais para Santa Isabel, ficou em 
São Gabriel. 
Comecei meu trabalho na área da saúde com a implanta-
ção do distrito sanitário Yanomami, DSY, em meados de 93. 
A saúde das populações no momento era muito precária. 
Primeiro, a Funai geria os recursos, mas depois os paga-
mentos foram terceirizados via prefeitura e começou a ter 
muitas falhas.

Técnico de enfermagem, vice-presidente do Conselho 
Distrital de Saúde Indígena do Rio Negro, contribuiu 
com a implantação do DSEI-RN e, atualmente, está 
envolvido nas discussões de políticas públicas de saú-
de em S. Gabriel da Cachoeira, onde reside.

Luiz Brazão
Conselho Distrital de Saúde  
Indígena do Rio Negro

André Fernando Baniwa
Candidato a vice-prefeito de São Gabriel  
da Cachoeira

Muitas pessoas estavam informadas  
de que existiam índios no Amazonas. 

Mas diferente desse imaginário do  
que é o índio – com a cara pintada e 

uma série de coisas – a gente estava lá, 
de calça, sapato e relógio.

Nasci e vivi olhando esse rio 
Negro, desde o rio Içana. O 
que está acontecendo nele 
está errado. A vida que eu vivo não é tão boa assim, tão 
alegre, é um mundo de enfrentamento, vida de dureza 
mesmo. 
Na minha vez de ir à escola já havia um de entendimento 
completamente diferente por parte dos meus pais. No caso 
dos meus irmãos mais velhos, meus pais insistiram que eles 
tinham que estudar, mas quando chegou a minha vez eles 
já não recomendavam mais isso, porque a escola separa-

Nasceu em 1971 na comunidade Tucumã Rupitá, 
alto rio Içana. Estudou em escola de missionários 
católicos e depois evangélicos e, por fim, na Escola 
Agrícola Rainha dos Apóstolos. Nos anos 90 come-
çou a lecionar e ingressou no movimento indígena 
via Organização Indígena da Bacia do Içana (Oibi)). 
Em 1996, assumiu a presidência da Oibi e, em 2005, 
passou a ser membro da diretoria da Foirn. Atual-
mente está afastado da diretoria para concorrer à 
vice-prefeitura de São Gabriel da Cachoeira.

va os filhos deles. Mas eu insisti e continuei estudando, e 
achando que a educação escolar indígena era uma coisa 
boa, uma coisa de para facilitar a vida.
Em 1992, mas mais fortemente a partir de 1996, na Organi-
zação Indígena da Bacia do Içana (Oibi)) compreendi o que 
é o movimento indígena, e acompanhei a demarcação das 
Terras. Estive presente nas reuniões e assembléias e me 
preocupava também com outras coisas que poderiam vir 
depois da demarcação. Logo depois, com ajuda do ISA, bus-
camos uma alternativa econômica para nossa comunidade 
ganhar seu dinheiro. Queríamos comprar as coisas que pre-
cisávamos, vendendo cestaria. Participamos, então, de um 
encontro em São Paulo e a gente levou os nossos urutus. A 
gente estava animado: “será que vamos, realmente, encon-
trar um comprador e resolver o problema dos nossos pa-
rentes lá na comunidade?” Muitas pessoas estavam infor-
madas de que existiam índios no Amazonas. Mas diferente 
desse imaginário do que é o índio – com a cara pintada e 
uma série de coisas – a gente estava lá, de calça, sapato 
e relógio.  Essas pessoas se decepcionaram muito com a 
gente, assim pelo menos na chegada, “ah, falaram que era 
índio, cadê o índio do Amazonas?” Mas já estavam falando 
com a gente.
A gente tenta trabalhar com alternativas econômicas, ven-
dendo cestaria, pimenta e outras coisas. São tentativas de 

produzir, vender e ganhar o nosso próprio 
dinheiro, para deixar de estar pedindo para 
a Funai, deixar de pedir para os políticos, 
porque a gente acaba ficando dependente 
deles.
Até o ano 2000 havia uma preocupação 
muito grande das comunidades do Içana de 
buscar escolaridade, mas a gente não sabia 

como. Fizemos cartas, mas parece que nunca chegavam ao 
governo, porque ninguém nunca respondeu. Com o apoio 
da Universidade do Amazonas começamos a refletir sobre 
isso. Descobrimos muitas coisas erradas como, por exem-
plo, que para você estudar tem que ter sua calça azul, cami-
sa branca, sapato e mais uma série de coisas. Eu compreen-
do isso como uma forma de excluir pessoas. É uma maneira 
de fazer a gente estar fora, permanentemente, a gente ser 
dominado dentro desse processo. 
A partir disso começamos a desenvolver a nossa escola, a 
escola chamada Baniwa-Coripaco, com o apoio do ISA e 
várias outras instituições, tentando buscar autonomia, co-
nhecimento, sem exigir essas coisas supérfluas, investindo 
nas coisas essenciais, que são ter a casa da escola, profes-
sor e uma série de coisas. A gente está desenvolvendo esse 
projeto e está sendo positivo, mas tem muitos problemas a 
serem resolvidos. O Estado brasileiro precisa criar um siste-
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Quando se fala em prolongar a vida na Terra, 
a sociedade não-indígena vê isso como uma 

oportunidade de negócio, de ganhar mais 
dinheiro. É o que acontece com as mudanças 

climáticas. Tentam valorizar os conhecimentos 
dos povos tradicionais, mas também criam 
outro instrumento para negociar entre eles  

e para ganhar muito dinheiro.

seu uso e a repartição de benefícios é muito complicada. 
O governo diz que esse conhecimento coletivo é público, 
e o que é público não tem regras, é de acesso livre. Parece 
que está acontecendo uma legislação, e a gente precisa tra-
balhar bastante essa situação. A gente não pode esquecer 
isso porque esses direitos especiais só estão acontecendo 
porque o mundo está acabando, e por isso a gente está 
sendo procurado, sendo valorizado no contexto mundial. A 
gente quer prolongar esse mundo. Falar de prolongamento 
é aceitar que realmente esse mundo vai acabar. Na socie-
dade não-indígena isso aparece como uma oportunidade 
de negócio, de ganhar mais dinheiro. 
Isso é o que acontece com as mu-
danças climáticas. Tentam va-
lorizar esses conhecimentos, 
até mesmo dos povos tradi-
cionais, mas também criam 
outro instrumento para ne-
gociar entre eles e para ganhar 
muito dinheiro.

Bongo da Oibi, no alto Içana, carregado de cestaria de arumã dos Baniwa para vender  
no mercado de Manaus e no sul do Brasil.
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ma único de educação escolar indígena. A dificuldade é que 
o município tem uma escola de ensino fundamental dentro 
da comunidade indígena, mas o ensino médio é por conta 
do Estado do Amazonas, e no ensino superior é do Governo 
Federal. Mas para nós é uma coisa só, por isso que falo de 
sistema único para educação escolar indígena. 
Sobre essa proteção ao conhecimento tradicional que tam-
bém está em pauta hoje em dia, esse é outro tema de difícil 
de compreensão, e pouco discutido dentro do próprio mo-
vimento indígena. Entre os povos indígenas existem diver-
sas posições. A questão do registro desse conhecimento, 
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RO
DA 11

A partir da esquerda: Marcus Barros, Pedro Garcia 
Tariano, Marina Antongiovanni da Fonseca (ISA) – 
mediadora, Lúcia Tuyuka, Fábio Origuela

Nesses 60 anos 
de vida, eu tive a 
oportunidade de vi-
venciar tentativas desenvolvimentistas tendo Manaus como 
um pólo central de um tipo de desenvolvimento que o capi-
tal quis colocar na Amazônia. No início do século passado, 
Manaus passou a ser um entreposto de um grande fluxo 
migratório, que teve origem no Nordeste, após a seca de 
1877, uma das mais avassaladoras da história desse país. 
O capital viu juntar-se, a partir da seca, a necessidade de 
um movimento migratório que utilizasse a mão de obra 
para a exploração extrativista – era a indústria da borracha. 
Do final do século XIX para o início do século XX, cerca de 
150 mil nordestinos foram trazidos para a Amazônia. Com 
esse processo migratório muito agressivo, a lepra foi dei-
xando suas pegadas, desde a sua origem na África, até o 
litoral brasileiro e depois o interior, incluindo Manaus.1 Um 

Marcus Barros
Secretário de Governo da  
Prefeitura de Manaus

Um dos primeiros frutos de 
Manaus, na época do apogeu da 

borracha, foi a lepra! Já a malária, 
se instalou na cidade com os  

movimentos migratórios  
associados aos garimpos.

dos primeiros frutos de Manaus, na época do apogeu da 
borracha, foi a lepra! Antes que a lepra se interiorizasse e 
se tornasse um problema de saúde pública nos altos rios, 
Manaus era um entreposto onde chegava a mão-de-obra 
nordestina que se instalava em alguns bairros da cidade e 
entorno, e nos leprosários que aí se colocavam.
Como Manaus tem uma posição geopolítica central na Ama-
zônia, funciona sempre distribuindo populações, como no 
caso do extrativismo, ou concentrando populações dentro 
de um movimento migratório interno que esvazia o interior 
e incha Manaus.
Na década de 50, e logo depois o momento JK (Jucelino 
Kubitschek, presidente da República de 1956 a 1961), o 
avançar sobre a Amazônia se desvia de Manaus. Foi por 
Belém que o movimento migratório se intensificou e levou 
doenças que não eram próprias da Amazônia, entre elas a 
Leishmaniose Visceral e a doença de Chagas – que afetou 
Manaus posteriormente. 
Depois veio o Regime Militar de 64 e, a partir daí, houve 
um movimento – principalmente a partir do projeto de Lei 
do deputado federal Pereira da Silva, do Amazonas – para 
transformar Manaus num centro produtor, chamado Zona 
Franca de Manaus, com uma atividade comercial e um 
pólo industrial. Isso, juntamente com os grandes projetos 
de infra-estrutura da itadura, como a Transamazônica, aca-
bou acentuando o movimento migratório para o interior 

Médico sanitarista, amazonense, graduado pela 
Universidade Federal do Amazonas em 1972. Fez 
estudos para combater doenças tropicais como 
Leshimaniose e Chagas. Foi reitor da Ufam, dire-
tor do Hospital Universitário Getúlio Vargas, criou 
o Museu Amazônico, dirigiu o Inpa e foi presidente 
do Ibama. Atualmente é Secretário de Governo da 
Prefeitura de Manaus.

Ver publicação do depoente intitulada Problemas Geomédicos  
da Lepra na Amazônia.
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da Amazônia. Quando o “desenvolvimento”, acompanha-
do pelo movimento migratório, começa a se interiorizar, 
Manaus começa, de fato, a sofrer do ponto de vista so-
ciológico e da ocupação do espaço. Associado à intenção 
dos desenvolvimentistas de ir para o centro da Amazônia 
para um projeto como a Zona Franca de Manaus, havia um 
pensamento – ora subliminar, ora muito direto – de uma 
relação onde se expropriava a mão-de-obra do homem do 
interior, porque essa era uma mão-de-obra fácil de migrar 
e de descartar.
Nessa época, um pesquisador, o sociólogo Renato Athias 
fez um primeiro levantamento muito ligado à bacia do Rio 
Negro, mas também muito ligado à Manaus, sobre o que 
chamou na época – hoje é pejorativo – os índios destriba-
lizados. Pelo levantamento, esse movimento migratório, 
somado aos outros anteriores, levou para Manaus 10 mil 
índios, quando a cidade tinha cerca de 600 mil habitantes. 
Essas pessoas fizeram parte desse processo de “proletari-
zação indígena” que ajudou a construir o modelo vigente. 
Esse processo migratório, que usava e descartava muito ra-
pidamente, gerou um cinturão de miséria e, hoje de insegu-
rança, muito expressivo.
O crescimento de mais de 20 bilhões de reais de lucro lí-
quido anual do modelo distribuiu pessimamente a renda 
e gerou graves problemas. Dentre esses problemas, um 
exemplo que tem uma relação com a cidade e o processo 
migratório do Rio Negro, é o garimpo. Quando, por exem-
plo, Collor de Mello (presidente da República de 1990 a 
1992) começou a explodir as pistas de pouso clandestinas 
usadas por garimpeiros e quando se começou a tentar reor-
denar minimamente essa exploração, esse reordenamento 
e essa repressão gerou um movimento migratório muito 
sério sobre Manaus. Esse movimento migratório levou con-
sigo a malária. Os epidemiologistas começaram a acom-
panhar esse movimento migratório que vinha lá de cima, 
dos altos rios, que foi seguindo o curso do Branco, ou do 
Negro mesmo, parando em Barcelos, Novo Airão e chegan-
do a Manaus. O agente transmissor encontrou guarida na 
desenvolvimentista Manaus.
Hoje Manaus tem mais de 50% da população do Estado 
do Amazonas e os danos e desorganização ainda são mui-
to expressivos. O crescimento da cidade e a ocupação de-
sordenada caminham numa velocidade desproporcional 
aos serviços básicos oferecidos. Acreditem, não há água 
na maioria dos espaços! E na maioria dos locais onde há, 
isso se deve a poços artesianos, muitas vezes marcados por 
contaminação por coliformes fecais! Quer dizer, essa ocu-
pação, é extremamente injusta por concentrar riqueza, mas 
ela continua a gerar o movimento migratório como se Ma-
naus fosse o paraíso! Como amazônida de Manaus e pela 

profissão que eu abracei há quase 40 anos, cada vez mais 
eu me angustio com isso. Porque estamos longe de atin-
gir políticas públicas que busquem a condição equânime. 
O movimento migratório cresce, e cresce porque Manaus 
não é o paraíso, mas sim um pólo desenvolvimentista que 
não suporta esse movimento migratório. Há que se criar 
políticas públicas não só para Manaus, mas para toda a 
Amazônia, onde haja um equilíbrio entre as populações in-
terioranas e dos grandes centros.

No Iphan traba-
lhei num proje-
to de patrimônio imaterial com povos do alto Rio Negro em 
meio urbano. Realizei um levantamento sócio-econômico 
para saber porque essas pessoas migravam para Manaus e 
vi que uma grande parte está vivendo na cidade marginali-
zada e com desejo de retornar. 25% dessas pessoas vivem 
com menos de um salário mínimo e 8% são analfabetos. Vi 
vários processos de negação da identidade, mas ao mesmo 
tempo, conheci aqui um Baiá, uma pessoa que ainda fazia 
e tocava as flautas e, em outros lugares conheci pessoas 
que fazem o caxiri. Há malocas em Manaus e os indígenas 
que estão na cidade ainda repassam seus conhecimentos. 
Estão espalhados, não só em Manaus, mas no entorno, nas 
comunidades dentro do Tarumã-Mirim, do Tarumã e até 
Anavilhanas. 
As celebrações acontecem em Manaus um pouco modifi-
cadas, mas continuam sendo feitas, só que isso é “invisí-
vel”, principalmente para o poder público. Escutei várias 
vezes dos Tariano e Tukano que já estavam cansados de ir 
atrás dos órgãos de governo, e não serem valorizados pela 
sua cultura. 
Há também casos de confusão de identidade. Num caso 
especial, um senhor que se dizia Tukano, em um outro mo-
mento se identificou como Baré. “Eu era Tukano, só que 
não falo mais a língua, eu só falo Nheenghatu. Então eu sou 
Baré agora” – disse ele. 

Fábio Origuela Há malocas em Manaus  
e os indígenas que estão  

na cidade ainda repassam  
seus conhecimentos.

Nascido no Rio de Janeiro é formado em Ciências 
Sociais pela Universidade do Estado do Rio de Ja-
neiro e mestrando do Museu de Arqueologia e Et-
nologia da Universidade de São Paulo. Atua desde 
2005 com levantamentos acerca do patrimônio 
imaterial, etnoarqueologia e educação patrimonial 
dos povos indígenas do rio Negro junto ao Insti-
tuto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) e Museu de Arqueologia e Etnologia, com 
apoio da Fundação Vitória Amazônica (FVA).



76   Visões do Rio Negro

Pedro Garcia

Uma vez, conver-
sando com um 
pesquisador sobre 
a origem do mun-
do, origem da vida, 
falei que nossa his-
tória era diferente 
da história da ciência, da biologia, geografia, da história 
contada nos livros. Ele me disse: “Mas infelizmente eu te-
nho que te dizer uma coisa, vocês índios não têm história, 
vocês têm mitologia”. Isso me decepcionou muito porque 
nós somos sim povos com cultura, costumes, tradições e 
história. Nós só precisamos pensar como vamos organizar, 
juntar esse conhecimento acumulado durante os tempos.
Quando eu comecei a entender as coisas, meu pai me con-
tava que rio Negro, ou rio Uaupés era um palco de sobre-
vivência dos povos indígenas. Esse palco que antes era dos 
povos indígenas, de repente virou um palco de disputa de 
poder político e econômico. As pessoas nativas, que eram 
donas da terra, passaram a ser escravas. Fizeram nossos 
avôs de escravos na época da borracha. Que vergonha para 
nós! Depois disso veio o período da doutrinação, quando 
a igreja e o governo quiseram reconhecer os índios como 
pessoas, mas os tratavam como se não tivessem cultura, 
nem história. A igreja fez lavagem cerebral primeiro nas 
crianças, para poder trabalhar com os velhos. Depois veio 
esse outro período que vivemos até hoje, que é uma es-
cravidão de ideologias. A gente acaba acreditando nessas 
ideologias porque as palavras são bonitas e as promessas 
são muito boas.
Há alguns anos, eu tive uma conversa com o presidente da 
Bolívia, Evo Morales, e ele disse que um dia seria presiden-
te da Bolívia. Eu perguntei a ele como ele chegaria lá e ele 
respondeu: “Defendendo a tradição e os costumes do meu 
povo e fortalecendo o meu povo”. Realmente ele trabalhou 
e conseguiu.
Eu me sinto envergonhado quando vejo que 95% da popu-
lação de São Gabriel é indígena e que, durante esses cento 

Eu me sinto envergonhado quando vejo 
que 95% da população de São Gabriel 

é indígena e que o município nunca 
elegeu um prefeito indígena, nem teve 
maioria indígena na Câmara Municipal. 
Enquanto isso não acontecer nós nunca  

vamos conseguir transformar nossas 
propostas em políticas públicas.

e poucos anos, o município não elegeu nenhum prefei-
to indígena, nem teve maioria indígena na Câmara Mu-
nicipal. Enquanto isso não acontecer nós nunca vamos 
conseguir transformar nossas propostas em políticas 
públicas. Em 2004 eu disputei as eleições municipais 
de São Gabriel da Cachoeira, mas, infelizmente,percebi 
que não estamos ainda na altura de dizer: “Eu confio no 
meu parente, eu vou com ele!”. A gente acaba acredi-
tando nas promessas bonitas do outros.
Os pesquisadores que têm trabalhos em nossa podem 

interagir mais conosco e nos ajudar a nos fortalecer. Se isso 
não acontecer, vai ser difícil manter o rio Negro daqui a 50 
anos, porque o poder econômico é muito forte e está acima 
do social.
Também precisamos pensar se vale a pena discutir políticas, 
como as de saúde, para o rio Negro, sem a real participação 
dos órgãos públicos e dos nossos parentes dos outros paí-
ses que fazer parte da bacia e abrigam parte das cabeceiras 
do rio Negro, como Venezuela e Colômbia.

Tariano, nascido em Iauaretê, alto rio Uaupés, é 
técnico em agropecuária. Participou da fundação 
e da diretoria da Foirn, lutando pela demarcação 
das TIs Alto e Médio Rio Negro. Foi presidente da 
Comissão Paritária do PPTAL, Projeto Integrado 
de Proteção às Populações e Florestas da Ama-
zônia Legal (1999-2005), administrador da Funai 
em Manaus (2005/2006) e candidato a cargos 
políticos em 2004 e 2006. Foi eleito prefeito de 
São Gabriel da Cachoeira nas eleições de 2008.

Lúcia Tuyuka
Ex presidente da AMARN

Eu comecei a es-
tudar num inter-
nato salesiano e, 
durante o ano, eu 
passava mais tem-
po no colégio do que com meus pais. Quando terminei meu 
Ensino Fundamental, em 82, meu pai não tinha condições 
de manter meus estudos no ensino médio que, naquele 
tempo, só tinha em São Gabriel da Cachoeira. A prioridade 
era o meu irmão que tinha acabado de entrar no internato 
também. A gente ia para a roça fazer farinha para depois 
vender e mandar dinheiro para o meu irmão. Naqueles 
tempos a minha mãe já trabalhava com artesanato de tu-
cum e a gente trabalhava com ela.
Em 83, fui para São Gabriel da Cachoeira, com 19 anos, e 
passei um ano e dois meses trabalhando lá como empre-
gada, cuidando de uma criança. Depois fui para Manaus e 
enfrentei muita dificuldade. Eu não sabia falar português, 
e quando eu cheguei, em 84, não tinha muitos parentes 

A maioria das mulheres que  
compõem a AMARN foram  

levadas, pelas irmãs salesianas e 
pelos militares, das comunidades 

do rio Negro para serem  
empregadas domésticas  

em Manaus.

Tuyuca, nascida no rio Tiquié, foi para Manaus em 
1984, onde trabalhou como doméstica. Em 2002 
começou a trabalhar na Associação de Mulheres do 
Alto Rio Negro (AMARN) e no ano seguinte foi eleita 
como vice-coordenadora da Associação. Em 2006 foi 
reeleita e foi coordenadora geral da AMARN.



Visões do Rio Negro   77

em Manaus com tem hoje. Também não sabia fazer comi-
da com esses temperos que o pessoal usa. A comida que a 
minha mãe ensinou fazer era quinhampira e beijú. Eu tinha 
medo de passar roupa e pegar choque. 
Me casei, em 86, com um homem branco e tive dois filhos. 
Não trabalhei mais como doméstica, porque meu marido 
não deixava. Ficava em casa cuidando dos meus filhos. A 
pior coisa que eu fiz foi arranjar marido branco! Melhor se 
eu tivesse casado com um índio mesmo. Eu digo isso às jo-
vens indígenas.
Quando cheguei em Manaus já existia a AMARN. Eu morei 
uns tempos na AMARN, me afastei por um tempo e depois, 
em 2002, eu me associei. Em 2003 teve a Assembléia, a 
primeira que participei da AMARN – e eu queria conhecer 
como era a isso. No meu tempo de jovem, no rio Negro, 
não existia nenhuma associação e nenhuma organização. 
Na Assembléia, fui indicada para concorrer como vice-co-
ordenadora e fui eleita.
A AMARN foi criada para as mulheres do rio Negro. A maio-
ria tinha sido levada pelas irmãs salesianas e pelos militares 
e quase todas eram domésticas. Naqueles tempos em que 
chegaram as primeiras mulheres, havia poucos parentes e a 

gente não tinha onde passar o final de semana, com quem 
falar a nossa língua nem como comer a nossa comida típi-
ca. Apesar de a gente morar na cidade, a gente nunca es-
queceu os nossos costumes, o que a gente aprendeu com 
nossos pais. Foi em 1984, que uma antropóloga americana, 
Janete Chernela, vendo a situação dessas mulheres indíge-
nas, resolveu criar a AMARN, com o objetivo de fortalecer 
a cultura indígena entre as mulheres residentes na cidade 
de Manaus e reivindicar junto aos órgãos competentes as-
sistência médica, maternal e jurídica que fosse necessária 
para a solução dos problemas que as mulheres estavam en-
frentando na cidade. Também tem o objetivo de incentivar 
a formação profissional das associa-
das, para elevar nossa condição 
de vida e de emprego, estimu-
lar a produção dos artesana-
tos, dar apoio político para a 
criação de outras associações 
de mulheres indígenas, divul-
gar nossos direitos e denunciar a 
violência praticada contra as mulhe-
res indígenas, as condições de trabalho indignas.

Encontro das águas dos rios Negro e Solimões, defronte à cidade de Manaus, 2007.
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RO
DA 12

A partir da esquerda: José Porfírio de Carvalho,  
Mário Parwe, Maria Tereza Quispe (Wataniba,  
Venezuela) – mediadora, Davi Xirianá Kopenáwa, 
Marcos Wesley

Davi Kopenawa Yanomami
Da aldeia Demini, presidente da Hutukara 
Associação Yanomami

O pajé estuda para conhecer  
o espírito da floresta, e está  

trabalhando para o céu não cair  
em cima da gente, porque o perigo  
está em cima. Em alguns lugares do 

mundo ou está chovendo, 
ou está ficando muito quente,  

porque não tem floresta,  
acabaram com elas.

Eu queria falar primeiro a minha 
raiz, falar na própria língua. Eu não 
sou um pedacinho, eu sou inteiro, 
falo a língua Yanomami, a minha 
raiz está lá, onde está aquele povo. 
Eu nasci na floresta, no coração da 
terra, ali é lugar sagrado. O branco não sabe porque não 
conhece, ele não nasceu na floresta, por isso não pode 
mexer no coração da terra. É um lugar sagrado, perigoso. 
Por isso que o meu pai me colocou na floresta e me deixou 
crescer para lutar por esse direito, para não deixar o branco 
chegar lá, destruir a natureza, matar pessoas.
Quando eu fiquei grande vi o primeiro homem chegar 
em nossa aldeia. Eu estava cantando, trabalhando, bem 
tranqüilo sem perturbar ninguém, bem protegido, sem a 
doença. Então eu encontrei primeiro o homem que che-

gou lá na nossa aldeia chamado Mara-
canã, na cabeceira do rio Demini, pró-
xima da fronteira Brasil-Venezuela. Eu 
tinha medo porque eu nunca tinha visto 
homem embrulhado com roupa, com o 
sapato escondendo os pés, com óculos 
e barbado, parecendo macaco. Eu tinha 
medo e minha mãe me escondia para eu 
não ficar assustado. 
Quando foi definida a fronteira Brasil-

Venezuela, o índio Yanomami já estava lá, mas o governo 
ainda não. Os Yanomami já moravam lá há mais de 500 
anos. O Yanomami não veio de outro lugar, nasceu ali. Mais 
ou menos na época em que eu fiquei grande, a Funai foi lá 
na nossa aldeia conhecer de perto, trabalhar para poder 
proteger o meu povo. Eu conheci o pessoal da Funai aqui 
em Manaus, quando eu era pequeno, com mais ou menos 
11 anos. Eu fiquei doente, ai me levaram para o hospital 
para eu ficar bom. Então eu me considero metade criado 
pela Funai. Se não tivesse a Funai pra nos proteger, já tinha 
morrido todo mundo, por isso que digo que a Funai protege 
os nossos povos indígenas do Brasil. 
Eu me lembro também quando passou a estrada na terra 
dos Waimiri-Atroari. Essa estrada de Manaus para Boa Vis-
ta. Depois passou na minha terra. Usaram o caminho para 
invadir a nossa terra. Entraram garimpeiros, madeireiros, 
caçambeiros e estragaram a nossa floresta. A estrada pas-
sou no meio da floresta da Terra Yanomami. Eles não pe-

Xamã muito respeitado, nasceu nos anos 50, num 
afluente do rio Demini (AM), e vive desde 1970 na 
comunidade Watoriki, extremo norte do AM. Entre 
1987 e 1990, quando uma intensa corrida do ouro 
provocou a morte de mais de mil Yanomami, tor-
nou-se o principal porta voz de seu povo, reconhe-
cido no Brasil e no mundo. Lutou pela demarcação 
da TI Yanomami e recebeu vários prêmios nacionais 
e internacionais por suas ações. É presidente da Hu-
tukara Associação Yanomami.
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diram permissão para o índio. Erro do Governo. Nós, povo 
Yanomami, que nascemos aqui, precisamos da nossa terra 
para viver em paz. Não queremos ficar brigando por cau-
sa da terra, mas o branco até hoje continua maltratando o 
meu povo, roubando nossa terra, nossa madeira, trazendo 
doenças que não existiam.
O nosso Governo brasileiro não queria demarcar as terras, 
mas nós criamos coragem para exigir que eles demarcas-
sem nossa terra. O Governo tem o dever, prometeu demar-
car nossa terra, homologar, registrar. Os documentos da 
Terra Yanomami estão um na minha mão, outro na mão do 
Governo, em Brasília.
O Governo quer explorar ouro, diamante, pedras precio-
sas, urânio, madeira, e então ele fala que tudo isso é do 
Governo, mas não é, não! É do nosso pai que plantou, o 
nosso pai Omam. Ele deixou as pedras na terra, porque 
sem elas a terra vai cair. Eu me criei para falar essas coisas 
para o homem branco. O homem da floresta soube res-
peitar, proteger, preservar a natureza, escutar o som da 
terra. Existe na terra espíritos bom e mal. A gente, com 
nossos saberes, nossos pajés, usa as coisas boas como 
remédio. O nosso planeta e todo o universo têm muita 
coisa boa, mas têm muita coisa ruim, para a gente ficar 
doente. Os brancos também ficam doentes, não só a gen-
te. O homem que tem dinheiro, mas não está feliz, tam-
bém fica doente.
Em 1975, eu comecei a lutar. Não sabia lutar, não sabia 
falar direito, não sou como outros parentes, que falam 
bem como os brancos, eu não sei falar bem o português, 
mas eu estou explicando o que eu vi, o que aconteceu. Na 
época dos garimpos, em 1986, que entrou o presidente 
José Sarney e empurrou os garimpeiros para a Terra Ya-
nomami.
Os brancos têm que pensar junto com a gente, porque os 
filhos deles vão precisar da floresta viva, de ver passarinho 
cantando, de olhar a flor da terra, a floresta. Isso é muito 
bonito, isso é bom para nós, bom para o futuro. Se nós não 
lutarmos, se deixarmos os fazendeiros, os governos, sena-
dores, deputados destruírem a beleza da floresta, nós va-
mos perder, vamos morrer todo mundo. 
Eu ouço do pajé, que estuda para conhecer o espírito da 
floresta, e ele está trabalhando para o céu não cair em cima 
da gente, porque o perigo está em cima. O índio está falan-
do que vai cair o céu, porque a destruição está aumentando 
muito. Em alguns lugares do mundo ou está chovendo, ou 
está mudando o clima, ficando muito quente, porque não 
tem floresta, acabaram com elas. Em outros lugares está 
chovendo porque o mundo está bravo com ele, e vai mor-
rer muita gente também, a chuva, o trovão mata o povo, 
e quem mora na beira do rio, vai morrer também. Eu não 

quero fazer medo, deixar minha mensagem guardada na 
memória. Se um dia acontecer aqui no Brasil, vocês vão 
lembrar: “olha, o Davi falou isso, ele falou a verdade, os pa-
jés estão trabalhando, lutando para cuidar do nosso plane-
ta, para não cair em cima da gente”. 
Os pajés estão pensando que a chuva vai nos matar, que 
vai ficar chovendo e a terra vai ficar funda. Se a chuva não 
quer matar, então um verão forte vai secar as terras, e 
o homem que toca fogo vai queimar, e então nós vamos 
morrer queimados. Então, tem duas alternativas: ou va-
mos morrer afogados ou queimados, o coração da terra 
vai explodir. Vai demorar um pouco, porque estamos aqui 
lutando. O ISA tem esse pensamento bom, eles fizeram 
essa bacia, que parece uma cesta onde coloca as coi-
sas, comida, pão. Nós estamos dentro dessa bacia. Estou 
acompanhando esse trabalho para proteger o pedacinho 
da nossa terra-Brasil. 
Não pode falar que a terra é tão grande e tem pouco ín-
dio. Por que o índio quer terra tão grande? Nós precisa-
mos da terra grande para caçar, para pescar, para colher 
as palhas e cipó que a gente usa pra fazer casa. Isso é im-
portante para o meu povo. Eu queria colocar isso no seu 
pensamento, no seu coração, e também falar para vocês 
se aproximarem mais, conhecerem meu povo. Vão lá na 
nossa aldeia!
Nós temos escola específica para os Yanomami estudarem 
a própria língua, com 24 professores Yanomami que escre-
vem a própria língua. Isso foi muito importante para não 
perdermos a nossa língua. Sem língua não tem voz.
Em 2004, nós criamos a Hutukara Associação Yanomami 
que é muito importante para o meu povo Yanomami pre-
servar o pedacinho da terra-Brasil e para garantir a preser-
vação dos animais e o direito do Yanomami à saúde, tra-
dição, língua, costumes, dança, canto, caça e a fazer festa. 
Eu queria que vocês dessem apoio para a gente. Não es-
tou pedindo dinheiro, estou pedindo apoio político. Que-
ria que vocês ajudassem a divulgar a notícia que é para os 
homens maus nos respeitarem. Ajudem a gente quando 
acontecer outra vez a invasão de garimpeiros, fazendei-
ros ou mineradores. Vocês sabem que o presidente Lula 
e senador Romero Jucá estão lutando para deixar entrar a 
mineração no coração da terra. Estou muito preocupado 
com isso. 

Nós temos escola específica para os  
Yanomami estudarem a própria língua.  

Isso foi muito importante para não  
perdermos a nossa língua.  
Sem língua não tem voz.
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Marcos Wesley
Educador e músico, presidente da  
Comissão Pró-Yanomami (CCPY)

A escola Yanomami não tinha 
como principal objetivo o  

“resgate da cultura”. A cultura 
Yanomami está muito forte,  
muito viva. A escola tinha  
o papel de fazer uma certa  

etnografia dos brancos,  
conhecer os brancos.

Depois da demarcação 
e homologação da Terra 
Yanomami em 1992, o 
Davi Yanomami e o pes-
soal do rio Demini so-
licitou um apoio da CCPY para começar um programa de 
educação e formação de professores e, assim, eu fui ser 
professor na aldeia do Davi, onde fiquei um ano. Depois, o 
programa se ampliou para sete regiões, surgiram mais 30 
escolas e começou a formação de professores Yanomami. 
Diferentemente de muitas escolas indígenas, não houve um 
trabalho prévio do Estado ou de missionários e a CCPY teve 
isso como situação favorável e, ao mesmo tempo, a grande 
responsabilidade de iniciar o trabalho.
Todos nós tínhamos muito claro que conhecer esse “mun-
do branco” se tratava de uma demanda dos Yanomami 
Tem uma frase do Davi que diz “hoje os agentes de saúde, 
os médicos, os dentistas são todos brancos e a gente quer 
a escola para que, no futuro, os agentes sejam Yanoma-
mi”. Então a gente tinha muito claro que a escola Yano-
mami não tinha como principal objetivo o “resgate da cul-
tura”, como o Davi falou. A cultura Yanomami está muito 
forte, muito viva. A escola tinha o papel de fazer uma certa 
etnografia dos brancos, conhecer os brancos, o que é lei, 
fronteira, e todos os conhecimentos que são importantes 
para garantia de direitos. Ficou logo muito claro o desafio 
do trabalho de educação e a importância que as ativida-
des se dessem na língua Yanomami. Nisso o programa da 
CCPY teve muito êxito. Nós e os professores escrevemos 
muito material didático em língua Yanomami. Para tanto, 
a equipe da CCPY deveria necessariamente falar a língua 
Yanomami. 
O pessoal começou a se alfabetizar na língua, mas a escrita 
Yanomami não tinha muita utilidade. Foi necessário criar 
um material escrito e o programa de educação se empe-
nhou em começar este trabalho nos meios onde a escrita 

estava sendo mais utilizada pelos Yanomami. Por exemplo, 
logo no começo, começou a surgir um volume de cartas 
fantástico! As cartas eram enviadas de uma aldeia para 
outra, por pessoas ou quando havia um avião. Um fascínio 
pela escrita, muito interessante. A gente percebeu isso e 
começou a incentivar a confecção de jornais. O Demini fazia 
no mínimo um jornal por mês, que era mandado para todas 
as aldeias onde tinha gente alfabetizada. Eram mais de 800 
cópias só do Demini. 
As pesquisas feitas em língua Yanomami também foram 
importantes. Os Yanomami visitavam algumas fábricas em 
Boa Vista, entrevistavam os funcionários e registravam 
tudo em Yanomami. Nos intercâmbios com o pessoal do 
Xingu, também foram realizadas entrevistas e os registros 
viraram material didático. Tivemos a preocupação de que 
a língua escrita tivesse utilidade, uma função social, falan-
do de coisas do futuro e não apenas de mitos e coisas do 
passado, mas uma língua que para se falar, por exemplo, 
de satélite, doenças, dos processos de cura que nossa so-
ciedade tem.

Paulista, formado em teologia, fez o curso de in-
digenismo da Operação Amazônia Nativa (Opan), 
em 1992. Trabalhou com educação com o Povo 
Kanamari, médio Juruá (AM), e, por quase 10 
anos foi professor e coordenador do Programa de 
Educação Intercultural da CCPY. Em 2006 assumiu 
a presidência da CCPY. Criou a organização Som 
das Aldeias para a promoção da música indígena e 
trabalha em parceria com o CIR, a APIRR, Hutuka-
ra Associação Yanomami, CTI, Iny Bededyynana 
(Karajá), Funai e MEC.

Tivemos a preocupação de que  
a língua escrita tivesse utilidade,  

uma função social, falando  
de coisas do futuro e não apenas  

de mitos e coisas do passado.

Como o acesso as áreas onde trabalhamos é feito só de 
avião, quase não havia a possibilidade dos Yanomami terem 
referências de outras escolas. Por isso, os intercâmbios que 
promovemos com outras escolas, de outros povos, foram 
fundamentais na formação e no processo de construção da 
escola Yanomami. Nós temos uma rede de organizações ir-
mãs que permitiu que isso ocorresse. Esses intercâmbios 
também foram muito importantes para o aprendizado de 
português.
O programa de educação procura sempre dar visibilidade, 
em Roraima, ao trabalho realizado pelos Yanomami. Isso 
desperta o interesse das pessoas ajuda a quebrar um pouco 
os preconceitos que existem.
Nos últimos três anos venho desenvolvendo com as orga-
nizações indígenas um trabalho de promoção da música 
indígena. Esse trabalho se iniciou quando eu conheci mais 
a música dos Macuxi e dos Wapixanas, principalmente o 
forró indígena, aquelas músicas todas que traduzem a luta 
pela terra, falam de alegrias, de conquistas, de sofrimento, 
de dor, de perda. Muito bonito! A partir daquele momen-
to comecei a trabalhar em oficinas de produção de música 
indígena, na produção de CDs. Hoje o pessoal tem um estú-
dio e faz suas gravações por conta própria.  
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Indigenista desde 1967, pela Funai, onde ajudou 
nas ações de contato com os índios Cinta Larga 
(RO) e Waimiri-Atroari (AM e RR). Participou de 
vários trabalhos de demarcação de TIs e fundou 
a Funai no Acre. Ajudou a criar os Programas 
Waimiri-Atroari, Parakanã (PA) e São Marcos 
(RR) - todos resultantes de acordos de mitigação 
de impactos causados pela implantação de obras 
de infra-estrutura nos territórios indígenas. Atu-
almente é coordenador técnico dos Programas 
Waimiri-Atroari e Parakanã.

Porfírio Carvalho 
Indigenista, coordenador do  
Programa Wamiri-Atroari 

Quando eu falo sobre os Waimiri-Atroari, 
me sinto a pessoa mais feliz do mundo, 
porque os vejo sabendo viver com os  

não-índios e ao mesmo tempo,  
lá na mata, mantendo suas danças,  

fazendo os marubás, sem a interferência 
de ninguém.

Eu pertenço a uma 
geração de jovens, 
vítima da ditadura, 
que optou por ir para 
a Amazônia. Outros assumiram posições políticas, foram 
para a luta armada. Eu e outros decidimos que nossas vidas 
poderiam ser sacrificadas em defesa dos índios e conhece-
mos pessoas maravilhosas com ideais, com sonhos, como 
Chico Meireles, Darcy Ribeiro e outros que nos inspiraram.
Fizemos pequenos cursos sobre noções em antropologia 
e indigenismo e ingressamos na Funai – que era o único 
caminho, na época, para lidar com índios. Para nós era um 
sonho poder defender os índios e era uma forma de com-
bater a ditadura. Na Amazônia ainda não existiam estados, 
nem grandes projetos, nem o desmatamento que existe 
hoje. Era a coisa mais linda que podia existir. Fomos para 
lá para tentar fazer a defesa dos índios, de seu território e 
de suas vidas.
Junto com outros companheiros, como Gilberto Pinto, me 
dediquei a promover um contato pacífico com os índios 
Waimiri-Atroari que eram tidos como índios muito violen-
tos, que desafiavam todos os conhecimentos e processos 
de contato pacífico. Os Wamiri-Atroari não sabiam quem 
éramos, qual era o nosso papel na história e meus colegas, 
jovens como eu na época, tombaram sem vida pelas flechas 
deles. Nós tínhamos um pacto, por mais que tombássemos, 
continuaríamos até o último homem, com o compromisso 
de contar essa história e tentar salvar esses índios. Eu sou 
o último do grupo. Não consegui fazer isso dentro da Funai 
porque na época da construção da BR-174 o Exército to-
mou conta da área, expulsou a Funai, prendeu gente – in-
clusive eu, que fui enquadrado na Lei de Segurança Nacio-
nal. Era muito difícil demarcar uma Terra Indígena naquela 
época, e a Waimiri-Atroari era muito mais, principalmente 
pelo fato deles terem atacado uma missão religiosa e mata-
do o Padre Calleri. Isso criou em Roraima, principalmente, 
e em Manaus, uma mística contra esse grupo e ajudou a 

criar um estereótipo negativo. Quem ficava ao lado 
deles era discriminado e acusado. O Exército nos 
acusava de ter uma célula guerrilheira dentro da 
área Waimiri-Atroari e nos caçou dentro da mata 
por diversas vezes, jogando folhetos na mata para 
que nós nos “rendêssemos”. 
Enfim, a BR-174 foi construída pelo Exército. Come-
çou no final de 1967 e, em 1969, o Exército assumiu 

a construção e, daí em diante, eles passaram a atacar os 
índios como inimigos. Eu fiz um levantamento da popula-
ção naquela época, e contei 15 aldeias dos Waimiri-Atroari 
e cerca de 1.500 índios. Em 1974, quando a estrada passou 
definitivamente pela terra, nós fomos afastados da área e 
quando retornei a convite dos Waimiri-Atroari, em 1986, 
eles eram 374 índios em cinco aldeias! O povo Waimiri-
Atroari simplesmente sumiu! 
Quando nos reencontramos, juntamente com outros cole-
gas nós fizemos a proposta do Programa Waimiri-Atroari, 
com um horizonte de 25 anos para que se conseguisse atin-
gir os seus objetivos. Nossa linha filosófica foi baseada no 
respeito aos povos indígenas, à sua liberdade, à sua forma 
de ser, buscando o resgate da independência que existia 
antes do contato conosco. Nós tivemos que encarar várias 
ações na área da saúde, educação, defesa da terra, demar-
cação do território, entre outras. A terra tinha sido invadida 
por uma empresa de mineração chamada Paranapanema. 
Inclusive Figueiredo, presidente da República na época, ex-
tinguiu a reserva indígena Waimiri-Atroari. Ela existia des-
de 1971 e foi extinta em 1980, para que Paranapanema se 
instalasse dentro dela. Nós entramos na justiça contra o ato 
do presidente e até hoje esse processo se arrasta no Supre-
mo Tribunal. Apesar disso, nós conseguimos demarcar, em 
1987, a Terra Indígena com 2.585.611,96 hectares. Após a 
demarcação, já recuperamos outros trechos da terra dos 
Waimiri-Atroari, comprando ou garantindo a integridade 
de áreas, como fazemos na Reserva Biológica (Rebio) do 
Uatumã – que era antiga terra dos Waimiri-Atroari e pas-
sou a ser fiscalizada e acompanhada por eles, através da 
Associação Comunidade Waimiri-Atroari (ACWA).
Nós somos parceiros, dividimos as vidas, as alegrias e tris-
tezas. Poucas são as pessoas que podem conviver com os 
Waimiri-Atroari e eu, em nome daqueles que tombaram, 
tive essa oportunidade. Um deles tombou nos meus bra-
ços, e mesmo na hora da morte, com a flecha no peito, me 
pediu: “continua, Carvalho, continua!”. Eu continuei e vou 
continuar, porque nós conseguimos obter resultados extre-
mamente positivos nesses 19 anos. Hoje é uma terra sem 
nenhum invasor, com 19 aldeias e uma população total de 
1.206 pessoas. Não são apenas números, as pessoas vivem 
muito bem! Hoje os Waimiri-Atroari são alfabetizados na 
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Mario Parwe  
líder Waimiri-Atroari

No final dos anos 60, começou a  
construção da BR-174 que gerou mais  
mortes em nossa população. A gente  

chegou a ter só 374 pessoas,  
uma população muito pequena.

O primeiro con-
tato com os Wai-
miri-Atroari, com 
meu pai, com meu bisavó, não foi bom para nós. A situação 
ficou muito pesada e os Waimiri-Atroari sofreram muito 
mesmo. 

Um dos principais líderes da etnia Waimiri Atroari 
e destacado agente no processo de negociação de 
paz após as agressões sofridas por seu povo quan-
do da construção da BR-174, que atravessa suas 
terras. Conseguiu unir os dois grupos Waimiri 
Atroari em nome da sobrevivência e é o principal 
interlocutor com a sociedade brasileira, destacan-
do-se como um defensor da sua cultura e do seu 
povo. É o líder da Aldeia Xeri, situada na bacia do 
rio Alalau, nas proximidades da rodovia BR-174.

própria língua e aprendem o português como segunda lín-
gua. A grade curricular também é construída por eles. A es-
cola Waimiri-Atroari não é reconhecida pelos Governos do 
Amazonas e de Roraima, mas eles nem querem isso. Eles 
entendem que a escola, a saúde e a vida lhes pertencem e 
eles têm que decidir por si. Não querem saber se o Ministé-
rio da Educação acha isso bom ou se a Funasa tem uma polí-
tica de saúde. As decisões sobre a saúde, educação, a forma 
de usar a terra e sonhar a vida são dos Waimiri-Atroari e nós 
tivemos a oportunidade de participar desse processo de re-
cuperação de toda essa dignidade, essa força e esse orgulho 
de ser Waimiri-Atroari. Eu sou uma testemunha privilegia-
da, assisto esse povo crescer com alegria e força. No entan-
to, mesmo com esses avanços todos, eles continuam sendo 
ameaçados pela cabeça doente de alguns governantes, que 
insistem em desconhecer o que está acontecendo lá. 
Quando eu falo sobre os Waimiri-Atroari, desse trabalho, 
me sinto a pessoa mais feliz do mundo, porque os vejo sa-
bendo viver com os não-índios e, ao mesmo tempo, lá na 
mata, mantendo suas danças, fazendo os marubás, sem a in-
terferência de ninguém. Logicamente algumas partes desse 
território tiveram problemas, como no caso da Paranapa-
nema, da BR-174 e da Hidrelétrica de Balbina, que inundou 
30.000 ha das terras deles. Mas mesmo no caso de Balbina, 
a Eletronorte aceitou a nossa proposta de compensação 
e foi a primeira empresa do setor elétrico que fez alguma 
coisa sem ser obrigada. Essas conquistas são dos Waimiri-
Atroari e contaram com a ajuda de uma equipe maravilhosa 
de companheiros que trabalham comigo. Eu fui apenas um 
animador, um sonhador teimoso que carregou a utopia do 
jovem de 20 anos que foi para a Amazônia.

Eu tinha 10 anos quando comecei a conhecer o homem 
branco. Hoje eu estou com 50 anos. A Funai chegou na nos-
sa área junto com os primeiros brancos. Naquela época, a 
gente não entendia quem é inimigo e quem é a favor do in-
dígena. A gente, meu pai, meu bisavô, não entendia. Aí nós 
começamos a escutar as palavras em português e, conforme 
fomos nos aproximando do homem branco, começamos a 
separar quem é a favor do índio e a conhecer a Funai. Nós 
aprendemos o nome Funai, que ficou sempre em contato, e 
conhecemos o outro lado dos brancos também. Os brancos 
que foram chegando pelos rios Camanaú, Jauaperi, Abonari 
invadiam, atacavam e matavam os índios. Isso diminuiu nos-
sa população! Eu fico muito triste com isso, muito mesmo. 
Hoje nós estamos aqui, estou aqui vivo. Eu sou filho do 
cacique e meu pai morreu no rio Jauaperi, em 1960, na 
guerra com os brancos. Em seguida, no final dos anos 60, 
começou a construção da BR-174 (de Manaus a Boa Vista). 
Isso foi muito forte para nós, porque gerou mais mortes em 
nossa população. Foi na época da BR que a gente chegou 
a ter só 374 pessoas, uma população muito pequena. Com 
isso a gente se afastou, só para passar a BR, porque não 
tinha condição de ficar. Morreu uma aldeia toda com 24 
indígenas e a gente não tinha mais condição de enfrentar o 
Exército brasileiro. 
Nós sofremos tudo isso, e então chamamos a Funai para 
saber quem estava atacando índio. Foi nesse dia que a gen-
te conseguiu contato com um homem bom. Porque vem 

tudo misturado, o Exército, a Funai, o Incra, e a gente 
não sabe mais quem são os invasores, a gente ficava doi-
do, não tinha como separar qual era a favor. Depois que 
passou BR conhecemos quem era amigo. Podíamos con-
versar sempre com aquela pessoa. Tem um sobrevivente 
que está trabalhando comigo há muito tempo chamado 
Porfirio Carvalho. Quando a BR passou ele tinha saído da 

Funai, mesmo assim nós conseguimos saber onde ele esta-
va, fomos em Brasília e falei com Funai para saber onde ele 
morava. A gente achou ele, conversamos, e ele disse que 
topava ajudar. Então eu voltei para aldeia, a gente se reuniu 
e eu levei a notícia para nossa população Waimiri-Atroari. 
Está ai o nosso resultado agora, Waimiri-Atroari está hoje 
com 1.206 pessoas! 
Nós nunca perdemos a cultura, a música, a tradição e a ter-
ra. A gente sempre lutou pelos nossos direitos, de quem 
está lá dentro. Como o Davi Yanomami falou “nós que so-
mos natureza de terra”.

Nós nunca perdemos a cultura, a música,  
a tradição e a terra. A gente sempre lutou  

pelos nossos direitos. Como o Davi Yanomami 
falou “nós que somos natureza de terra”.
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para ele e não é bom para o índio também. Hoje ele podia 
ter conhecido a gente como nós estamos conhecendo ago-
ra nessa reunião. Isso é que tem que ser respeitado, não 
pode brigar com a gente. 
Lá na nossa terra estão todos ani-
mados, sadios e alegres. Todos 
animados porque estão den-
tro da reserva demarcada, 
não tem perturbação. A única 
coisa que está perturbando a 
gente é essa BR-174. 

A nossa terra está marcada, não tem mais invasor, não tem 
garimpeiro. A nossa terra é homologada, registrada. Nós 
estamos fiscalizando para não deixar entrar garimpeiro e 
para não invadirem. Mas o governo até hoje não está en-
tendendo o índio. Quero saber o que o governo quer fazer 
com índio, Terra Indígena, mas eles não falam para a gen-
te. Nossa terra está lá, nós não estamos perturbando, não 
estamos mexendo em nada hoje, estamos respeitando os 
brancos, ninguém está perturbando os brancos. Quem está 
perturbando mesmo é o governo, que está querendo ame-
açar, renovar a guerra de novo. Mas tudo isso não é bom 
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O conceito central que eu utilizo para caracterizar o 
pensamento indígena pan-americano e, portanto, ama-
zônico – com todas as diferenças internas que possuem 
as culturas indígenas – é um conceito que eu batizei, por 
analogia com certas orientações filosóficas ocidentais, de 
perspectivismo, porque ele se refere ao modo como as di-
ferentes espécies de pessoas - humanas ou não-humanas 
- que povoam o universo se percebem e percebem as ou-
tras espécies. As implicações dessas idéias indígenas sobre 
o que chamamos de natureza e cultura – divisão que opera, 
entre nós, a todo o vapor – serão sugeridas aqui.

Nós falamos muito hoje em dia em conhecimentos 
tradicionais indígenas: que devem ser valorizados, assimi-
lados, incorporados ao nosso estoque de conhecimento e, 
na medida do possível, retribuídos, isto é, reciprocados. 

O interesse pelos chamados “conhecimentos tradi-
cionais” se apóia no que me parece ser uma concepção 
nossa completamente tradicional, no mal sentido, de co-
nhecimento , ou seja: a noção de conhecimento tradicio-
nal não mudou nem um pouco o que nós entendemos por 
conhecimento. Na verdade, a nossa concepção de conhe-
cimentos tradicionais não imagina que a incorporação dos 
conhecimentos tradicionais vá modificar nossa imagem do 
conhecimento ele próprio. Nós estamos atrás apenas dos 
conteúdos destes conhecimentos, mas, a forma deles, na 
verdade, não é a embalagem que preferimos. Imagina-se 
ser possível separar esses conteúdos da forma em que eles 
são articulados no pensamento indígena.

Entretanto, justamente o que distingue os conheci-
mentos tradicionais indígenas dos nossos conhecimentos 
ocidentais, sejam eles tradicionais ou não – científicos –, é 
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Nós estamos atrás apenas dos conteúdos destes  
conhecimentos, mas, a forma deles, na verdade,  
não é a embalagem que preferimos.

muito mais a forma que o conteúdo. É mais ainda que isso, 
a idéia mesma de conhecimento: a imagem de quem co-
nhece, a imagem do que há a conhecer e a questão de para 
que, ou melhor, porque se conhece alguma coisa. Todas 
estas coisas estão em questão dentro da idéia de conheci-
mento tradicional e, na verdade, nunca estão em questão 
quando deveriam estar. Mas elas é que estão, ao meu ver, 
crucialmente implicadas no problema.

Imagens equivocadas
Na nossa imaginação –  de brancos, brasileiros e oci-

dentais, os povos indígenas são como personagens ambí-
guos, como representação de uma forma de vida humana 
que seria radicalmente diferente da nossa porque estaria 
em sintonia natural com a natureza. Essa imagem não é pri-
vilégio dos leigos, ou da mídia inculta, porque uma parcela 
significativa dos estudos antropológicos, por exemplo, so-
bretudo daquela parcela que é tributária de um certo natu-
ralismo simplista, tende a apresentar os povos amazônicos 

como se fossem populações animais reguladas – do ponto 
de vista de sua composição, distribuição e atividade – por 
parâmetros naturais independentes de qualquer atividade 
constituinte propriamente humana – parâmetros termodi-
nâmicos, essencialmente. A sintonia indígena com a natu-
reza, nessa imagem, seria uma espécie de sintonia infusa, 
imanente, inconsciente, orgânica. Estaria “no sangue”; se-
ria uma coisa “natural”. 

... os povos indígenas são como personagens 
ambíguos, como representação de  

uma forma de vida humana que seria  
radicalmente diferente da nossa porque  

estaria em sintonia natural com a natureza.

Perspectivismo indígena
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Ao mesmo tempo, nós, de uma maneira contraditória, 
também costumamos imaginar os povos indígenas como 
possuidores de uma quantidade de segredos da floresta 
inacessíveis à ciência ocidental. Nesse caso a sintonia dos 
índios com a natureza não seria mais algo passivo ou natu-
ral, mas seria alguma coisa ativa, transcendente, cognitiva – 
seria quase sobrenatural.. Mais uma vez isso tem recebido 
o apoio bem-intencionado de vários estudiosos empenha-
dos em fazer reconhecer o valor justo, e o justo valor, dos 
conhecimentos nativos.

Meu ponto é que as duas imagens estão profundamen-
te erradas. Acho que não há dúvidas que os povos amazôni-
cos encontraram, ao longo de milênios, estratégias de con-
vivência com seu ambiente que se mostraram com enorme 
valor adaptativo; que, para isso, eles desenvolveram tecno-
logias sofisticadas que são infinitamente menos disruptivas 
das regulações ecológicas da floresta que os procedimen-
tos violentos e grosseiros utilizados pela sociedade ociden-
tal. Não há dúvidas, também, que esse saber indígena tem 
que ser estudado, difundido e valorizado urgentemente; e 
não há dúvidas, menos ainda, de que ele poderá ser, em 
última análise, o passaporte para a sobrevivência no mun-
do moderno dessas sociedades que o produziram. Mas há 
aspectos problemáticos em todas estas representações que 
eu evoquei aqui e que residem nos termos mesmos que 
elas se exprimem. 

A idéia que os saberes indígenas são naturalmen-
te ecológicos, ou mesmo culturalmente ecológicos e que 
equivalem, quando mesmo não superam as idéias da eco-
logia moderna, é uma idéia que se encontra em trabalhos 
de antropologia depois que a ecologia – a saber: a palavra, 
a coisa e o pânico – entrou na ordem do dia do imaginário 
ocidental. Um exemplo famoso dessa concepção do saber 
indígena como sendo essencialmente equivalente ao que 
ensinam as lições da ecologia moderna é um artigo pionei-
ro do G. Reichel-Dolmatoff  (Cosmology as ecological analy-
sis: a view from the rain forest. Man, 2(3), 1976, 307-318), 
um herói fundador, digamos assim, da antropologia amazô-
nica, foi quem, de certa maneira, apresentou ao mundo o 
pensamento rio-negrino e vaupesino.

G.Reichel-Dolmatoff avança a tese que a cosmologia 
Desana seria uma espécie de codificação de uma concep-
ção do Cosmos como sistema de trocas energéticas – con-
cepção que seria, em tudo, comparável ao modelo termo-

... costumamos imaginar os povos indígenas 
como possuidores de uma quantidade  
de segredos da floresta inacessíveis  
à ciência ocidental. 

dinâmico que subjaz às noções modernas de ecologia, de 
troca de energia e circulação energética. 

Pensamento indígena amazônico e ecologia
Eu quero explorar uma outra relação possível entre o 

pensamento indígena amazônico - e americano em geral - 
e certos princípios fundamentais também para a ecologia, 
mas um pouco diferentes da concepção da ecologia ape-
nas em termos de um sistema de trocas energéticas entre 
componentes de um dado ambiente. Eu queria chamar a 
atenção especificamente para o fato que a ecologia tam-
bém ensina: não há ambiente sem ambientado. Não existe 
ambiente no abstrato, ambiente absoluto. Todo o ambiente 
é ambiente de um dado organismo ou espécie para quem, 
ou melhor, de quem o ambiente é ambiente. Desse pon-
to de vista, a noção de ecossistema seria, até certo ponto, 
uma abstração relativa, um horizonte teórico dos múltiplos 
ambientes correspondentes aos diferentes sujeitos possí-
veis que habitam aquele lugar, digamos assim; que coexis-
tem, os múltiplos ambientados, as diferentes espécies de 
sujeitos possíveis do ambiente que coexistem, o que são 
na verdade diferentes ecossistemas em superposição. Essa 
idéia, a de que não há ambiente sem um sujeito de quem 
ele é ambiente, que é uma idéia ecológica, me parece ex-
tremamente próxima de uma noção indígena fundamental 
– essa, justamente, que eu batizei de perspectivismo. Tra-
tarei disso depois. 

Primeiro eu quero voltar ao problema da forma do 
conhecimento indígena, isto é, das condições em que se 
constituem isso que chamamos de conhecimento para os 
índios – os chamados conhecimentos tradicionais.

Amazônia antropizada
Em primeiro lugar, a relação entre as sociedades indí-

genas e ambiente amazônico, como nós todos hoje esta-
mos dispostos a admitir, não é uma relação de adaptação 
passiva das sociedades indígenas ao ambiente; uma adap-
tação passiva que contrastaria duplamente com a destrui-
ção ativa levada a cabo pelo capitalismo e suas técnicas 
mirabolantes: ao contrário, a relação entre as sociedades 
indígenas e o ambiente amazônico é uma relação de histó-
ria comum, onde a sociedade e o ambiente evoluíram em 

Essa idéia, a de que não há ambiente sem um sujeito 
de quem ele é ambiente, que é uma idéia ecológica,  

me parece extremamente próxima de uma noção  
indígena fundamental – essa, justamente,  

que eu batizei de perspectivismo.
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conjunto. Eduardo Neves, arqueólogo, chamou a atenção 
para o fato que os condicionantes ambientais do Rio Negro 
não explicam tudo o que se está encontrando na bacia do 
Rio Negro do ponto de vista dos horizontes arqueológicos 
ali encontrados.

A Amazônia é uma região ocupada milenarmente por 
povos indígenas e secularmente por seguimentos da popu-
lação nacional de origem européia e africana que se acos-
tumaram, em todos os sentidos da palavra, aos ritmos e 
exigências da floresta. Antes da enorme catástrofe que foi 
a invasão européia que dizimou os habitantes originários 
do continente, a Amazônia era uma região densamente po-
voada por sociedades que modificaram o ambiente tropi-
cal sem destruir suas regulações ecológicas maiores. Como 
nós todos sabemos hoje também, a idéia de mata virgem 
tem muito de fantasia: boa parte da cobertura vegetal ama-
zônica é o resultado de milênios de ocupação humana; as 
plantas úteis proliferaram diferencialmente em função das 
técnicas indígenas de aproveitamento do território; porções 
nada desprezíveis do solo amazônico – alguns falam em 12% 
ou mais – são antropogênicas, indicando uma ocupação in-
tensa e antiga da região. 

Isso significa que o que nós chamamos de natureza, 
sobretudo quanto olhamos para a Amazônia, é parte e 
resultado de uma longa história cultural e de uma aplica-
da atividade humana. Daí não se segue – talvez não seja 
preciso repetir – que qualquer atividade humana ou qual-
quer intervenção cultural seja compatível com o ambiente 
amazônico. Com base nessas constatações, é comum ob-
jetarem e dizerem que, como os índios modificaram o am-
biente amazônico, está autorizada a destruição da floresta 
– o desmatamento, a plantação de soja, assim por diante 
– porque, afinal de contas, a floresta não é primária, nesse 
sentido metafísico da palavra primário. Volto a dizer aqui 
de uma maneira um pouco crua: o fato da floresta não ser 
mais virgem não autoriza ninguém a estuprá-la.

Sintonia socioambiental
Em segundo lugar, eu diria que essa ecologização po-

sitiva dos índios desconsidera as relações intrínsecas entre 
esse saber técnico indígena e as suas condições sociais de 
emergência, de distribuição e de exercício – o problema 
mais sutil e interessante. Eu diria que a sintonia dos índios 
com a natureza não é nem natural nem sobrenatural: antes, 
ela é social, isto é, mediada por formas específicas de or-

... o que nós chamamos de natureza, sobretudo 
quanto olhamos para a Amazônia,  
é parte e resultado de uma longa história cultural 
e de uma aplicada atividade humana. 

ganização sócio-política, uma vez que natureza é natureza 
para uma sociedade determinada, fora da qual ela se reduz 
a uma abstração vazia. De-socializar o saber indígena, isso 
é, purificá-lo em laboratório – num sentido não real, mas 
metafórico do termo – pasteurizá-lo, retirar as impurezas 
cosmológicas contidas nele para liberar a sua substância 
epistemológica ativa é expropriá-lo teoricamente e, penso 
eu, inutilizá-lo praticamente. 

Eu não consigo deixar de dizer que valorizar as cul-
turas indígenas porque estas constituem um reservatório 
potencial de tecnologias úteis para o desenvolvimento sus-
tentável da Amazônia é uma instrumentalização da nossa 
relação com esses povos, fruto de uma atitude utilitarista e 
etnocêntrica, que parece só admitir o direito de existência 
dos outros se estes servirem a algo para nós – e, portanto, 
enfim, é com um certo gosto amargo na boca que temos 
que dizer que as tecnologias indígenas são fundamentais 
para o desenvolvimento sustentável na Amazônia. Parece 
que, se assim não o fosse, se os índios não soubessem de 
nada interessante para nós, então poderíamos ‘acabar’ 
com todos eles porque estão atrapalhando – e tem gente 
que pensa justamente isso.

As relações com a natureza não são nunca - em se tra-
tando de sociedades humanas –– relações naturais, mas são 
sempre relações sociais. E a dos índios são tão ou mais hu-
manas que as nossas. Não só porque essas relações se tra-
vam a partir de formas sócio-políticas determinadas, como 
também porque elas pressupõem dispositivos conceituais, 
simbólicos e cognitivos específicos, instrumentos conceitu-
ais de sintonia com o real, ou de apropriação da natureza. 
São instrumentos que têm por característica distintiva o fato 
de que eles são culturalmente especificados, isto é, que são 
relativamente arbitrários e não determinados univocamen-
te por parâmetros extra-conceituais; caso contrário, não ha-
veria diferenças entre sociedades indígenas dentro de um 
mesmo ambiente e, como nós sabemos, as sociedades indí-
genas variam consideravelmente dentro de macro-ambien-
tes ecológicos, grosso modo, idênticos ou muito semelhan-
tes: basta olhar o Brasil Central e o Xingu, por exemplo. 

Esse aspecto fundamentalmente social das relações 
entre sociedade e natureza, ao meu ver, está na origem 
mesma da reflexão cosmológica indígena e, enquanto tal, 
ele contrasta de modo notável com a concepção de natu-

... valorizar as culturas indígenas porque estas  
constituem um reservatório potencial de tecnologias 

úteis para o desenvolvimento sustentável  
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reza que é projetada pela tradição filosófica e cosmológica 
ocidental moderna. 

Produção X reciprocidade
Se pudéssemos caracterizar em poucas palavras o que 

seria uma atitude básica de todas as culturas indígenas do 
continente, eu diria que as relações entre uma sociedade e 
os componentes de seu ambiente são pensadas e vividas 
como relações sociais, isto é, como relações entre pessoas. 
O saber indígena, se ele está fundado como o nosso está 
em uma teoria instrumental das relações de causalidade, 
está ao mesmo tempo visceralmente associado a uma ima-
gem de universo que é comandado por categorias diferen-
tes das de causa e efeito: são as categorias da intenção e da 
agência, isto é, da vontade. É um pensamento que supõe 
uma experiência que a gente poderia chamar sócio-mórfica 
do Cosmos, tomando-o como uma grande sociedade; de 
todos os seres que compõe o universo como ligados a nós 
por relações sociais. 

Em outras palavras: aquilo que para nós divide o mun-
do, a saber, o mundo da física e o mundo da semântica, o 
mundo da natureza e o mundo da cultura, o mundo dos 
biólogos e o mundo dos antropólogos sociais, no caso in-
dígena são ontologicamente co-extensivas, não há como 
separá-las; elas são epistemologicamente idênticas, não há 
como distinguir uma da outra. A natureza não é natural, 
isto é, passiva, objetiva, neutra e muda, como o é para nós; 
os humanos não têm o monopólio da posição de agente e 
de sujeito. Nós não somos os únicos a conhecer algo que é 
essencialmente ignorante de si mesmo – que é como nós 
concebemos a natureza –, enquanto temos o dom ou a 
maldição – depende como consideremos – de, ao contrá-
rio, sabermos que sabemos de alguma coisa enquanto que 
os animais, as plantas, as pedras não sabem nada, e os que 
sabem alguma coisa não sabem que sabem – os pobres dos 
macacos, dos primatas superiores, que sabem alguma coi-
sa, como admitimos, mas não sabem que sabem como nós 
sabemos e assim, portanto, nós somos naturalmente espe-
ciais. Esse é o ponto: no saber indígena sobre a natureza, 
os humanos não são o único foco da voz ativa no discurso 
cosmológico. 

Se eu fosse prosseguindo com esse contraste eu diria 
que a categoria que comanda as relações entre homem e a 

Se pudéssemos caracterizar em poucas palavras o 
que seria uma atitude básica de todas as culturas  
indígenas do continente, eu diria que as relações 
entre uma sociedade e os componentes de seu 
ambiente são pensadas e vividas como relações 
sociais, isto é, como relações entre pessoas. 

natureza na nossa tradição moderna é a categoria da pro-
dução. Nessa tradição a produção é concebida como um 
ato prometeico, heróico, de subordinação da matéria iner-
te à intenção humana. Esse modelo talvez esteja enraizado 
na teologia da criação bíblica, mas foi ter seu apogeu no sé-
culo XIX, tanto à esquerda quando à direita: a idéia de que 
o trabalho é a essência do homem, de que viver é produzir. 
Daí se segue tudo o que vocês estão cansados de ouvir: 
desenvolvimento, crescimento, que o homem nasceu para 
produzir, nasceu para trabalhar – idéia infeliz. Nós sabemos 
que, de tanto produzir, nós vamos acabar ‘desproduzindo’ 
tudo o que está aí.

Para as sociedades amazônicas, me parece que a cate-
goria equivalente e paradigmática - nesse sentido, central – 
não é tanto a produção, é a categoria da reciprocidade. Ou 
seja, a da comunicação entre sujeitos e não a da fabricação 
de objetos por um sujeito totalmente diferente dos objetos 
que ele cria, que ele desafia e confronta. A comunicação 
entre sujeitos que se inter-constituem, que se reconhecem 
enquanto tal no ato da troca, que pode ser violenta e mor-
tal, como no caso da caça – mas que, nem por isso, deixa de 
ser social – como na guerra, que é tudo menos uma relação 
não-social, sobretudo no ponto de vista indígena. A rela-
ção entre os homens e o resto da natureza é uma relação 
semântica tanto quanto física e não é concebida, portan-
to, por analogia da produção de bens materiais a partir de 
uma natureza informe como é para nós.

Eu lembro aqui uma passagem do mito de criação que 
foi contado pelo Luís Aguiar (Tariana). Os protótipos das 
espécies e dos componentes do ambiente foram criados a 
partir de objetos portados pelo demiurgo, pelo herói cria-
dor: ele vai jogando os adornos culturais que vão se trans-
formando nos protótipos dos primeiros seres. Em outras 
palavras, este é um caso em que a cultura criou a natureza, 
visto que você tem enfeites feitos com as partes daqueles 
seres que vão ser criados para produzir estes enfeites, mas 
que são pensados como produzidos a partir dos enfeites. 

Autodeterminação conceitual
Essas ideologias modernas tendem a ver as socieda-

des indígenas, para bem ou para mal, como parte da natu-
reza, seja porque elas são ‘naturais’, seja porque elas têm 
uma sintonia sobrenatural com a natureza. Mas o fato das 
sociedades indígenas serem parte da natureza não as dis-
tingue de nenhuma outra, pois toda a sociedade é parte da 

... no saber indígena sobre a natureza,  
os humanos não são o único foco da  

voz ativa no discurso cosmológico. 
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natureza. Nesse sentido, que eu saiba, nós, ocidentais, não 
estamos fora dessa condição. Do mesmo modo, as culturas 
indígenas tendem a ver a natureza ela própria como parte 
da sociedade ou, antes, como estando mergulhada, tanto 
quanto o mundo humano, em um ambiente universalmen-
te social, o que também não deixa de ser universalmente 
verdadeiro.

Me parece que o verdadeiro problema antropológico 
não é o de determinar a relação das sociedades indígenas 
com a nossa natureza, com aquilo que nós entendemos por 
natureza; o problema é o de saber como as sociedades in-
dígenas, ao se auto-determinarem conceitualmente, cons-
tituem suas próprias dimensões de exterioridade, daquilo 
que não é elas, daquilo que está lá fora – porque a auto-
determinação não é só uma questão política, é também 
conceitual. No que diz respeito à relação dos índios com 
a natureza, ou das relações da natureza com a cultura, a 
questão é: como isso se coloca para os índios? A questão 
é como a questão se coloca. A questão dos conhecimentos 
tradicionais é qual é o conceito de conhecimento contido 
no conceito de conhecimentos tradicionais, por exemplo.

Eu tomei emprestada do vocabulário filosófico oci-
dental uma palavra para qualificar um aspecto marcante de 
várias, senão de todas as culturas nativas do novo mundo: 
é o que eu chamei de perspectivismo cosmológico. Isso 
se refere à noção, difundida nas três Américas, de que o 
mundo é povoado por um número indefinidamente grande 
– indeterminado, na verdade – de espécies de seres que 
são dotadas de consciência e de cultura. Isso está associado 
freqüentemente, mas nem sempre, a idéia de que a forma 
manifesta, a forma exterior de cada espécie é uma espécie 
de roupa, ou envoltório, que esconde uma forma interna 
humana normalmente visível somente aos olhos da pró-
pria espécie, ou então de seres que poderíamos chamar de 
transespecíficos, andrógenos do ponto de vista específico, 
como os pajés.

As aparências enganam
Para entendermos como se dá a relação social entre 

humanos e animais é preciso saber como o animal vive, 
junto a que outro bicho ele vive, se ele é gregário ou se ele 
é solitário, em suma, essas questões muitas vezes são mais 
importantes para pensar as classes taxonômicas indígenas 
do que as conexões morfológicas, que são normalmente a 
base lineana de nossas classificações, hoje consideradas 

... o mundo é povoado por um número  
indefinidamente grande – indeterminado, na 
verdade – de espécies de seres que são  
dotadas de consciência e de cultura.

superadas, mas que continuam aí, subsumidas. Isso porque 
a morfologia corporal, a aparência dos seres é um signo im-
portante da diferença dos corpos, da diferença de cada ser, 
mas ela é enganadora porque uma figura sempre pode es-
conder uma outra. Uma aparência de humano pode estar 
escondendo um corpo de onça; um corpo de onça pode 
estar escondendo um humano dentro. Não se deixe levar 
pelas aparências: essa é uma lição que o pensamento indí-
gena insiste bastante; cuidado com o que você está vendo, 
não confunda o que você está vendo com o que está acon-
tecendo. A pergunta é sempre: “que diabos está aconte-
cendo”? Porque, quando você interage com outro ser de 
outra espécie, a questão é saber quem é o sujeito, quem é 
a verdadeira pessoa naquela história – é uma questão que 
está sempre em risco, sempre em jogo.

Na tradição ocidental o conceito de humano, de ser 
humano, de humanidade é essencialmente ambíguo por-
que, de um lado, a humanidade é uma espécie natural como 
as outras e a animalidade, nesse sentido, é um domínio que 
inclui os humanos – nós somos animais como todos os ou-
tros, somos primatas, em suma. Por outro lado, a humani-
dade também tem um sentido que é uma condição moral e 
que exclui os animais, ou seja: do ponto de vista da espécie, 
nós estamos muito mais próximos do chimpanzé do que 
nós estamos do jacaré, por exemplo; mas, do ponto de vista 
moral a humanidade e a animalidade são inconciliáveis: o 
chimpanzé é do mesmo tipo que o jacaré – ambos podem 
estarem presos, não têm direitos, matar um chimpanzé não 
é um crime no mesmo sentido que matar um ser humano. 
Nada traduziria melhor essa palavra, humanidade, no sen-
tido de espécie como as outras que human kind; e a huma-
nidade, enquanto condição moral, que humanity – condi-
ção humana. Estou falando dos ‘bons e velhos tempos’ das 
certezas ocidentais... hoje não sabemos mais nada. 

Essa humanidade enquanto condição moral exclui os 
animais, por definição. O ser humano diz: eu sou um ani-
mal, mas também sou um humano e o chipanzé é um ani-
mal e só é um animal. Do ponto de vista corporal nós somos 
feitos da mesma substância, da mesma massa que todos os 
outros seres do Cosmos – nós somos feitos de DNA, de car-
bono, de átomos, “poeira de estrelas”, como diria o físico. 
Do ponto de vista metafísico, entretanto, há uma diferen-
ça infinita entre nós, que somos dotados de um espírito, 
e o resto da criação que é essencialmente estúpida – no 
sentido radical da palavra. Esses outros não pensam, não 
sentem... a famosa questão se os animais sentem ou não. 

... cuidado com o que você está vendo,  
não confunda o que você está vendo  

com o que está acontecendo.
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Descartes tinha a teoria de que os animais não sentem: eles 
não sentem dor, eles só passam por todos os movimentos, 
imitam exatamente os movimentos da dor humana, mas 
não sentem dor; quando você tortura um cachorro parece 
que ele sente dor, mas ele não está sentindo porque é uma 
máquina. Durante muito tempo isso foi aceito no ocidente.

Então há uma idéia que há uma continuidade física 
e uma descontinuidade metafísica entre os humanos e os 
animais. É disso que faz o homem esse objeto duplo, que é 
ao mesmo tempo objeto das ciências da natureza – da bio-
logia – e das ciências da cultura. As ciências da cultura es-
tão preocupadas em saber o que torna o homem diferente 
dos demais animais; as ciências da natureza estão preocu-
padas, evidentemente, com o que torna o homem igual aos 
demais animais. E nisso, vai-se, assim, ad infinitum e não 
vai-se chegar muito mais longe de onde já se chegou. 

Para nós, na verdade, o espírito é o grande diferencia-
dor: é aquilo que sobrepõe a humanidade aos animais e à 
matéria em geral; é aquilo que singulariza cada ser humano 
diante dos seus semelhantes. O que me distingue dos ou-
tros homens não é tanto meu corpo, que é feito das mes-
mas coisas, mas o que eu tenho na minha cabeça, que é 
só meu e que só eu posso saber, é a minha consciência, ou 
seja, o espírito é o que distingue. É também o que distingue 
as culturas uma das outras – cada uma é como se fosse uma 
grande consciência coletiva – ou os períodos históricos uns 
dos outros; ao contrário, o corpo é o grande integrador: ele 
nos conecta a todos os outros viventes, estamos no mesmo 
substrato universal que é o ADN, a química do carbono, os 
átomos.

Entre a natureza e a graça

Eu diria que o pensamento ameríndio imagina o con-
trário: uma continuidade metafísica entre todos os seres e 
uma descontinuidade física. Uma continuidade metafísica 
porque todos os seres têm alma, e essa alma é a mesma – 
mesma, entenda-se, é do mesmo tipo, dotada das mesmas 
capacidades e, por isso mesmo, no começo dos tempos ho-
mens e animais podiam se falar. O que o mito conta é como 
é que os corpos apareceram de alguma forma, como é que 
a descontinuidade física se instaurou e, com ela, a continui-
dade metafísica se ocultou; com isso, todo o problema hoje 
é que dentro de um animal mora um humano possível, que 
está escondido ali dentro porque os corpos apareceram.

Eu diria que na nossa cosmologia naturalista, a que o 
ocidente e que a modernidade nos legou e que está come-
çando a cair em pedaços, visto que ela tem dado os resulta-
dos práticos que ela está dando, a relação entre sociedade 
e a natureza é natural. Nós humanos somos organismos 
como quaisquer outros, somos corpos, objetos que estão 
em interação termodinâmica com outros corpos e outras 
forças. Nós somos todos regulados pelas leis necessárias 
da biologia e da física; as forças produtivas, para usar um 
célebre conceito marxista, aplicam as forças naturais. As 
relações sociais, ou relações de produção, isto é, relações 
contratuais ou instituídas entre sujeitos, só podem existir 
no interior da sociedade humana. A relação de um homem 
com a sua vaca é uma relação física, no sentido biológico 
– você não tem relações sociais com sua vaca. A proprie-
dade é uma relação entre dois homens: o homem que pos-
suí uma vaca na verdade tem uma relação com os outros 
homens através daquele animal; agora, a relação dele com 
aquele animal não é uma relação social, é uma relação pu-
ramente natural, de mera ascendência física, de poder físi-
co sobre ela – o poder de matá-la, de chicoteá-la, de condu-
zí-la, de ordenhá-la, de cortá-la e comê-la. Não há relações 
sociais possíveis entre humanos e não-humanos. Isso cria 
um problema para nós porque, se a natureza é de fato uni-
versal, una, externa, indiferente – é, no fundo, o que existe 
–até que ponto essas relações sociais não são realmente 
naturais? Até que ponto elas existem, de fato, num outro 
lugar?

Por isso que o estatuto do mundo humano no pensa-
mento ocidental é muito instável e está sempre oscilando 
entre o que se chama na tradição filosófica de monismo 
(naturalista, tudo é uma coisa só) e o dualismo (nature-
za e cultura, o corpo e a mente, o espírito e a matéria, o 
antropólogo e o biólogo, ciência da natureza e ciência da 
cultura). Mas essa firmação do dualismo e de todos seus 
correlatos que estão conosco desde o séc. XVII pelo menos, 
só faz reforçar o caráter monárquico – digamos assim de 
tribunal superior – que tem a natureza para nós. Isso acon-
tece porque essas oposições entre mente e espírito, cultura 
e natureza e assim por diante, são o descendente direto de 
uma oposição que é teológica e que é muito antiga em nos-
so pensamento: a oposição entre natureza e a sobrenatu-
reza (cujo nome é bastante revelador). A cultura é o nome 
moderno do espírito: eu lembro que, em alemão, a palavra 
para as ciências da natureza é Naturwissenschaften, e para 
a antropologia e as ciências da cultura em geral é ciências 
do espírito ou ciências da alma, Geisteswissenschaften. Ou 
seja: a cultura é só um nome moderno para o que antiga-
mente se chamava de alma – ou, pelo menos, é o nome do 
compromisso estranho entre a natureza e a graça.

... todos os seres têm alma, e essa alma é a mesma 
 – mesma, entenda-se, é do mesmo tipo, dotada das 
mesmas capacidades e, por isso mesmo, no começo  
dos tempos homens e animais podiam se falar. 
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Nos mundos indígenas, ao contrário, eu seria tentado 
a dizer que a instabilidade e a questão estão no pólo opos-
to: o problema ali não é administrar a mistura de natureza 
e cultura nos homens, como o é para nós, mas administrar 
a mistura de natureza e cultura nos animais e nas plantas. 
A questão para eles é como diferenciar uma natureza pro-
priamente humana dentro desse mundo, dessa sociedade 
universal, ou seja: o problema somos nós, não eles.

Debate
Luis Aguiar, Tariana - Essa apresentação é um conjun-

to de idéias que ele pesquisou, e ele viu como os índios têm 
as suas crenças. Eu acredito que seria bom que cada tribo, 
que cada etnia estivesse aqui para discutir sobre a nossa re-
alidade. Eu fico observando que ele colocou certos tipos de 
animais como se eles tivessem se originado e como se eles 
estivessem se comunicando pessoalmente com o homem; 
eu acredito que este tipo de animais, que são considera-
dos como ancestrais para nós, existem em nossa cultura, 
mas eles têm outra forma de diálogo com o homem e com 
a natureza. Então eu acredito que a apresentação colocou 
três filosofias: uma parte dos brancos, outra parte da igreja 
e outra da nossa cultura. Assim, foi colocado que os índios, 
quando morrem, vão para um certo ‘paraíso’ preparado 
pelos ancestrais. Eu pergunto para ele: e para os brancos? 
Têm lugares certos, como no caso dos Tariano, indicados 
pelos seus ancestrais?

EVC - Assim como os índios do Uaupés, eu também fui 
aluno de padres – estudei doze anos nos Jesuítas, em um 
colégio que certamente não era tão militarizado e repres-
sivo como os internatos salesianos, mas que era orientado 
pelos mesmos princípios. O que os padres me diziam é que 
a gente ia para um lugar onde só metade das pessoas iria, 
porque os outros iriam para o inferno. Na verdade, os índios 
todos iriam para o inferno até há pouco tempo; já estavam 
todos lá, até chegarem os padres e os ‘salvarem’.
Você falou que eu falei de três filosofias mas, na verdade, 
foram duas... Você falou da filosofia da igreja e da dos bran-
cos: essas duas são uma só, porque cada uma toma metade 
de nosso mundo – a da igreja é a alma e a que chamou de 
filosofia dos brancos que, se eu estou entendendo, é a ci-
ência moderna, o outro lado. Mas o que eu estou dizendo 
é que uma coisa e a outra sempre andaram juntas. Eu es-
tou querendo dizer que o nosso ‘Jurupari’ contém a ciência 
também, não é só a religião; faz parte do nosso jurupari, 
a ciência é parte da nossa religião. Na verdade o que os 
padres fazem é dizer:  tem a alma, tem o corpo; a alma tra-
tamos nós, o corpo de vocês é igual ao nosso... e quando 
forem para o céu só vai a alma, então vai todo mundo para 

um lugar só se tiverem a alma transformada igual a nossa... 
Isso é importante porque o que interessa para os brancos, 
me parece, é a coisa da conversão. A gente imagina que, 
para o índio virar branco, é uma coisa de mudar o modo de 
pensar, é a conversão espiritual; foi isso que todos os reli-
giosos ocidentais fizeram: sair para converter os outros po-
vos. O que caracteriza os brancos, se a gente pudesse dizer 
em uma só idéia, é a mania de se meter na vida dos outros. 
A antropologia não é senão isso purificado.
Eu diria que o problema indígena não é o da conversão es-
piritual, nunca foi – por isso eles não estão tentando con-
verter ninguém. O problema do pensamento indígena é 
outro: o da metamorfose corporal – é ai que está o perigo, 
é ai que estão as questões. Você vai virar branco se mudar 
o seu corpo, ‘pegar um corpo de branco’. O problema é co-
mer como branco, é se vestir como branco, é dormir com o 
branco, e, aí, você vira branco. Essa história que mudou a 
maneira de pensar não existe: são maneiras diferentes de 
conceber as coisas, enfim.

Maria Miquelina Barreto Machado - O senhor colo-
cou nessa sua ciência uma pesquisa só. Eu gostaria que fos-
sem duas coisas separadamente, por exemplo, como surgiu 
o ocidente? Como que é a história dos povos indígenas aqui 
na América? Aonde está a origem dos brancos? Por exem-
plo, porque há piracema? Existem grupos de peixes que nós 
classificamos; os peixes, no dia da piracema, estão come-
morando...  e claro que estão tomando caxiri! Eles estão tão 
excitados que eles não sabem onde estão sendo atacados: 
por isso a gente aproveita ali, quando eles não estão per-
cebendo para pescá-los e comê-los. São coisas que a nos-
sa história conta. Porque a saúva voa naquele momento, 
naquele período? A maniwara? Tudo isso tem um sentido, 
todos eles têm uma história. Todos têm essa comemoração 
de tomar caxiri, como a onça vê o sangue do ser humano 
como caxiri, como o senhor disse. Nós respondemos essas 
questões, mas, como foi colocado: como a gente vai unifi-
car estas histórias com os brancos?
Visitamos os Estados Unidos e o Canadá no ano passado, e 
conhecemos os índios de lá. Então eu fiz uma comparação: 
lá eles também têm uma história da origem deles, que são 
de três ou quatro animais que deram origem aos grupos 
que existem. 
Olhando para nós, que somos parentes (índios), nós somos 
donos desta terra. Quem nos dividiu foi a civilização – tan-
to que eles assimilaram a religião, esqueceram da cultura 
e, quando eles perceberam, muita coisa já tinha acabado. 
Hoje eles também estão resgatando as línguas dentro de 
suas aldeias. Alguns grupos não quiseram aceitar a religião, 
não quiseram... mas outros aceitaram. A civilização trouxe 
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benefícios, é claro, mas a assimilação da cultura dos bran-
cos pelos povos indígenas foi se transformar, ser branco: 
experimentar tudo o que o branco tem. 
Hoje a gente vê essas comparações da mitologia que são 
difíceis de transmitir. Eu sei que o senhor fez o possível 
para fazer comparações de sentido... é assim mesmo. Mas 
existem problemas: a tradução na linguagem indígena é 
possível, mas como que eu vou explicar esse sentido em 
uma linguagem técnica para que vocês assimilem como 
estudiosos, como pesquisadores? Eu acho que, aos pou-
cos, podemos chegar a uma discussão. Ou só entre índios, 
ou também com os brancos. Nós temos é que criar a nos-
sa história.

EVC - Essas suas colocações foram muito importantes. 
Eu vou começar pela última coisa: eu acho que a idéia de 
fazer os intelectuais dos diferentes povos indígenas conver-
sarem entre si para discutir teorias e informações a respei-
to dessas coisas que nós falamos aqui é uma coisa muito 
interessante e muito importante de se fazer porque, em 
geral, quem faz as comparações sou eu, ou seja: o branco 
de fora. 
Seria interessante ver como essas comparações são feitas 
pelos próprios povos indígenas entre si e se isso interes-
sa ou não. Eu vi ontem uma coisa que me impressionou, é 
muito importante lembrar, e acho que foi o senhor Adriano 
que falou: - olha, essa minha história não é a história dos 
Tariano do primeiro grupo, e que a gente não vai se meter 
na história deles; a gente tem a nossa, eles têm as deles e a 
eu não vou ficar falando das coisas deles”. 
Existe esse outro lado: o antropólogo faz justamente o con-
trário, só fica falando das coisas dos outros. Por isso hoje 
eu tentei falar de nossas coisas também, ao chamar a aten-
ção para como é que a ciência pensa a relação entre os ho-
mens e os animais tentando justamente falar como é que 
os brancos podem ser vistos como mais um tipo de índio 
entre os outros tipos de índios – porque eles também são 
outra coisa.
Ai você perguntou: mas e a origem dos brancos? É com-
plicado. Primeiro porque nem todo o branco é branco. Os 
brancos começaram onde o mundo vai acabar, no mesmo 
lugar onde inventaram tudo o que virou branco – a escrita, 
o Estado, a cidade, o monoteísmo, os padres, tudo nasceu 
no mesmo lugar. No oriente médio, ali, onde está havendo 
a guerra do Iraque, da Palestina. Foi ali que começou a civi-
lização ocidental e, do jeito que a coisa vai, é ali que ela vai 
acabar – e se acabar lá é bem feito para nós, porque, em 
suma, essas invenções, em geral, deram nisso que deram.
A mensagem que eu estava deixando era a seguinte: quan-
to nós pegamos o conhecimento indígena, quer dizer, 

quando a gente fica querendo ouvir, entender e ‘pegar’, é 
para colocar em gavetas – as gavetas já estão prontas, a 
gente só quer encher as gavetas com umas coisas novas. 
Vocês sabem coisas que a gente não sabe: tal espécie, tal 
comportamento, tal árvore, tal planta, tal relação entre a 
cotia e a castanheira... umas coisas que os índios sabem e 
que o branco não sabe porque não tem a experiência do 
índio. Mas esse conhecimento vai parar em um lugar que já 
está pronto: não vai mudar a cabeça, não vai mudar a ciên-
cia, não vai mudar a maneira de conceber a ciência porque 
isso ai é o jurupari dos brancos, justamente – e isso é uma 
coisa que é importante saber. Eu acho que deveria mudar, 
mas como deveria mudar eu não sei. Eu não sei se unificar, 
como você coloca, é possível e nem se é desejável – talvez 
não seja. Mas eu acho que é importante a gente discutir o 
que significa levar o conhecimento tradicional a sério. Le-
var a sério não é simplesmente pegá-lo, passar em uma 
centrifugadora, retirar a substância “verdadeira” e retirar 
fora as “impurezas ideológicas” que o acompanham: essa 
coisa que a onça tem alma... É o seguinte: só dá pra com-
prar tudo ou devolva o produto. Aqui não tem essa coisa 
de tirar um pedaço, isso ai eu compro, isso ai você fica... 
não tem isso não. 
É uma questão importante porque isso se aplica também 
aos índios em relação ao saber dos brancos – e ai é uma 
questão. 

Higino Tenório, Tuyuka - Eu só quero fazer um peque-
no comentário a respeito desse pensamento de sintonia da 
sociedade com a natureza. Eu acho que quando a gente fala 
da economia alternativa para a população indígena nossa 
visão, atualmente, é de querermos ser empreendedores, 
virar empresários de extrativismo. Por exemplo, no Alto Ti-
quié tem famílias que estão lutando para explorar minério; 
também tem a cooperativa que quer explorar madeira.
Uma vez eu estava escutando isso, quando conversei com 
uma pessoa da minha família. Então eu perguntei: 
– Será que para nosso povo, os Tuyuka, um diamante é tão 
valorizado quanto para um europeu? Porque, para o eu-
ropeu, o diamante tem um valor importante. Será que na 
nossa terra não existe diamantes, esmeraldas, ou ouro? 
O parente me disse: 
– Tem muito na serra! 
– E rapaz, se você sabe que tem muito, porque você não vai 
lá na serra explorar?, perguntei.
Então ele disse: 
– Não, porque lá tem vida, tem espírito; de repente ele vai 
querer pagamento, e o pagamento desse diamante é a vida 
humana...
– Será mesmo?, perguntei.
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– É... me respondeu. – É assim que nossos pais falavam... 
que o diamante tem vida, pode se vingar, ou receber paga-
mento em troca, que é a vida humana.
Ai eu perguntei: 
– E as madeiras, será que não têm vida?
A madeira também tem vida porque a árvore é sagrada. 
Tudo para nós é sagrado: a árvore é sagrada, tem espírito; 
o ouro é sagrado, tem espírito; diamante é sagrado, tem es-
pírito; esmeralda é sagrada... Então como é que índio quer 
virar empresário? É isso que eu questiono.
Acho que um parente que viveu na cidade que conheço, 
que viveu ‘de cinco estrelas’, que viu aquelas jóias, parece 
que ele se empolgou com isso. Esse mundo capitalista só 
através de diamantes, ouro, só tendo muito dinheiro. Po-
dia ter muito luxo, construir prédio cinco-estrelas. Ele ainda 
tem esse sonho.
Pensando nessa sintonia da sociedade com a natureza, 
acho que é justamente isso nos impede de ‘empreender’. 
Eu não posso me arriscar sabendo que aquele diamante vai 
cobrar a vida do meu filho e até minha vida própria. 
Eu pensei e acho que a gente não vai ter uma economia 
muito forte: por isso a gente tem que buscar outras alterna-

tivas que podem nos gerar renda. Por exemplo, trazer uma 
agricultura que propicie uma renda para nós. Nunca vamos 
virar empresários para explorar minério, por tudo isso que 
falei: diamante e ouro têm vida. Por isso, quando a empre-
sa chega e os destrói, nunca mais voltam, porque já foram 
embora, nunca se regenera.
Por isso que eu digo, quando falamos de empreendedo-
rismo talvez a gente esteja nesse momento empolgado e, 
muitas vezes, quando estamos em momento de ilusões, a 
gente não consegue falar esse conhecimento que a gente 
tem. 
Se a gente não tivesse esse conhecimento, nossa, teríamos 
acabado como os mexicanos, os astecas. Aqui tinha muito 
ouro, os velhos sabiam que tinha muito ouro. Se eles ti-
vessem desenvolvido a ciência de fundir ouro aqui no Alto 
Rio Negro, com certeza não viveríamos mais aqui. Já teriam 
vindo os europeus ambiciosos porque naquele tempo era 
assim, estava no tempo de conquista, da procura de ouro 
para se enriquecer. Então se tivéssemos conhecimento, a 
ciência de fundição de ouro, aqui no Alto Rio Negro não 
teríamos ficado como estamos. 

Seca de 2004 no alto rio Negro, defronte à cidade de S. Gabriel da Cachoeira (AM). Beto Ricardo/ISA
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PALESTRA ESPECIAL

Abaixo está a edição do trecho final da palestra pro-
ferida pelo Professor Carlos Nobre durante o seminá-
rio “Visões do Rio Babel”. No início de sua fala ele fez 
um resumo sobre o as mudanças climáticas globais e 
suas conseqüências para o mundo e para a Amazônia. 
No decorrer de sua explanação focou a região do rio 
Negro, fornecendo sua visão sobre o futuro da bacia 
frente às mudanças climáticas globais anunciadas 
pela comunidade científica. 

O que acontecerá com as florestas tropicais da Améri-
ca do Sul em decorrência do aquecimento global?

Existem vários grupos, e faço parte de um deles, que 
vêm tentando responder essa pergunta. O primeiro, de 
2004, é de um centro de pesquisas da Inglaterra que fez 
projeções que indicam que, até o final desse século, a tem-
peratura vai subir de 5 a 6ºC e as chuvas vão diminuir em 
toda a Amazônia. Neste estudo, os pesquisadores analisa-
ram o risco de desaparecimento de 69 espécies de árvores, 
que ocorrem na Amazônia, frente este clima mais quente 
e muito mais seco quente que eles projetaram. A propor-
ção dessas espécies de árvores que continuariam a existir 
nessa região no final do século é de 90% a 100% e é boa 

parte está bacia do Rio Negro. Boa notícia! Quer dizer, por 
mais severas que sejam essas mudanças climáticas, o es-
tudo indica que na bacia do Rio Negro uma boa parte da 
biodiversidade vai persistir. Ainda segundo este estudo, 
isso não deve acontece nas outras áreas da Amazônia, que 
possuem de 20% a 30% de probabilidade de continuarem 
a existir, ou seja, há 80% de probabilidade destas espécies 
desaparecerem nestas outras áreas. O estudo, de modo 
geral, chegou a conclusão de que 43% dessas 69 espécies 
estudadas poderão ficar não viáveis no final do século. Isso 
é grave para a Amazônia! Mas a bacia do Rio Negro parece 
permanecer como se fosse um reservatório mais protegido 
de biodiversidade.

Outros resultados são de um estudo nosso recente, 
onde olhamos a Amazônia e analisamos 16 diferentes pro-
jeções que o IPCC faz da mudança do clima. Na projeção de 
aumento de temperatura, nós olhamos para dois cenários 
futuros de gases de efeito estufa na atmosfera: o cenário de 

... por mais severas que sejam essas  
mudanças climáticas, o estudo indica  

que na bacia do Rio Negro uma boa  
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estabilização e o cenário pessimista. No final do século, no 
cenário pessimista o aumento médio da temperatura em 
toda essa região da Amazônia chega a 5ºC e no otimista 
chega a 2ºC. A dificuldade dessas análises é que algumas 
projeções mostram aumento das chuvas e em outras mos-
tram a diminuição das chuvas. Mas analisamos várias possi-
bilidades, olhando para os 16 cenários, e fizemos a seguinte 
pergunta: como a vegetação da América do Sul vai respon-
der a mudança de temperatura e de chuva até o final do 
século?

Em algumas projeções a Caatinga vira um semi-de-
serto, ou seja, o nordeste do Brasil fica muito mais árido 
do que já é. Mas precisamos olhar com cuidado as proje-
ções, pois em algumas delas a floresta modifica bastante 
e em outras, a modificação não é tão grande. Essas proje-
ções que fizemos levam em consideração todos esses fa-
tores, como o aumento da temperatura e o aumento ou a 
diminuição das chuvas. Mas por que todos esses cenários 
mostram mais savanas do que floresta? Porque quando 
nós temos um clima mais quente, por exemplo em 5ºC, as 
plantas precisam transpirar mais, como o homem. Quando 
a temperatura aumenta, para o seu equilíbrio, as plantas 
necessitam transpirar mais e mais água do solo é puxada 
pelas raízes e levada para a atmosfera. Em épocas mais se-
cas, isso vai diminuindo a disponibilidade de água no solo 
e, se essa redução passar de um ponto crítico, o solo não 
poderá mais manter a floresta. Essa é a razão principal das 
projeções mostrarem a diminuição da floresta. Olhando o 
cenário mais pessimista, no final do século, todas as simula-
ções apontam uma grande convergência de áreas que irão 
se converter em savanas. Mas há regiões onde quase todas 
as projeções dizem que vão continuar sendo floresta. Esse é 
o caso da bacia do rio Negro, em especial do alto rio Negro 
que é muito resistente. Mesmo com essas severas mudan-
ças, essa região continuaria a abrigar floresta.

O risco maior está na transição de floresta para sa-
vana, principalmente levando em consideração que essas 
projeções são até 2099 e, depois disso, o mundo continua. 
Chegando no século XXII, se não tivermos atingido o equi-

líbrio das emissões de gases – e não há nenhuma garantia 
que atingiremos – o processo de aquecimento deve con-
tinuar e pode ser que a bacia do Rio Negro passe a correr 
riscos também. Esses próximos 100 anos talvez sejam os 
anos mais críticos da história. Um resumo desses nossos 
estudos mostra que, felizmente, para a parte mais ociden-
tal da bacia do Rio Negro as mudanças climáticas não tra-
rão conseqüências mais sérias nessa escala de tempo. Mas 
haverá consequências, como, por exemplo, a ocorrência de 
El Niños mais freqüentes e intensos. Então, a bacia do rio 
Negro não está livre das mudanças climáticas, só que em 
comparação com outras regiões da Amazônia, ela é menos 
preocupante.

A bacia do rio Negro deve, portanto, tornar-se ainda 
mais prioritária para a conservação da biodiversidade e para 
a experimentação de um novo modelo de desenvolvimen-
to para a Amazônia. A comunidade científica, a sociedade 
civil organizada, os movimentos sociais e indígenas querem 
contribuir para esse novo modelo, em que as atividades 
econômicas são permitidas, mas serão realizadas com base 
na exploração do valor econômico da biodiversidade. Isso é 
um sonho de todos nós!

A bacia do rio Negro é, talvez, o lugar onde nós temos 
mais chance e mais tempo para dar a possibilidade para ou-
tras formas de exploração econômica sustentável da Ama-
zônia serem descobertas. Na bacia do rio Negro é, talvez, 
onde se tem mais tempo para criar um modelo de “bioin-
dustrialização local”, ou seja, a industrialização a partir da 
riqueza da biodiversidade, onde as próprias comunidades 
participam do desenvolvimento de pequenas indústrias 
que usem a riqueza da biodiversidade. De fato, é necessá-
rio tempo para mudar esse modelo econômico atual que é 
bastante destrutivo.

A bacia do rio Negro é, talvez, o lugar onde 
nós temos mais chance e mais tempo para  
dar a possibilidade para outras formas de  
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A idéia de se estabelecer uma rede de cooperação para esta 
região quadrinacional da Amazônia surgiu no final de 2005 
a partir de conversas entre pessoas do ISA, FOIRN, FVA, IPÊ 
e WWF-Brasil. O objetivo central é estabelecer espaços de 
intercâmbio, de debate e de intervenção para a construção 
de propostas compartilhadas que promovam a valorização 
da diversidade socioambiental nessa região singular, base-
ada no uso sustentável de recursos e na repartição justa de 
benefícios.
A localização privilegiada da bacia do Rio Negro em relação 
à fronteira predatória, o alto grau de integridade de suas 
extensas florestas e sua história cultural de longa duração 
constituem ativos socioambientais inestimáveis para o fu-
turo. A relevância de seus serviços ambientais, bem como o 
enorme acervo de informações biogenéticas e culturais que 
abriga, recomenda um programa coordenado de investiga-
ções, no âmbito do qual seria desejável a construção de um 
novo patamar de diálogo entre o conhecimento científico 
e o tradicional. Tal programa seria a base para a promoção 
dos direitos coletivos e da conservação ambiental. Como 
fazê-lo? Eis a questão.
O seminário “Visões do Rio Babel”, realizado em Manaus 
em maio de 2007 foi um passo, entre outros, nessa direção. 
Durante quatro dias uma amostra representativa de diver-
sos atores sociais da bacia do rio Negro – especialmente de 
instituições públicas de pesquisa e organizações da socie-
dade civil - teve a oportunidade de se (re)conhecer e iniciar 
um diálogo, tarefa bastante complexa, pelas distâncias e 
pela situação de interculturalidade.
Uma revisão inspirada nos depoimentos, feita no âmbito 
do Programa Rio Negro do ISA, sugere algumas recomenda-
ções apresentadas a seguir. Não se trata de um documento 
validado durante o seminário, mas um conjunto de pontos 
a serem considerados e aprimorados nos próximos passos.

 Sobre o uso e a ocupação do território da bacia
1. Auxiliar na elaboração de políticas públicas apropria-
das (educação, saúde, cultura, transporte, comunicação) 
para as cidades ribeirinhas que promovam a melhoria 
da qualidade de vida; 
2. Apoiar as demandas de populações tradicionais e 
povos indígenas para a criação e consolidação de áreas 
protegidas, como os parques nacionais e terras indíge-
nas, como a TI Raposa Serra do Sol (RR), Marabitanas 
Cué-Cué (margem esquerda do alto Rio Negro), áreas de 
ocupação tradicional indígena situadas nos municípios 
de S. Isabel e Barcelos e a Resex do Baixo Rio Branco-Rio 
Jauaperi, entre outras;
3. Construir uma visão integrada de uso sustentável e a 
conservação da biodiversidade com a repartição justa 
de benefícios na escala da bacia;
4. Implantar um sistema participativo de monitoramen-
to e apoiar ações de fiscalização nas áreas protegidas; 
5. Redesenhar as cadeias produtivas de produtos regio-

nais, como a piaçava, o cipó e o peixe ornamental, para 
assegurar práticas sustentáveis e equitativas; 
6. Contribuir nos processos de regularização fundiária 
na bacia; 
7. Avaliar de forma participativa os impactos e benefí-
cios virtuais da mineração nas Terras Indígenas, em fase 
de regulamentação no Congresso Nacional, levando em 
conta o histórico da atividade na região e outras expe-
riências; 
8. Reivindicar e monitorar o fortalecimento da presença 
do Estado democrático de direito na região;
9. Monitorar, denunciar e exigir providências das auto-
ridades para inibir e punir crimes ambientais e ações de 
degradação socioambiental;
10. Reconhecer a importância estratégica e realizar es-
forços para proteger as regiões de nascentes e matas 
ciliares dos rios que formam a bacia.

 Sobre cooperação, intercâmbio, produção  
	 de conhecimento e formação

1. Construir um ambiente institucional positivo e com-
partilhado para a gestão da bacia, que inclua a dimen-
são da necessária cooperação internacional e promova 
a diversidade socioambiental; 
2. Estabelecer uma agenda de pesquisa científica e tec-
nológica para a região; 
3. Fortalecer e promover espaços destinados ao inter-
câmbio de experiências e a cooperação entre os diferen-
tes atores da bacia; 
4. Incrementar o diálogo e implantar experiências piloto 
de formação superior diferenciada para os povos indí-
genas; 
5. Aproximar os conhecimentos científicos e tradicionais 
nas discussões sobre mudanças climáticas; 
6. Realizar esforços consistentes para identificar e  in-
cluir no processo de construção da rede os setores go-
vernamentais (federal, estadual e municipal) e os seto-
res privados interessados; 
7. Criar uma agenda comum inter-atores e agendas se-
toriais, incluindo sistemas de indicadores e rotinas de 
avaliação.

 Sobre a mobilização social e a valorização da  
	 diversidade cultural

1. Desenhar e implantar campanhas públicas e ações 
culturais para promover a diversidade socioambiental e 
criar um sentido de pertencimento à territorialidade da 
bacia;
2. Promover os valores que ligam os moradores das cida-
des ao contexto da bacia;
3. Reconhecer e fortalecer as iniciativas de registro e va-
lorização cultural; 
4. Auxiliar a elaboração de políticas públicas específicas 
para as populações tradicionais que moram nas cidades.

Próximos passos 
Construindo uma rede para a gestão compartilhada da bacia do Rio Negro
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Programação do Seminário  
e Mostra de Filmes & Vídeos

22/05 (ter)

08:30 - 10:30 – credenciamento, distribuição de material.
10:30 - 12:30 – abertura
Abertura – Beto Ricardo (ISA) e Carlos Durigan (FVA)
Roda de depoimentos 1 – Maurício Mercadante (MMA),  
Neliton Marques da Silva (SDS/AM), Marilene Correa (UEA), Bonifácio 
José Baniwa (FEPI), Major Carli (CMA), José Aldemir (SECT/AM), com 
mediação de Adriana Ramos (ISA).
12:30 - 14:00 – almoço
13:00 – sessão especial de filmes&vídeos:
 Arte Baniwa
 Vídeo Institucional da FOIRN
 Vídeo Institucional da Wataniba

14:30 - 17:00 – Roda de depoimentos 2 – Arnaldo Carneiro da 
Ecologia (INPA), Eduardo Neves (MAE/USP), Bruce Nelson da Ecologia 
(INPA), Adeilson Lopes (ISA), Armindo Feliciano e Miguel Brazão 
Baniwa  (EIBC), com mediação de Rita Mesquita (SDS/AM).
17:00 – merenda
18:00 - 20:00 – Roda de depoimentos 3 – Aurélio Michiles, Milton 
Hatoum (em vídeo), José Ribamar Bessa, Márcio Souza, com media-
ção de Beto Ricardo (ISA).
20:00 - 22:00 – exibição dos seguintes filmes&vídeos:
 Koch-Grünberg em Koimélemong (Brasil, Região Guayana) – 
Prod. Theodor Koch-Grünberg e H.Schmidt, 1911, p/b, 9 min, 
silencioso, doc. Alemanha.
 Rio Negro – Direção e fotografia: Lúcio Kodato e Roberto 
Malzoni Filho (Zetas), 64 min, 1973. 
 Davi contra Golias – Direção e roteiro: Aurélio Michiles, 1994, 
10 min, prod. Instituto Socioambiental.
 Desana, Desana – 2005, 90 min, prod. TV Cultura - AM. 

23/05 (qua)

09:00 - 12:30 – depoimentos:
Roda de depoimentos 4 – Sérgio Borges (FVA), Levi Castro da Silva 
(RESEX do Unini), Francisco de Lima Parede (Associação dos Arte-
sãos do Rio Jauaperi), Braz França Baré de S. Gabriel da Cachoeira, 
Gersem Luciano Baniwa (Conselheiro Nacional de Educação), com a 
mediação de Henyo Barreto (IIEB).
Roda de depoimentos 5 – Ciro Campos de Souza (INPA-RR), Dionito 
José de Souza Makuxi (coordenador do CIR de Roraima), Elaine Mo-
reira (UFRR), Paulo Santilli (UNESP), Joênia Batista de Carvalho (CIR), 
com mediação de Carlo Zacquini.
12:30 - 14:00 – almoço
13:00 – sessão especial de filmes&vídeos
 Vídeo Institucional da Fundación Gaia Amazonas
 AMORU – Um Novo Curso para o Rio Unini

14:00 - 18:00 – depoimentos
Roda de depoimentos 6 – Martin Von Hildebrand (Fundación Gaia 
Amazonas, Colômbia), José Esteban Valencia Makuna (Pira Paraná, 
Colômbia), Natalia Hernandez (Fundación Gaia Amazonas, Colôm-
bia), Higino Tenório Tuyuka do alto rio Tiquié, com mediação de 
Aloísio Cabalzar (ISA).
Roda de depoimentos 7 – Eduardo Badialli (Ipê), Marco Antonio 
Lima (SEMMA), George Rebelo (INPA), Raimundo Vaz Desana (RDS do 
rio Tupé), com mediação de Carlos Durigan (FVA).
18:00 – merenda
19:15 - 20:30 – exibição dos seguintes filmes&vídeos:
 Rio Negro, Missão de São Gabriel – Direção: Major Luiz Thomaz 
Reis, p/b; silencioso, 45 seg, 1927. 

 Iauaretê, Cachoeira das Onças – Direção: Vincent Carelli, 2006, 
48 min., documentário. Prod. Vídeos nas Aldeias.

20:30 – Roda de depoimentos 8 – Adriano de Jesus Tariano de Iauare-
tê, Luiz Aguiar Tariano de Iauaretê, Geraldo Andrello (ISA), com media-
ção de Eduardo Viveiros de Castro (MN-UFRJ).

24/05 (qui)

08:30 - 09:30 – palestra especial “Perspectivismo indígena”,  
por Eduardo Viveiros de Castro (UFRJ-MN)
9:30 - 10:00 – plenária para perguntas e comentários
10:00 - 12:00 – Roda de depoimentos 9 - Gregory Prang (ZSL & IDSM), 
Clarindo Chagas Campos Tariana (ASIBA de Barcelos), Augusto Fonse-
ca (ACIMRN de Santa Isabel), José Alberto Peres (CMAPTMRN), com 
mediação de Carla Dias (ISA).
12:00 - 14:00 – almoço
14:00 - 18:00 – depoimentos:
Roda de depoimentos 10 – André Fernando Baniwa (FOIRN), Victor 
Py Daniel (INPA), Luiz Brazão (SSL) com mediação de Luiza Garnelo 
(Fiocruz).
Roda de depoimentos 11 – Lúcia Tuyuka (AMARN), Pedro Garcia Taria-
no, Fábio Origuela, Marcus Barros (Sec. Municipal de Governo), com 
mediação de Marina A. da Fonseca (ISA).
18:00 – merenda
19:00 - 20:30 – exibição dos seguintes filmes&vídeos:
 Kinja Iakaha, um dia na aldeia – Direção e fotografia: Araduwá 
Waimiri, Iawusu Waimiri, Kabaha Waimiri, Sanapyty Atroari, Sawá 
Waimiri e Wamé Atroari, 40 min, 2003.
 Chasseurs et Chamans – Direção: Raymond Depardon, França, 32 
min, 2003.

20: 30 – Roda de depoimentos 12 – Davi Xirianá Kopenáwa Yanoma-
mi (Hutukara), Marcos Wesley (CCPY), Mario Parwe Waimiri-Atroari, 
Porfírio Carvalho (PWA), com mediação de Maria Tereza Quispe (Wa-
taniba, Venezuela).

25/05 (sex)

09:30 - 11:00 – palestra especial sobre mudanças climáticas e suas 
conseqüências para a Amazônia e rio Negro, com Carlos Nobre 
(INPE)
11:00 - 12:00 – plenária para perguntas e comentários sobre o tema 
de mudanças climáticas
12:00 – almoço
13:00 – sessão especial de filmes&vídeos 
 Baniwa, uma história de plantas e curas – 72min

14:00 - 15:30 – plenária para recolher recomendações
16:00 - 18:00 – sessão especial de filmes&vídeos
 Histórias do Rio Negro – 87min

18:00 - 20:00 – confraternização
Apresentações musicais:
 Gilberto A. Moreira, comunidade Seringalzinho, PN do Jaú.

19:30 – Encerramento da Mostra com exibição de:
 Ajuricaba, o rebelde da Amazônia – Direção: Oswaldo Caldeira, 
1977, 105 min. Ficção. Elenco: Paulo Vilaça, Fregolente, Sura Berdi-
tchevsky, Nildo Parente, entre outros.
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Perfil dos moderadores 
Adriana Ramos (ISA)

Nascida no Rio de Janeiro, formada em Comunicação 
Social, morou em Manaus entre 1991 e 1994. Trabalha 
no ISA em Brasília desde 1995 como assessora de polí-
ticas públicas. Atualmente é coordenadora da Iniciati-
va Amazônica e membro do Conselho Diretor do ISA.

Aloísio Cabalzar (ISA)
Antropólogo, trabalha no rio Tiquié desde 1991 e no ISA 
desde 1996. Trabalhou na Demarcação das 5 TIs do Alto 
Rio Negro em 1997, na formação do banco de dados da 
comunidades do alto e médio rio Negro. No Tiquié tem 
colaborado e coordenado vários projetos com questões 
relativas à nutrição, diversidade de peixes, escolas indí-
genas, manejo sustentável e outros.

 

Beto Ricardo (ISA)
Antropólogo, paulistano, nascido em 1950, dedica-se 
à questão indígena como pesquisador, editor e ativis-
ta há mais de 30 anos. Chegou pela primeira  vez ao 
alto rio Negro em  1987, a convite dos índios, para a  
Assembléia que resultou na fundação da FOIRN - Fede-
ração das Organizações Indígenas do Rio Negro. Firmou 
uma parceria estratégica do ISA com a FOIRN desde en-
tão. Coordenou pelo ISA o processo de reconhecimento oficial e de 
demarcação das Terras Indígenas do Alto e Médio Rio Negro (1995-
1998).
Idealizador do projeto "Povos Indígenas no Brasil", desenvolvido ini-
cialmente no CEDI (1974/94) e agora no ISA, atualmente coordena o 
Programa Rio Negro, com sede em São Gabriel da Cachoeira (AM). 

Carlo Zacquini 
Nascido na Itália, em 1937, chegou em Roraima em 
1965. Colaborou com a primeira proposta de criação 
de um Parque Yanomami, em 1969 e, em 1978, par-
ticipou da fundação da CCPY (Comissão pela Criação 
do Parque Yanomami, atual Comissão Pró-Yanoma-
mi), da qual é Conselheiro. Reside em Boa Vista (RR), 
coordena a Pastoral Indigenista Diocesana, é membro 

da direção do Movimento Nós Existimos e coordenador das ativida-
des para a criação de um Centro Cultural Indígena.

Carla Dias (ISA)
Paulistana nascida em 1976 é graduada em Biologia e 
Antropologia. Envolveu-se com o projeto de Pesquisa 
e Monitoramento Ambiental Participativo na Reserva 
Extrativista do Alto Juruá (Acre), onde realizou a dis-
sertação de mestrado. Trabalha no ISA desde 2005 
com levantamentos socioambientais e pesquisas par-
ticipativas na região do médio rio Negro. 

Carlos Durigan (FVA)
Paulista de Jaboticabal, fez mestrado em Ecologia no 
INPA em 1984, quando conheceu o rio Negro. Iniciou 
atividades junto à FVA no Parque Nacional do Jaú, reali-
zando pesquisas sobre a exploração do cipó-titica pelas 
comunidades locais e colaborou com a elaboração do 
Plano de Manejo do Parque. Realizou atividades junto 
ao IBAMA na criação e implementação de unidades de 

conservação e desenvolve ações junto às comunidades indígenas no 
médio e alto rio Negro. Atualmente trabalha com etnoecologia e é 
coordenador executivo da FVA. 

Henyo Trindade Barreto Filho (IIEB)
Doutor em Antropologia, foi professor da Universida-
de Federal do Amazonas, onde (1990-1994) ajudou a 
implantar a Divisão de Antropologia do Museu Ama-
zônico; e da UnB (1994-2005). Desde 2005 exerce a 
função de Diretor Acadêmico do IIEB (Instituto Inter-
nacional de Educação do Brasil). Participou em conse-
lhos de várias ONGs, entre as quais a Fundação Vitória 

Amazônia (FVA), no início dos anos 1990. Sua experiência de pesquisa 
gira em torno das relações interétnicas e dos processos identitários; e 
dos vínculos entre sociedade, cultura e meio ambiente. 

Luiza Garnelo (UFAM e Fiocruz, Manaus) 
Médica sanitarista e antropóloga, trabalha na Uni-
versidade Federal do Amazonas e Fundação Oswaldo 
Cruz. Atua no alto rio Negro há 20 anos, desenvol-
vendo atividades em saúde indígena, nos campos 
de pesquisa, capacitação e assessoria a entidades 
governamentais  e junto às associações indígenas da 
região. Atualmente desenvolve pesquisa antropológica sobre cos-
mologia, ambiente, alimentação e saúde entre os Baniwa do Médio 
Içana e coordena uma pesquisa avaliativa sobre o acesso às ações de 
controle de Tuberculose e Hanseníase em populações indígenas de S. 
Gabriel da Cachoeira.  

Maria Tereza Quispe (Wataniba, Venezuela)
Peruana, vive na Venezuela desde 1986, onde estudou 
Sociologia. Desde o inicio de sua carreira trabalha com 
políticas públicas sociais ao lado de diversas institui-
ções nacionais e internacionais. Em 1999, por convite 
da ORPIA (Organización Regional de los Pueblos Indí-
genas de Amazonas) se muda para Puerto Ayacucho 
(Estado Amazonas) para apoiar os planos de trabalho 
de implementação dos direitos dos povos indígenas. Em 2004, parti-
cipou da criação da Wataniba, concentrado seus esforços na criação 
de um projeto de educação intercultural e bilingüe para o Pueblo 
Huottöja (Piaroa) e, mais recentemente, em projetos com os Yano-
mami.

Marina A. Fonseca (ISA)
Paulista, nascida em 1974 é mestre em Ecologia e tra-
balha na Amazônia desde 1994. Em 2001, no ISA, tra-
balhou com o monitoramento de Unidades de Conser-
vação e no ano seguinte no projeto Macrozoneamento 
Participativo das Terras Indígenas do Alto Rio Negro. 
Em 2003, trabalhou no Projeto Dinâmica Biológica de 

Fragamentos Florestais (PDBFF) do INPA e em 2005, voltou ao ISA 
com as missões de ajudar a implantar a sede do Instituto em Manaus 
e articular com os parceiros locais a criação de uma rede de coopera-
ção para a gestão compartilhada da Bacia do Rio Negro, articulação 
esta que resultou, entre outras coisas, na realização do seminário “Vi-
sões do Rio Babel”.

Rita Mesquita (SDS/AM)
Mineira com graduação em Biologia e mestrado (INPA) 
e doutorado (University of Geórgia) em Ecologia, é 
pesquisadora do Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia, trabalhando especialmente com recupera-
ção de áreas degradas, conservação e manejo flores-
tal. Entre 2004 e 2008 foi Secretária Adjunta de Ges-

tão Ambiental da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável do Estado do Amazonas, onde coordenou trabalhos de 
políticas públicas e ações para a conservação da biodiversidade e de-
senvolvimento sustentável no Amazonas.
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Diretório dos participantes
Associação Amigos do Peixe-Boi (AMPA) - contato@ampa.org.br; www.

ampa.org.br

Associação Artesãos do Rio Jauaperi – Comunidade Itaquera, Rio Jaua-
peri, Roraima.

Associação das Comunidades Indígenas do Médio Rio Negro (ACIMRN)  
Travessa da Amizade 80, Santa Inês, 69740-000, Santa Isabel do Rio 
Negro, AM. Tel/Fax: (97) 3441-1258; acimrn@hotmail.com

Associação das Mulheres do Alto Rio Negro (AMARN) – Rua VI 156, 
Conjunto Vilar Câmara, Estrada do Aleixo, 69083-400, Manaus, AM. 
Tel.: (92) 3644-2480/8906.

Associação de Apoio às Atividades do Programa Waimiri Atroari  
(APAWA) - Recife 2305, Parque 10 de Novembro, 69057-002, Ma-
naus, AM. Tel.: (92) 3236-1229;Fax: (92) 3236-5375; pwa@waimiria-
troari.org.br; www.waimiriatroari.org.br

Associação dos Moradores da Comunidade Tapiiri – Comunidade Tapiiri, 
Rio Unini, Amazonas.

Associação Indígena de Barcelos (ASIBA) – Rua Vereador José Basílio 2, 
Centro, 69700-000, Barcelos, AM. Tel.: (97) 3321-1878

Associação Saúde Sem Limites (SSL) - Av Álvaro Maia s/nº, Centro, 
69750-000, São Gabriel da Cachoeira, AM. Tel.: (97) 3471-1176; 
http://www.saudesemlimites.org.br

Centro Universitário Nilton Lins - Av. Prof. Nilton Lins 3259, Parque das 
Laranjeiras, Flores, 69058-030, Manaus, AM. Tel.: (92) 3643-2000 / 
3083-3000; www.niltonlins.br

Comando Militar da Amazônia - Av. do Expedicionário 4715, Ponta 
Negra, 69037-000, Manaus, AM. Tel.: (92) 3659-1126; Fax: (92) 
3659-1124; cmtcma@cma.ebmil.br; www.exercito.gov.br/06OMs/
Comandos/CMA/indice.htm

Comissão Pró-Yanomami (CCPY) - Rua Presidente Costa e Silva 116, São 
Pedro, 69306-030, Boa Vista, RR. Tel: (95) 3224-7068; www.proyano-
mami.org.br

Conselho Indígena de Roraima (CIR) – Av. Sebastião Diniz 2630, São 
Vicente, 69303-120. Tel.: (95) 3224-5761; Fax: (95) 3624-2452; cir@
terra.com.br; www.cir.org.br

Conselho Nacional de Educação - SGAS Avenida L2 Sul, Quadra 607, 
Lote 50, 1° Andar, Edifício CNE, 70200-670, Brasília, DF. Tel.: (61) 
2104-6339; Fax: (61) 2104-6224 http://portal.mec.gov.br/cne

Conservation International (CI) - Av. Governador José Malcher 652, 2º 
andar, Ed. Capemi, 66035-030, Belém, PA. Tel.: (91) 3225-3848/3707; 
info@conservacao.org; www.conservacao.org

Cooperativa Mista Agroextrativista dos Povos Tradicionais do Médio Rio 
Negro - Rua Estrada do Pensador, 155, São Francisco, Manaus, AM. 
CEP: 69700

Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira 
(COIAB) - Av. Ayrão 235, Presidente Vargas, 69025-290, Manaus, AM. 
Tel.: (92) 3621-7501; secretaria@coiab.com.br; www.coiab.com.br

Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da Cachoeira (EAFSGC) - 
Estrada BR 307 s/nº, Km 03, Vila Militar, 69750-000, São Gabriel da 
Cachoeira, AM. Tel.: (97) 3471-1470; www.eafsgc.gov.br

Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN) – Rua Álva-
ro Maia 79, Centro, 69750-000, São Gabriel da Cachoeira, AM. Tel.: 
(97) 3471-1632; foirn@foirn.org.br

Fundação Alfredo da Mata (FUAM) - Rua Codajás 24, Cachoeirinha, Ma-
naus, AM. Tel.: (92) 3663-4747 / 5955 / 5966; www.fuam.am.gov.br

Fundação Editora da Universidade Estadual de São Paulo (EdUnesp) / 
Conselho Editorial  - Praça da Sé 108 - São Paulo - SP - CEP 01001-
900 - Fone: (11) 3242-7171 / Fax: (11) 3242-7172; feu@editora.
unesp.br; www.editoraunesp.com.br

Fundação Estadual dos Povos Indígenas (FEPI) - Rua Bernardo 
Ramos 179, Centro, 69005-310, Manaus, AM. Tel.: (92) 3236-
8168/8170/1002; Fax: (92) 3622 8170; fepi@fepi.am.gov.br; www.
fepi.am.gov.br

Fundação Vitória Amazônica (FVA) - Rua Estrela D'alva 146, Manaus, 
AM, 69060-093; Tel.: (92) 3236-9182; Fax: (92) 3236-3257; fva@fva.
org.br; www.fva.org.br

Fundación Gaia Amazonas (FGA) - Cra. 4 26B-31, Bogotá D.C., Colombia. 
Tel.: (57-1) 2814925 / 3414377; Fax: (57-1) 2814945; info@gaiaama-
zonas.org; www.gaiaamazonas.org

Gordon & Betty Moore Foundation - Presidio of San Francisco, P.O. Box 
29910, San Francisco, California 94129-0910, E.U.A. Tel.: (415) 561-
7700; info@moore.org; www.moore.org

Grupo de Trabalho Amazônico (GTA) - SCLN 113, Bloco B, Salas 101, 
102, 103 e 111, Asa Norte, Brasília,DF, 70763-520. Tel: (61) 3202-
4452 / 3039-5147; gtanacional@gta.org.br www.gta.org.br

Horizont3000 – Organização Austríaca de Cooperação ao Desenvolvi-
mento - Wohllebengasse 12-14; A-1040 Viena, Áustria. Tel.: (43 1) 
5030-003; Fax: (+43 1) 5030-004; www.horizont3000.at

Hutukara Associação Yanomami (HAY) - Rua Capitão Bessa 143, São 
Pedro, 69306-620, Boa Vista, RR. Tel.: (95) 3224-6767; hutukara@
yahoo.com.br

Instituto Internacional de Educação do Brasil (IIEB) - SHIS QI 05, Bloco F, 
sala 101, Centro Comercial Gilberto Salomão, Brasília, DF. Tel.: (61) 
3248-7449; Fax: (61) 3248-7440; www.iieb.org.br.

Institut de Recherche pour le Développement (IRD Brasil) – SHIS, QL16, 
Conj. 4, Casa 8, 71640-245, Brasília, DF. Tel.: (61) 3248-5323; bresil@
ird.fr; www.brasil.ird.fr

Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (IDSM) – Estra-
da do Bexiga 2584, Caixa Postal 38, 69470-000, Tefé, AM. Tel: (97) 
3343-4672; Tel/fax: (97) 3343-2736; dolly@mamiraua.org.br; www.
mamiraua.org.br

Instituto de Pesquisas Ecológicas (IPÊ) - Av. Constantino Nery 2525, 
bloco 2-A, apto. 102-A, Chapada, Manaus, AM. Tel.: (92) 3656-5442

Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM) – Rua Recife 
3280, Parque 10 de Novembro, 69050-030, Manaus, AM. Tel.: 3655-
0500; gabinetepgj@mp.am.gov.br; www.mp.am.gov.br

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional / 1ª Superinten-
dência Regional - Amazonas e Roraima (IPHAN) - Travessa Dr. Vivaldo 
Lima 13 a 17, Centro, 69.005-440, Manaus-AM. Tel.: (92) 3633-2822 
/ 1532; 1sr@iphan.gov.br; portal.iphan.gov.br

Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA) – Núcleo de 
Pesquisas de Roraima (INPA – RR) - Rua Coronel Pinto 315, Centro, 
69301-970, Boa Vista, RR. Tel/fax: (95) 3623-9433 / 6515; reinaldo@
inpa.gov.br / enzo@inpa.gov.br

Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA) - Av. André Araújo 
2936, Aleixo, 69060-001, Manaus, AM, Tel.: (92) 3643-3377; www.
inpa.gov.br

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) - Av. dos Astronautas 
1758, Jardim da Granja, Caixa Postal 515, 12227-010, São José dos 
Campos, SP. Tel.: (12) 3945-6000; Fax: (12) 3922- 9285; webmaster@
inpe.br; www.inpe.br

Instituto Socioambiental (ISA) (www.socioambiental.org)  
Brasília - SCLN, 210, Bloco C, sala 112, 70862-530, Brasília, DF. Tel.: 
(61) 3035-5114; Fax: (61) 3035-5121; isadf@socioambiental.org 
Manaus - Rua Costa Azevedo 272, 1º andar, Largo do Teatro, Centro, 
69010-230, Manaus, AM. Tel./Fax: (92) 3631-1244; isamao@socio-
ambiental.org 
São Gabriel da Cachoeira - Rua Projetada, 70, Centro, 69750-000 
São Gabriel da Cachoeira, AM; tel/fax: (97) 3471-1156; isasgc@
socioambiental.org  
São Paulo - Av. Higienópolis 901, 01238-001 São Paulo, SP. Tel.: (11) 
3515-8900; Fax: (11) 3515-8904; isa@socioambiental.org

Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Amazônico / Grupo de Traba-
lho Amazônico (IPDA/GTA) – Tel.: (92) 3622-5658; www.gta.org.br
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Ministério do Meio Ambiente (MMA) - Esplanada dos Ministérios, Bloco 
B, 70068-900, Brasília, DF. Tel.: (61) 3317-1000; webmaster@mma.
gov.br; www.mma.gov.br

Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo (MAE 
/ USP) - Av. Prof. Almeida Prado 1466, Cidade Universitária, 05508-
900, São Paulo, SP. Tel.: (11) 3091 – 4901; mae@edu.usp.br; www.
mae.usp.br

Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro – Quinta da 
Boa Vista s/nº, São Cristóvão, 20940-040, Rio de Janeiro-RJ. Tel.: (21) 
2568-9642; ppgasmn@gmail.com; www.ppgasmuseu.etc.br

Núcleo de Antropologia Visual da Universidade Federal do Amazonas 
(NAVI / UFAM) - Programa de Pós-Graduação Sociedade e Cultura na 
Amazônia – ICHL, Campus Universitário da UFAM, Av. Rodrigo Otávio 
Jordão 3000, 69077-000, Manaus, AM. Tel.: (92) 3647-4380 / 4381.

Prefeitura de Manaus - Av. Brasil 2971, Compensa, 69035-110, Manaus, 
AM. Tel.: 92 3672-1503; www.manaus.am.gov.br

Secretaria Municipal de Governo / Prefeitura de Manaus – Avenida Bra-
sil 2971, Compensa, 69035-110, Manaus, AM. Tel.: (92) 3672-1503; 
Fax: (92) 3671-8774; www.manaus.am.gov.br

Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia do Amazonas (SECT-AM) - 
Av. Mário Ypiranga Monteiro 3280, Prédio I, Parque Dez de Novem-
bro, 69057-002, Manaus, AM. Tel.: (92) 3642-3759/1814/3678/3967; 
gab@sect.am.gov.br; www.sect.am.gov.br

Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
do Amazonas (SDS) – Rua Recife 3280, Parque 10 de Novembro, 
69050-030, Manaus, AM. Tel.: (92) 3642-4330/4724; gabinete@sds.
am.gov.br; gabinete_sds@yahoo.com.br; www.sds.am.gov.br

Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Manaus (SEMMA) - Avenida 
André Araújo, 1500, Aleixo, 69060-000, Manaus, AM. Telefone: (92) 
3642-1030/1833; Fax: (92) 3642-1030/1833; semma@pmm.am.gov.
br

Sociedade Brasileira de Doenças Sexualmente Transmissíveis (SBDST): 
Av. Roberto Silveira 123, Icaraí, 24230-150, Niterói, RJ. Tel.: (21) 
2629-2494/2495; Fax: (21) 2629-2507; www.dstbrasil.org.br

Teatro Experimental do SESC do Amazonas (TESC) – Rua Henrique 
Martins 427, Centro, 9010-010, Manaus, AM. Tel.: (92) 3622-1344; 
tescteatro@tesctheatre.org.br; www.tesctheatre.org.br

The Nature Conservancy (TNC) – Representação Nacional e Programa 
para as Savanas Centrais, SRTVS, Qd. 701, Conjunto D Bl. A Loja 246, 
Centro Empresarial Brasília Design Center, 70340-907, Brasília, DF. 
Tel: (61) 3421-9100, tnc@tnc.org.br, http://www.nature.org/whe-
rewework/southamerica/brasil/

Universidade do Estado do Amazonas (UEA) - Av. Djalma Batista 3578, 
Flores, 69005-010, Manaus, AM, Tel.: (92) 3214-5774; faleconosco@
uea.edu.br; www.uea.edu.br

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) - Centro de Educação 
e Humanidades, Programa de Estudos dos Povos Indígenas. Rua São 
Francisco Xavier, 524, bloco E, sala 3025, Maracanã, 20559-900, Rio 
de Janeiro, RJ. Tel.: (1) 2587-7876, www.uerj.br

Universidade Federal de Roraima (UFRR) - Campus Paricarana, Av. Cap. 
Ene Garcez 2413, Aeroporto, 69304-000, Boa Vista, RR. Tel.: (95) 
3621-3160; Fax: (95) 3621-3158; www.ufrr.br

Universidade Federal de Santa Catarina - Centro de Filosofia e Ciências 
Humanas, Campus Universitário, Cx. Postal 476, Trindade, 88040-
900, Florianópolis,SC. Tel.: 3721-9508 (secretaria) – 3721-9250-ra-
mal 26 (coordenação), sociais@cfh.ufsc.br, www.cfh.ufsc.br/grad-
CienciasSociais/

Universidade Federal do Amazonas (UFAM) – Av. Gen. Rodrigo Octávio 
Jordão Ramos 3000, Campus Universitário, Coroado I, 69077-000, 
Manaus, AM. Tel.: (92) 3647-4332/4313; gabinete@ufam.edu.br; 
www.ufam.edu.br

Universidade Federal do Rio de Janeiro / Instituto de Filosofia e Ciências 
Sociais (UFRJ/IFICS) - Largo do São Francisco de Paula 1, sala 420, 
20051-070, Rio de Janeiro, RJ. Tel/Fax: (21) 2224-8965 ramal 4; web-
master@ifcs.ufrj.br; www.ifcs.ufrj.br

Wildlife Conservation Society (WCS) - Av Gal. Rodrigo Otávio Jordão 
Ramos, 3000 – Japiim, Campus da UFAM, Manaus, AM. CEP: 69077-
000; www.wcs.org.

Zoological Society of London - Regent's Park, Londres, Inglaterra NW1 
4RY. cp@zsl.org; www.zsl.org
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Siglário
AAMI	 Associação de Artesãs do Médio Içana 
AARJ	 Associação dos Artesãos do Rio Jauaperi
ABI	 Associação Brasileira de Imprensa
ACIMRN	 Associação das Comunidades Indígenas do Médio Rio 
Negro
ACIRX	 Associação das Comunidades Indígenas do Rio Xié
Acitrut	 Associação das Comunidades Indígenas de Taracuá, 		
	 Rios Uaupés e Tiquié 
ACWA	 Associação Comunidade Waimiri-Atroari 
AMARN	 Associação das Mulheres Indígenas do Alto Rio Negro
Amibi	 Associação das Mulheres Indígenas do Baixo Içana
Amidi	 Associação das Mulheres Indígenas do Distrito  
	 de Iauaretê
Amotapi	 Associação dos Moradores da Comunidade de Tapiira
Arpa	 Programa Áreas Protegidas da Amazônia
Asapress	 Agência de Notícias Asapress
Asiba	 Associação Indígena de Barcelos
Assai	 Associação dos Artesãos Indígenas de São Gabriel  
	 da Cachoeira
BCG	 Bacilo de Calmette-Guérin
Caba	 Centro de Arqueologia do Bioma Amazônico
CANOA	 Cooperação e Aliança do Noroste Amazônico
Cáritas	 Cáritas Brasileira
CCPY	 Comissão Pró-Yanomami
CI-Brasil	 Conservação Internacional - Brasil
Cimi	 Conselho Indigenista Missionário
CIR	 Conselho Indígena de Roraima
CMA	 Comando Militar da Amazônia
CNE	 Conselho Nacional de Educação
CNPT	 Centro Nacional de Desenvolvimento Sustentável e 
	 Populações Tradicionais
CNRS	 Centre National de la Recherche Scientifique
Coiab	 Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia 
	 Brasileira
COMAGEPT	 Cooperativa Mista Agroextrativista dos Povos  
	 Tradicionais do Médio Rio Negro
Dsei	 Distrito Sanitário Especial Indígena
Eibc - Pamaali	 Escola Indigena Baniwa e Coripaco - Escola Pamáali
Eletronorte	 Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A.
FAB	 Força Aérea Brasileira
Fapeam	 Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado  
	 do Amazonas
Fepi	 Fundação Estadual dos Povos Indígenas
FGA	 Fundación Gaia Amazonas
Fiocruz	 Fundação Oswaldo Cruz
Foirn	 Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro
Funai	 Fundação Nacional do Índio
Funasa	 Fundação Nacional de Saúde
FVA	 Fundação Vitória Amazônica
GBMF	 Gordon and Betty Moore Foundation
Gesac	 Programa Governo Eletrônico – Serviço de  
	 Atendimento ao Cidadão
HAY	 Hutukara Associação Yanomami
Horizont3000	 Organização Austríaca de Cooperação  
	 ao Desenvolvimento
Ibama	 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos  
	 Recursos Naturais Renováveis
IDSM	 Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá
IIEB	 Instituto Internacional de Educação do Brasil
IEL	 Instituto de Estudos da Linguagem
IFCS/UFRJ	 Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da  
	 Universidade Federal do Rio de Janeiro
Incra	 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
Inpa	 Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia
Inpe	 Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais
Ipaam	 Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas
IPÊ	 Instituto de Pesquisas Ecológicas

Iphan	 Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
IRD	 Institut de Recherche pour le Développement
ISA	 Instituto Socioambiental
JK	 Juscelino Kubitschek
MMA	 Ministério do Meio Ambiente
MN /UFRJ	 Museu Nacional da Universidade Federal  
	 do Rio de Janeiro
Navi/Ufam	 Núcleo de Antropologia Visual da Universidade  
	 Federal do Amazonas
Norad	 Agência Norueguesa de Cooperação para  
	 o Desenvolvimento
OGPTB	 Organização Geral dos Professores Ticuna Bilingues
Oibi	 Organização Indígena da Bacia do Içana
ONG	 Organização Não Governamental
PDPI	 Projetos Demonstrativos dos Povos Indígenas
Petrobras	 Petróleo Brasileiro S.A.
PT	 Partido dos Trabalhadores
PWA	 Programa Waimiri Atroari
RDS	 Reserva de Desenvolvimento Sustentável
Resex	 Reserva Extrativista
SDS	 Secretaria de Estado do Meio Ambiente  
	 e Desenvolvimento Sustentável
Sebrae	 Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas  
	 Empresas
Sect	 Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia
Semma	 Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Semulsp	 Secretaria Municipal de Limpeza e Serviços Públicos
SPI	 Serviço de Proteção aos Índios
SSL	 Associação Saúde Sem Limites
Tesc	 Teatro Experimental do Sesc do Amazonas
TI	 Terra Indígena
UC	 Unidade de Conservação
UEA	 Universidade do Estado do Amazonas
Uesb	 Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia???(Bessa)
Ufam	 Universidade Federal do Amazonas
UFF	 Universidade Federal Fluminense
UFRR	 Universidade Federal de Roraima
Unesp	 Universidade Estadual Paulista
Unicamp	 Universidade Estadual de Campinas
Unirio	 Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro
Wataniba	 Asociación para el Desarollo Humano Multiétnico  
	 de la Amazônia
WCS	 Wildlife Conservation Society
ZSL	 Zoological Society of London
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